
 
 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
 

FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS 
 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO RURAL 
 

 

 

 

 

NAYLA ALMEIDA  

 

 

 

 

 

A dimensão territorial dos mercados imersos: um estudo de caso sobre a 
manga Ubá (MG) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2022 



 
 

 
 

NAYLA ALMEIDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A dimensão territorial dos mercados imersos: um estudo de caso sobre a 
manga Ubá (MG) 

 

 

 

Dissertação submetida ao Programa de 
Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Rural na Faculdade de Ciências 
Econômicas da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, como requisito parcial 
para obtenção do título de Mestre em 
Desenvolvimento Rural. 

Orientador: Prof. Dr. Sergio Schneider 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2022 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

NAYLA ALMEIDA 

 

A dimensão territorial dos mercados imersos: um estudo de caso sobre a 
manga Ubá (MG) 

 

 

 

 

 

 

Dissertação submetida ao Programa de 
Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Rural na Faculdade de Ciências 
Econômicas da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, como requisito parcial 
para obtenção do título de Mestre em 
Desenvolvimento Rural. 

 

Aprovada em: Porto Alegre, 24 de março de 2022.           

 

BANCA EXAMIINADORA: 

 

_______________________________________________________________ 
Prof. Dr. Sergio Schneider - Orientador  
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
 

_______________________________________________________________ 

Prof. Dr. Abel Perinazzo Cassol - Universidade Federal do Maranhão 

 

_______________________________________________________________ 

Prof. Dr. Marcelo Souza Braga - Universidade Federal de Viçosa 

 

_______________________________________________________________ 

Prof. Dra. Mireya Eugenia Valencia Perafán - Universidade de Brasília 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho a todas as corajosas 
e revolucionárias mulheres que passaram 
pela minha vida, com amor. 



 
 

 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Acredito que a experiência terrena se dá em moldes que fogem às nossas 

vontades e na maioria das vezes estamos submetidos ao caos formado pelo grande 

emaranhado de nossas existências. Encontrar-se enquanto individualidade divina no 

meio de tantas belezas e misérias é tarefa difícil mas que se atenua quando 

conseguimos identificar honestamente nossas tendências em deixar esse mundo um 

pouco menos feio. Essa façanha é melhor realizada quando encontramos afetos e 

lugares onde podemos expressar nossas vontades genuínas, no sentido de pretender 

minimamente contribuir para o progresso da sociedade em que vivemos. Esta 

dissertação de mestrado foi um pequeno passo em relação a tudo isso, sou muito 

grata pelas vivências e conhecimentos que o mestrado proporcionou. 

Agradeço profundamente ao Programa de Pós-Graduação em 

Desenvolvimento Rural da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no qual foi 

possível o desenvolvimento deste tema. Agradeço também ao Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico que me proporcionou 24 meses de bolsa, 

sem a qual dificilmente seria possível levar essa dissertação adiante. Aos colegas do 

Centro Colaborador de Alimentação e Nutrição do Escolar, as professoras Luciana 

Oliveira e Vanuska Lima, agradeço a confiança e oportunidade em trabalhar com o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar novamente. Agradeço às agricultoras e 

agricultores membros da Associação dos Colonos Ecologistas da Região de Torres 

pelos trabalhos e risadas proporcionados aos sábados pela manhã na Feira de 

Agricultores Ecologistas da Redenção. 

Meus agradecimentos às secretárias do PGDR, sempre presentes com 

simpatia e disposição em atender a demanda de discentes e docentes com seus 

prazos apertados ou atrasados. Danielle, Macarena, Ana Paula, todos (as) os 

funcionários (as) do PGDR, recepção, limpeza, informática, obrigada pela disposição. 

Agradeço à Cristiani Kafski, bibliotecária da UFRGS que revisou as normas dessa 

dissertação. 

Professor Sergio Schneider, agradeço imensamente por ter aceitado me 

orientar e me “desorientar” com tantas leituras maravilhosas e desafiadoras. Nesse 

tempo de estudos senti literalmente meu cérebro aumentar em volume e vi surgir um 

tímido senso crítico sociológico cá dentro. Agradeço a paciência em me explicar tantas 

vezes os assuntos que tinha mais dificuldade. Obrigada também pelas correções 

atentas aos textos que escrevi, sempre com apontamentos instigantes para nossas 

discussões.  

Natalia Brasil obrigada por compartilhar seu grande esforço intelectual, 

resultado de sua tese. Agradeço nossas discussões construtivas acerca do tema 

desse trabalho.  



 
 

 
 

Obrigada professor Marcelo Braga, Mateus Lovorato, Rosimere Fortini, colegas 

da Universidade Federal de Viçosa pelo apoio logístico e pelas discussões a respeito 

do trabalho de campo. Sem a ajuda de vocês esse trabalho não teria sido tão certeiro 

no tempo disponível. Igualmente, agradeço ao professor Marcelo por também ter 

aceitado participar da avaliação dessa dissertação, com contribuições que 

proporcionaram maior coerência aos resultados obtidos. 

Aos demais membros da banca de avaliação, agradeço o professor Abel Cassol 

por chamar atenção para alguns pontos que tentei desenvolver melhor na versão 

corrigida. Obrigada professora Mireya Valencia pelo interesse no tema dos mercados 

territoriais e nos questionamentos que me trouxeram novas reflexões. 

Todas e todos os agricultoras (es) e doceiras (os) que se disponibilizaram a 

responder os questionários com muita disposição, aos técnicos e técnicas dos órgãos 

de assistência rural, professores e todas as pessoas que se dispuseram a conversar 

comigo. 

Aos colegas do PGDR por nossos debates em sala de aula. 

Agradeço a cena cultural e artística de Porto Alegre, construída por muitas 

mãos, mentes e poucos recursos. 

Meus familiares, amigas e amigos que me apoiaram nesse período, sou grata. 

  



 
 

 
 

RESUMO 

Esta dissertação trata da construção social de mercados a partir da abordagem dos 

mercados imersos ou nested markets. Essa proposta de análise tem os mercados 

enquanto objeto de estudo e representa um esforço de pesquisadores na busca por 

um referencial que explique como se organizam os mercados da agricultura familiar. 

Um mercado imerso pode ser compreendido enquanto um segmento específico do 

mercado mais amplo, fortemente ancorado em relações sociais e econômicas, o que 

permite caracterizá-lo a partir do conceito de imersão social. Nosso objetivo é discutir 

a relação entre os mecanismos institucionais que organizam um mercado imerso com 

o espaço em que ele ocorre, investigando se podemos considerar os mercados 

imersos enquanto mercados territoriais. Na presente discussão, utilizamos o caso do 

mercado da manga Ubá. Esse caso foi escolhido pelo fato de estarem presentes 

dinâmicas culturais, sociais e econômicas em torno da produção, consumo e 

distribuição da manga Ubá. O referencial teórico baseia-se principalmente no conceito 

de imersão social das relações econômicas, abordado por Polanyi e de recursos de 

uso comum, discutidos por Elinor Ostrom, na medida em que compreendemos o 

mercado enquanto um recurso. A metodologia utilizada foi do tipo survey e estudo de 

caso. A ferramenta de diagnóstico de mercados imersos, é composta por um 

questionário no qual são feitas afirmações aos entrevistados que tem opção de 

concordar completamente ou discordar completamente, a partir de uma escala Likert. 

Com as médias aritméticas dos resultados, é gerado um gráfico radar que reflete a 

percepção dos entrevistados com relação ao mercado estudado. Neste trabalho, 

acrescentamos ao diagnóstico uma nova dimensão que busca aferir os resultados 

obtidos pela participação no mercado. Foram obtidas trinta e três respostas de 

participantes do mercado da manga Ubá, situados na cidade de Ubá (MG) e 

mediações e municípios no estado do Espírito Santo. Os resultados apontaram que o 

mercado da manga Ubá é um mercado imerso latente, está baseado em instituições 

sociais específicas e possui uma identidade territorial, o que nos permitiu discutir 

acerca da dimensão territorial dos mercados imersos. 

Palavras-chave: Mercados imersos. Nested markets. Recursos de uso comum. 

Construção social de mercados. Sistemas alimentares territoriais 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

This thesis deals with the social construction of markets from the approach of nested 

markets. This analysis has the markets as its object of study and represents an effort 

in searching for a reference that explains how family farming markets are organized. 

A nested market can be understood as a specific segment of the broader market, 

strongly anchored in social and economic relations, which allows to characterize it from 

the concept of social immersion. In this discussion, we use the case of the Ubá mango 

market. This case was chosen because cultural, social and economic dynamics were 

present around the production, consumption and distribution of the Ubá mango. The 

objective of this study was to apply the diagnostic of nested markets to identify which 

elements are responsible its organization. As a specific objective, we try to 

demonstrate that the nested markets also have a territorial dimension. In addition to 

operating on the basis of social institutions, they are also related to the space in which 

they are situated, from mediating elements, such as market rules, identity, culture and 

local habits. The diagnostic of a nested market consists of a questionnaire with a Likert 

scale of perception, in which statements are made to the interviewees who have the 

option of completely agree or completely. With the arithmetic means of the results, a 

radar graph is generated that reflects the perception of the interviewees in relation to 

market. In this work, we add to the diagnostic a new dimension that seeks to measure 

the results obtained by market participation. Thirty-three responses were obtained from 

participants of the Ubá mango market, located in the city of Ubá (MG) and 

municipalities in the state of Espírito Santo. The analytical framework is based on the 

concept of common pool resources, by Elinor Ostrom, as we understand the market 

as a resource and in the social immersion of economic relations, addressed by 

institutionalist authors. The results pointed out that the Ubá mango market is potentially 

a nested market, based on specific social institutions and has a territorial identity, which 

allowed us to discuss the territorial dimension of the nested markets. 

Keywords: Nested markets. Common pool resources. Social construction of markets. 

Territorial food systems. 
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INTRODUÇÃO 
 

A relação da agricultura familiar com os mercados é fato que vem sendo 

analisado nos últimos vinte anos entre estudiosos do desenvolvimento rural, 

considerando os efeitos da desregulamentação dos mercados a nível global. 

Entretanto, até chegarmos no ponto atual do debate, foi preciso uma longa 

discussão acerca do processo de mercantilização da agricultura familiar. 

O autor que de fato se dedicou a compreender o modo de funcionamento 

da propriedade camponesa e sua relação com os mercados na Rússia foi 

Alexander Chayanov. A partir de longa experiência em campo, Chayanov (2014, 

2017) discutiu que apenas a formação de cooperativas, seria capaz de fazer com 

que os camponeses pudessem ter controle sobre os meios de produção e 

comercialização de seus produtos. Graças às cooperativas, seria possível 

aumentar a renda dos agricultores, em vista das pressões causadas por 

organizações capitalistas. 

Desde o trabalho de Chayanov, o que se viu na prática foi a persistência 

dos camponeses enquanto produtores simples de mercadorias, conceito 

utilizado por Marx (1982) para caracterizar formas sociais de produção pré-

capitalistas. A partir desse conceito, autores neomarxistas como Harriet 

Friedmann (1978) e Henri Bernstein (1977,1986) passaram a discutir a inserção 

das propriedades agrícolas familiares nos mercados agroalimentares. 

No Brasil, o debate sobre mercantilização da agricultura se iniciou com a 

referencial obra de Abramovay (1998), ao problematizar o conceito do camponês 

e a categoria social da agricultura familiar, caracterizada principalmente por sua 

forma particular de integração com os mercados. Na mesma época, estudos 

como o de Wanderley (1999, 2003, 2009) também foram importantes para 

compreender como o modo de organização camponês permanece, mesmo 

quando utilizamos agricultura familiar enquanto categoria sociológica. Para 

Wanderley (2009), o campesinato pode ser compreendido enquanto uma forma 

de organizar a produção e de se adaptar as condições modernas numa condição 

em que a participar dos mercados é praticamente inevitável.  
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Outro autor que se dedica a compreender o modo de produção camponês 

em vista das condições modernas da sociedade capitalistas é Ploeg (1992, 

2008), ao verificar através de estudos de caso, que a mercantilização das 

unidades familiares de produção não é algo necessariamente ruim. Na visão do 

autor, a condição camponesa passou por um processo de recampesinização, 

responsável pela resistência desse modo de fazer agricultura através de 

adaptações ao modo de produção capitalista. 

De acordo com Ploeg (2008), a modernização agrícola forçou uma 

tendência a agricultura empresarial através do aumento da escala produtiva, 

diminuição da mão de obra e uso de tecnologias. Todos esses elementos 

voltados a comercialização de produtos agrícolas em escala global. O autor 

considera a esse processo um fenômeno “abrupto e multifacetado processo de 

mercantilização”. 

Os debates iniciais sobre os mercados acessados pela agricultura familiar 

visavam primeiramente identificar quais mercados eram esses. De maneira 

geral, foram classificados enquanto do tipo convencional e alternativo, esse 

último, para designar toda a variedade de arranjos de distribuição e consumo 

diferentes do primeiro tipo. De forma caricatural, os mercados convencionais 

passaram a ser compreendidos enquanto aqueles onde circulam alimentos 

produzidos em larga escala, com alto uso de mecanização e de agrotóxicos, 

distribuídos muito longe de onde foram produzidos, usualmente em grandes 

centros de abastecimento e cuja remuneração do produtor depende maior da 

quantidade comercializada possível. Tudo o mais que não se adequava a essa 

ideia, passou a ser designado alternativo. Portanto, alimentos produzidos com 

pouco ou nenhum uso de agrotóxicos, intensivos em mão de obra familiar, 

comercializados em locais próximos onde foram produzidos, o que 

proporcionaria maior contato relacional entre produtores e consumidor, 

disponibilizando produtos mais frescos e de qualidade por percorrerem menores 

distâncias e, sobretudo, uma melhor remuneração para quem produz. 

Com o avançar das discussões, estudos empíricos apontaram para uma 

realidade muito mais híbrida. No Brasil, um dos autores referenciais que se 

dedicou a identificar o que existe entre o convencional e o alternativo foi 

Wilkinson (2008, p. 17), ao elaborar uma tipologia de mercados para agricultura 
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familiar que consta mercados de commodities, de especialidades, orgânicos, 

artesanais, solidários e institucionais. Todavia, essa classificação é ainda muito 

genérica, sem parâmetros de diferenciação bem definidos entre cada mercado.  

Anos mais tarde, com base nessa discussão, Schneider (2016) elaborou uma 

tipologia dos mercados que os classifica em mercados de proximidade, 

mercados locais e territoriais, mercados convencionais e mercados 

institucionais. A diferença entre cada mercado está baseada no tipo de 

agricultura familiar, no alcance espacial, na forma de regulação das trocas e nos 

canais de comercialização (SCHNEIDER, 2016, p. 127). A partir dessa tipologia, 

os mercados são compreendidos enquanto construções sociais, de forma que 

sua organização e existência depende das relações entre os atores, agentes e 

regras e normas estabelecidas.  

A complexidade da interação entre agricultura familiar e mercados é 

desafiadora, de maneira que, uma vez identificados quais mercados são 

acessados, os próximos passos da discussão têm sido em compreender como 

essa interação acontece. Uma das noções que tem guiado estudiosos do tema 

é o grau de dependência das unidades familiares com relação ao mercado de 

commodities, em detrimento de uma produção diversificada e menos 

dependente de insumos externos. A necessidade de inovar práticas produtivas 

e processos organizacionais determinou uma linha de pesquisa que trata da 

construção social de mercados para agricultura familiar, colocando em evidência 

a natureza e o papel das relações sociais que permitem a existência e a 

emergência de determinados mercados (MARQUES; CONTERATO; 

SCHNEIDER, 2016). 

De acordo com Oliveira, Grisa e Niederle (2020) podemos considerar a 

construção social de mercados a partir da presença de atores sociais, enquanto 

mediadores ou responsáveis pela oferta e demanda de produtos; de instituições 

que determinarão as regras e normas a serem seguidas pelos atores; das 

crenças e valores, que irão influenciar na construção das regras e por fim; das 

estruturas sociomateriais, nas quais artefatos mobilizam e permitem a circulação 

de bens e serviços.  

A abordagem sociológica dos mercados se apresenta desafiadora para a 

Economia Neoclássica, conforme apontado por Lie (1997). De fato, essa 
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abordagem mais ortodoxa, procura prever, explicar e analisar as mudanças no 

sistema econômico causadas por variáveis como o preço, a renda e os custos. 

Entretanto, a abordagem neoclássica oculta diferentes tipos de trocas mercantis, 

como aquelas baseadas em valores morais, em aspectos culturais ou em 

relações sociais historicamente constituídas (LIE, 1997). 

No campo do desenvolvimento rural, ao estudarmos a construção social 

de mercados mobilizamos as disciplinas da Sociologia Econômica e a Economia 

Institucional para compreender a diversidade de formas de organização que a 

agricultura familiar exerce para comercializar seus produtos e garantir sua 

reprodução no meio rural. Para a Sociologia Econômica as trocas econômicas 

só são possíveis porque são sustentadas por redes sociais e os mercados são 

constituídos por elas. Nem sempre os participantes desta rede agem de forma 

racional, individual e com objetivo de maximizar o lucro como propõe a 

abordagem Neoclássica.  

A Economia Institucional concebe o mercado enquanto uma instituição 

(HODGSON, 1994; AZEVEDO, 2016), permeada por regras formais, normas 

informais, atores, costumes e crenças. Nessa perspectiva, para que um mercado 

exista, é necessária a associação de vários indivíduos, um coletivo, uma 

organização e assim por diante. Considerando o papel fundamental 

desempenhado pelas crenças na conformação das regras e valores que 

organizam um mercado, somos levados a concluir que sua emergência depende 

de um contexto previamente estabelecido, ao contrário da concepção do 

mercado enquanto algo posto pela oferta e demanda de produtos (AZEVEDO, 

2016). 

No Brasil, o debate sobre mercados e a agricultura familiar está presente 

na literatura desde algumas décadas. Niederle, Schubert e Schneider (2014), 

propuseram a ideia de mercados múltiplos no intuito de enfatizar as diferentes 

configurações sociais e institucionais dos mercados acessados pela agricultura 

familiar. Niederle (2017), ao conceber mercados enquanto ordens sociais, 

procurou fornecer outra lente de análise através da Teoria das Convenções para 

discutir sob quais tipos de acordos esses mercados se constituem. Gazolla 

(2013) discutiu o processo de constituição das agroindústrias familiares para 

produção de alimentos com maior valor agregado e comercialização em 
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mercados locais. Grisa et. al (2011) e Grisa (2012) discutiram detalhadamente a 

importância do Programa de Aquisição de Alimentos enquanto um mercado 

institucional, resultado da mobilização social e do reconhecimento da agricultura 

familiar. Schneider e Cassol (2022), apresentam como a imersão social das 

trocas mercantis determinam o funcionamento de mercados alimentares. 

Recentemente, Daggerone (2021) identificou mecanismos institucionais como a 

confiança, o preço, o lucro e acordos informais determinam o funcionamento de 

mercados alimentares no sul do país. 

A proposta deste trabalho é tratar da construção social de mercados a 

partir da abordagem dos mercados imersos ou nested markets (PLOEG, 

JINGZHONG E SCHNEIDER, 2012). Essa perspectiva teórica permite 

compreender como se organizam os novos mercados construídos e acessados 

por agricultores familiares em todo mundo, a partir da valorização dos seus 

produtos, que não pode ser feita no mercado de commodities. A construção de 

novos mercados está associada a ideia de multifuncionalidade da agricultura, na 

qual uma propriedade agrícola realiza, para além da agricultura, diversas outras 

funções como a manutenção da paisagem, a produção de alimentos regionais, 

processamento artesanal, agroturismo, produção de energia e armazenamento 

de água e assim por diante. Essas atividades podem ser remuneradas por 

mecanismos governamentais ou mesmo pelo mercado, como é o caso da 

construção dos novos mercados alimentares. O fluxo de produtos específicos 

nesses mercados é uma estratégia posta em práticas por agricultores familiares 

na busca por uma melhor remuneração para seus produtos (HEBINK, 

SCHNEIDER, PLOEG, 2015). 

Os mercados imersos representam um segmento diferenciado dentro do 

espectro maior dos mercados acessados pela agricultura familiar, como o de 

commodities, de insumos, de implementos agrícolas, de turismo, artesanal, 

institucional, e tantos outros. Todavia, esses mercados apresentam algum tipo 

de distinção com relação aos mercados mais gerais no qual está “imerso”. 

Justamente, a noção de imersão é utilizada num primeiro momento para indicar 

a conexão entre esses mercados específicos e outros mercados acessados 

pelos agricultores, já que uma mesma propriedade por fornecer um tipo de 

alimento para o mercado de commodities e ao mesmo tempo abastecer circuitos 
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locais/regionais com produtos diferenciados. Além disso, esses mercados 

também estão imersos em relações sociais e institucionais específicas que 

ordenam seu funcionamento (HEBINK, SCHNEIDER, PLOEG, 2015; 

SCHNEIDER, PLOEG, HEBINCK, 2015). 

Enfim, a abordagem dos mercados imersos permite diagnosticar 

mercados socialmente construídos situados a nível local e regional. 

Compreendemos que, no espaço em que um mercado se estabelece ocorrem 

disputas de poder, lutas políticas e sociais (PLOEG, JINGHZONG, SCHNEIDER; 

2012). Por isso é importante a mobilização de produtores, consumidores e outros 

agentes para a construção de mercados que atendam as necessidades de um 

território e que remunere agricultores e produtores de maneira mais equilibrada.  

A problemática que se coloca nessa dissertação é como os mecanismos 

institucionais que sustentam um mercado imerso se relacionam com o espaço 

em que ele se realiza, o que nos permite discutir a dimensão territorial dessa 

abordagem teórica. Ao longo desse trabalho serão apresentadas e discutidas as 

componentes sociais das relações econômicas aliadas as relações de poder no 

espaço. Sobre isso, Pecqueur (2006) apresenta a ideia de território construído 

para tratar justamente sobre das relações sociais projetadas no espaço, capazes 

de orientar o curso de projetos de desenvolvimento territorial. De fato, o uso dos 

recursos existente em um dado local por um grupo de pessoas, será melhor 

aproveitado caso existam instituições que governem a ação (OSTROM, 

1990).Assim, a dimensão territorial no estudo dos mercados socialmente 

construídos pretende “analisar como se manifestam as relações de poder no 

espaço e como se dão as interações entre os atores, as redes e as instituições 

(SCHNEIDER; ALMEIDA; SALVATE, 2022). 

 Para tanto, mobilizamos o diagnóstico de mercados imersos (SALVATE, 

2019) para identificar as instituições que organizam o mercado da manga Ubá 

(MG). Através dos resultados, discutimos como esses mercados se relacionam 

com o território em que estão situados, considerando as relações de poder que 

permeiam as trocas econômicas, os mecanismos institucionais que orientam as 

transações de bens e serviços e as características culturais e identitárias dos 

habitantes locais. Esses elementos ajudam a conformar a dimensão territorial de 

análise dos mercados. Conforme será explicado nos capítulos 4 e 5, 
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compreendemos que a relação entre os mercados e o espaço está permeada 

por relações de poder entre os agentes, que nada mais são do que relações 

sociais. Por isso, baseando-se em Polanyi (2000), compreendemos que as 

atividades econômicas estão imersas em relações sociais, que acabam por 

conformar instituições específicas, responsáveis por legitimar trocas de bens e 

serviços. 

A escolha em estudar o mercado da manga Ubá deve-se ao fato de que, 

em torno dessa fruta emergiram trocas econômicas baseadas nas 

características específicas do alimento e também uma sociabilidade, 

representada pelo hábito e cultura alimentar entre os habitantes daquela região. 

É a variedade preferida para o consumo em Ubá e municípios vizinhos, a ponto 

da fruta levar o nome do município, onde pode ser encontrada de forma 

abundante. Não se sabe ao certo a origem dos primeiros plantios, mas há quase 

cem anos é habitualmente consumida pelos habitantes locais. Trata-se de uma 

variedade de manga pequena, extremamente doce, de polpa cremosa e cor 

amarelo ouro. É consumida de diversas formas: in natura, polpa para suco, 

cachaças e doces (mangada).  

A identificação cultural da população local com a manga Ubá é marcante, 

conforme os relatos de campo. Não há quem a substitua por outra variedade 

comercial, como a manga Palmer ou manga Haden. Existe, inclusive, a 

tradicional festa da Manga Ubá no final do ano, auge da colheita. Nos últimos 

vinte anos, houve um aumento dos pomares de manga Ubá, quando foram se 

estabelecendo grandes agroindústrias na região que aumentaram a demanda. A 

variedade, pelo seu alto teor de açúcar, é ideal para a fabricação de sucos 

concentrados. Entretanto, o maior problema identificado nesse mercado é a 

perda da especificidade da manga Ubá, na medida em que, ao ser vendida para 

as grandes agroindústrias, não leva mais a identificação regional. Esse fato leva 

a uma série de outras situações como o descontentamento dos produtores com 

o preço pago pelos grandes compradores. 

Esta dissertação a analisa o mercado da manga Ubá a partir da 

abordagem dos mercados imersos, aliada a discussão sobre a dimensão 

territorial desse mercado e está organizada em cinco capítulos, além dessa 

introdução. No primeiro capítulo, apresentamos o contexto teórico da abordagem 
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dos mercados imersos e as principais referências que moldam o conceito. No 

segundo capítulo, apresentamos o estudo de caso, descrevendo aspectos 

culturais, históricos e a organização do mercado. A metodologia é apresentada 

no terceiro capítulo. Nele, apresentamos a importância em analisar a dimensão 

territorial dos mercados, além de apresentar a construção de uma nova 

dimensão na ferramenta de diagnóstico original. O capítulo quatro é dedicado a 

explicar o mercado imerso da manga Ubá, a partir dos resultados do diagnóstico 

e do estudo de caso. No quinto capítulo discutimos a dimensão territorial dos 

mercados imersos ao envolver recursos específicos, relações de poder e 

instituições sociais. Finalmente, as considerações finais são dedicadas as 

principais conclusões e apontamentos para estudos futuros. 
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CAPÍTULO 1 – MERCADOS IMERSOS – UM OLHAR PARA A 

DIVERSIDADE DE CIRCUITOS DE ABASTECIMENTO 
 

A abordagem dos mercados imersos (nested markets, em inglês) 

apresentada neste capítulo se configura enquanto uma nova lente para analisar 

mercados alimentares acessados pela agricultura familiar.  

Mobilizamos esta abordagem para avançar nas discussões teóricas a 

respeito das Redes Alimentares Alternativas (RAA), muito utilizada para estudar 

cadeias de valor acessadas pela agricultura familiar (GAZOLLA, SCHNEIDER, 

2017). A abordagem das RAA é usualmente mobilizada para identificar os tipos 

de arranjos de abastecimento, observando principalmente as relações entre a 

oferta e demanda de alimentos. Já a abordagem dos mercados imersos se 

propõe a investigar como estes mercados se sustentam, sob quais aparatos 

institucionais.  

Na tentativa de interpretar o cenário global de abastecimento alimentar, 

Wiskerke (2010), identifica dois paradigmas conflitantes que conformam uma 

“nova geografia alimentar”. Primeiro, o paradigma agroindustrial, que se baseia 

na aceleração da modernização agroindustrial através de soluções tecnológicas 

que aumentam a escala da produção, padroniza produtos e reduz custos. Por 

outro lado, há o paradigma agroalimentar territorial integrado, no qual a produção 

se baseia em qualidades específicas e características distintivas de uma região, 

refletindo características do a sistema produtivo, redes organizacionais, 

tradições culturais, preferências do consumidor e, principalmente, a painéis 

institucionais específicos. Esse paradigma também envolve, em termos 

geográficos, menores distâncias entre produtores e consumidores, e, em termos 

ambientais, processos produtivos mais condizentes com a realidade local, que 

priorizam a manutenção da biodiversidade.  

Diante desses paradigmas, que na prática, coexistem no mesmo espaço,  

as noções trazidas pelas Redes Agroalimentares Alternativas (RAA) ou 

Alternative Food Networks (AFN), permitem discutir as relações espaciais e 

relacionais entre consumidores e mercados alimentares (WISKERKE, 2010). 

A abordagem das RAA é utilizada para compreender arranjos de 

distribuição de alimentos que diferem do padrão global de abastecimento 

alimentar, focando, principalmente na demanda do consumidor. Uma das 



23 
 

 
 

principais características das RAA baseia-se no referencial de relocalização de 

produtos alimentares, enquanto uma característica positiva frente ao anonimato 

dos produtos industrializados, na medida em que o alimento passa a ser 

vinculado a práticas locais de produção e processamento, a paisagem e aos 

recursos naturais de determinado lugar. Todas essas práticas contribuem para 

construção de uma qualidade específica (RENTING; MARSDEN; BANKS, 2017).  

Os arranjos das RAA podem ser compreendidos enquanto uma resposta 

a demanda de consumidores que buscam produtos baseados em modos de 

produção sustentáveis, que preservem os hábitos culturais alimentares e que em 

alguma medida, ofereçam melhores remunerações para quem os produz 

(MARSDEN; BANKS, BRISTOW, 2000). Os aspectos ligados as formas de 

organização dessas redes ou mesmo sua interação com as redes globais de 

distribuição de alimentos são fracamente discutidas por essa abordagem. 

As redes agroalimentares alternativas são conformadas por circuitos 

curtos de abastecimentos, estabelecidas com base na menor distância 

geográfica entre produtores, no intuito de priorizar o consumo de alimentos 

frescos, que consideram hábitos alimentares locais e/ou na menor distância 

relacional entre consumidores e produtores, a partir da construção de laços de 

confiança (DAROLT et al., 2016).  

No Brasil, as literaturas mais atuais sobre o tema estão compiladas no 

livro Cadeias curtas e redes agroalimentares alternativas – negócios e mercados 

da agricultura familiar (GAZOLLA E SCHNEIDER, 2017) e no livro Circuitos 

Curtos de Comercialização, Agroecologia e Inovação Social, no qual os 

organizadores Darolt e Rover (2021), apresentam uma série de estudos de caso 

para demonstrar que arranjos do tipo circuito curto representam práticas 

inovadoras, a partir do uso de mídias digitais e novas formas de organização. 

Essencialmente, as RAA existem com base na demanda do consumidor 

por produtos específicos, considerados de qualidade pelo seu processo de 

produção, em um movimento que Goodman (2003) chama de virada para a 

qualidade (quality turn). A noção de qualidade do produto é gradativamente 

construída a partir do enraizamento (embeddedness) da produção e do 

processamento do alimento em determinado contexto ou lugar que proporciona 

relações de confiança entre produtores e consumidores. Com relação a oferta, 
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esses novos arranjos, representam uma tentativa dos agricultores em lidar com 

a crescente pressão sobre os custos das atividades produtivas e diminuição da 

renda. Assim, investir no aumento do valor agregado dos produtos, no 

processamento local, na venda direta ou em circuitos curtos de abastecimento 

passaram a ser estratégias comuns entre os participantes das RAA (PLOEG et 

al. 2000). 

Em termos metodológicos, a abordagem da RAA foca nos aspectos da 

demanda, a partir da mobilização da teoria das convenções para compreender 

como é construída a definição de qualidade e em que medida há uma resposta 

dos consumidores com relação a aquisição dos produtos alimentares. Esse 

reconhecimento é feito a partir de códigos formais, como selos que indicam 

qualidade (orgânico, agroecológico, natural, ecológico, biodinâmico), origem 

(indicação geográfica), aspectos éticos (fair trade) e também o posicionamento 

dessas iniciativas junto a movimentos sociais enquanto outras vias possíveis ao 

sistema de abastecimento alimentar dominante (RENTING; MARSDEN; BANKS; 

2017, WILKINSON, 2008, MAYE, 2003).   

É importante ressaltar que também existem críticas a respeito da 

produção alimentar “traduzida” em valores territoriais e que validam a noção de 

qualidade. Goodman (2004), analisou o modo de organização dos arranjos de 

abastecimento para além dos aspetos da qualidade e da preferência do 

consumidor. De acordo como autor, uma questão pouco explorada é o 

comportamento rentista de atores a jusante da cadeia de abastecimento, que se 

utilizam da identidade territorial para desenvolver rótulos e logomarcas para seus 

próprios produtos, competindo com os agricultores e processadores 

participantes das RAA. As grandes redes de varejo lucram ao se utilizar dos 

significados culturais de determinados produtos, enquanto não há valor gerado 

dentro do próprio território onde essas características surgiram. Para Goodman 

(2004), esse é um fenômeno importante para estudar como as RAA interagem 

com o sistema alimentar convencional. 

  De fato, Sonnino e Marsden (2006), também apontaram que os limites 

entre entres as RAA e as cadeias convencionais de abastecimento ainda não 

são claros, de modo que são pertinentes novos conceitos e metodologias para 

explorar essa questão. Conforme sugerem os autores, “(...) os pesquisadores 

não devem focar apenas em casos específicos de redes agroalimentares 
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alternativas, mas também estudar a governança regional e local, econômica e 

espacial dos espaços específicos nos quais elas evoluem (...)”.   

 Mesmo a questão do enraizamento local, característico das RAA, é 

questionada por Sonnino (2007), ao discutir que tanto as redes alimentares 

alternativas quanto as convencionais tendem a se enraizar em um território 

específico. Portanto, a questão é compreender qual o contexto institucional e o 

poder de agência que permite diferenciar os arranjos de abastecimento 

alimentar. 

 Deste modo, considerando os mercados enquanto objeto de estudo e 

diversidade de arranjos de abastecimento, iremos apresentar o conceito dos 

mercados imersos nas próximas seções. 

 

1.1 O QUE SÃO E ONDE ESTÃO OS MERCADOS IMERSOS? 

 

O primeiro passo para compreender o conceito de mercados imersos é 

esclarecer o que se entende por mercados em geral. Muito além de (poder) ser 

um local físico onde as trocas econômicas acontecem, um mercado se estrutura 

a partir da organização estabelecida entre os participantes, através de 

mecanismos denominados instituições. Por isso, nossa visão sobre os mercados 

de um modo geral é institucionalista1.  Nesta seção, iremos apresentar um painel 

preliminar sobre como dimensão social foi incorporada a essa discussão, a partir 

de contribuições de autores como  de Hodgson (1994), sobre a importância do 

hábito na conformação das instituições que orientam as trocas econômicas e de 

Azevedo (2016), ao tratar da importância das relações sociais na conformação 

das normas e regras em um mercado. A importância das regras será 

aprofundada ao final do capítulo com as contribuições de Elinor Ostrom, autora 

que define as instituições enquanto regras criadas por usuários de um 

determinado sistema de recursos (OSTROM, 1990). 

De acordo com Hodgson (1994) as discussões neoclássicas sobre os 

mercados tentam explicá-lo a partir do equilíbrio entre as leis de oferta e 

demanda. Essas análises consideram o mercado enquanto algo dado, que existe 

 
1 Uma discussão sobre abordagens institucionalistas sobre os mercados podem ser consultada 

no artigo de Schneider e Cassol (2020). 
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independentemente das relações sociais entre os atores participantes. Na 

concepção do autor, essas discussões são insuficientes para compreender quais 

mecanismos institucionais orientam o ordenamento dos mercados, bem como as 

condições políticas, legais e sociais nas quais eles emergem.  

Para Hodgson (1994), as trocas de mercadorias são facilitadas e 

estruturadas por instituições sociais, tais como intercâmbio de direitos de 

propriedade, costumes que regem um contrato, formas pelas quais o preço é 

estabelecido, divulgado e assim por diante. São as instituições, conformada a 

partir dos hábitos, que legitimam as trocas econômicas e, portanto, constituem 

um mercado (HODGSON, 1994, p. 175). 

De acordo com Hodgson (1994, p.127), os indivíduos se utilizam dos 

hábitos para lidar com enorme quantidade de dados e informações caóticas que 

recebemos, sem a necessidade de realizar a todo tempo cálculos racionais sobre 

qual a melhor informação para tomar uma decisão. Dessa forma, os hábitos 

permitem que o indivíduo aprenda e execute ações no mundo complexo. Essa 

ideia vai contra a perspectiva neoclássica de que, numa imensidão de 

possibilidades, o agente econômico irá mobilizar sempre a informação mais 

lógica para executar uma ação.  

Todos os dados e informações que chegam aos indivíduos sob a forma 

de crenças, culturas, valores, atitudes, preferências e assim por diante, são 

organizadas num enquadramento cognitivo2, necessário para organizar essas 

informações, interpretar a realidade e agir (HODGSON, 1994, p. 123, tradução 

da autora). De acordo com o autor, muitas ações são tomadas de forma menos 

deliberativa, através dos hábitos, compreendidos da seguinte maneira: 

Dado que é impossível a deliberação racional totalmente consciente 

sobre todos os aspectos do comportamento, por causa da quantidade 

de informação da competência computacional que isso implica, os 

agentes humanos adquiriram mecanismos para subtrair certas ações 

em curso da avaliação racional contínua. São comummente 

conhecidos como hábitos (...) 

 

Hodgson (1994, p. 126) se apoia em Thorstein Veblen que diz serem as 

próprias instituições compostas por hábitos. De forma metafórica, podemos 

 
2 É importante destacar que o enquadramento cognitivo reflete a cultura, as normas e as regras 
sociais herdadas em uma sociedade, portanto, são específicos. Por isso, é possível que ocorram 
divergências com relação ao próprio enquadramento conforme o sistema de valores ao qual ele 
está relacionado (HODGSON, 1994, p. 120).  
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compreender as instituições enquanto uma substância da vida social, ao passo 

que os hábitos são de fato as ações dos indivíduos.  

Os costumes, as tradições e os hábitos funcionam como verdadeiras leis, 

que são transmitidas pelos indivíduos de uma sociedade através da imitação 

inconsciente, conformando um quadro institucional que permite legitimar 

determinadas ações (HODGSON, 1994 p. 125). Assim, a atividade econômica 

acontece dentro de um quadro institucional 3específico. 

Conforme demonstraremos adiante, a partir das análises de Polanyi 

(2000), os processos de institucionalização das trocas econômicas podem ser 

baseados em valores sociais e culturais específicos. A ideia de enquadramento 

cognitivo discutida por Hodgson (1994), é um complemento para compreender 

os mercados enquanto instituições, dado que é possível situar, hipoteticamente, 

a origem de valores sociais específicos que condicionam as trocas econômicas. 

Azevedo (2016), também é um autor que define os mercados enquanto 

instituições, na medida em que são formados por um conjunto de regras formais 

(sistemas de solução de conflitos), normas informais (códigos tácitos de conduta) 

e os atores, responsáveis por fazer com que essas instituições funcionem 

(ofertantes, demandantes, aplicadores das normas e regras). De acordo com o 

Azevedo (2016, p. 210): 

Estas instituições, denominadas instituições de mercado, definem e 
condicionam um espaço para trocas multilaterais, onde ofertantes e 
demandantes se encontram, trocam informações e definem os 
parâmetros de troca. Desse conjunto de instituições depende o quão 
bem um mercado irá desempenhar as suas funções de transferência 
do produto e, sobretudo, de coordenação das atividades de produção 
e consumo. 

Assim, em todos os mercados existem normas, regras e atores 

conformando instituições, mas, para cada mercado essas instituições serão 

específicas. A grande questão, portanto, é compreender quais são as instituições 

existentes e como elas operam para que um mercado funcione. 

Visto dessa forma, todos os mercados se baseiam, em alguma medida, 

em relações sociais. Todavia, como apontado por Cassol, Salvate e Schneider 

(2016), nem todos são socialmente construídos. Enquanto os mercados 

 
3 Também é importante destacar que as ações mesmo que sejam habituais e rotinizadas estão 
permeadas por aspectos culturais e a uma estrutural social que pode sofrer rupturas, mudando 
o próprio quadro institucional vigente (HODGSON, 1994, p. 136). 
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convencionais são regulados quase exclusivamente por contratos formais e 

ordenados pelo preço, os mercados socialmente construídos, como é o caso dos 

mercados imersos, possuem suas regras, acordos e convenções definidos ao 

longo do tempo, graças a interação muito próxima entre os participantes. Por 

esta razão, esses mercados estão em contextos institucionais mais específicos 

do que os mercados mais amplos. 

Conforme discutido por Polanyi (2000), os mercados estão situados 

concretamente no espaço, com estruturas sob as quais as trocas acontecem. 

Entretanto, essas trocas não acontecem de forma espontânea e independente, 

necessitam o do fator humano para que ocorram. Portanto, compreendemos que 

as relações sociais, os conflitos e negociações são fundamentais para modelar 

o fluxo de bens e serviços (PLOEG, 2016).No primeiro artigo dedicado ao tema 

dos nested markets ligados ao desenvolvimento rural, Ploeg, Jingzhong e 

Schneider (2012) discutem que a criação de novos mercados e desenvolvimento 

de novas estruturas de governança são práticas comuns entre as políticas de 

desenvolvimento rural. Nesse contexto, algumas características são marcantes, 

como o fato desses mercados estarem imersos em quadros normativos 

específicos e se relacionarem fortemente com mercados locais e regionais, o 

que implica em infraestruturas de funcionamento particulares.  

Os autores (PLOEG, JINGZHONG E SCHNEIDER, 2012, p. 141) definem 

os mercados imersos enquanto locais específicos onde ocorrem transações 

específicas entre fornecedores específicos e consumidores específicos. Esses 

produtores e consumidores estão ligados por meio de redes e quadros de 

referência comumente compartilhados. 

Ainda, de acordo com os autores, os mercados imersos vistos enquanto 

um recurso de uso comum, podem ser uma maneira de resistir a concorrência 

dos mercados globais. Todas essas características se associam a criação de 

valor agregado em produtos e serviços (SCHNEIDER, PLOEG, HEBINCK, 

2015). 

Considerando a definição inicial e a discussão sobre os aspectos 

territoriais apresentados adiante neste trabalho, também podemos compreender 

os mercados imersos enquanto a expressão de um processo de 

desenvolvimento rural, na medida em que envolve estratégias baseadas na ação 
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coletiva, na governança, no resgate de aspectos culturais e tradicionais de uma 

localidade. Todas essas características existentes em conjunto podem reduzir 

situações de vulnerabilidade no meio rural, através de mecanismos institucionais 

que possibilitem maior autonomia das sociedades rurais. 

Os mercados imersos não emergem de maneira fortuita (CASSOL; 

SALVATE; SCHNEIDER, 2016). Normalmente se desenvolvem 

progressivamente por estarem inseridos em dinâmicas socias pré-existentes as 

de trocas econômicas ou emergem de sistemas de alimentares já constituídos, 

mas com práticas inovadoras4 (PLOEG; JINGZHONG; SCHNEIDER, 2012) 

Em um sistema de produção e distribuição altamente centralizado, há um 

espaço vazio entre os produtores e os consumidores que perdem quase 

totalmente seu vínculo relacional ou proximidade física.  São as lacunas 

estruturais, definidas por Ploeg (2016), onde o fluxo de bens e serviços não 

acontece ou é incapaz de satisfazer a necessidade das pessoas envolvidas. Os 

mercados imersos, através de seus quadros institucionais e infraestruturas 

sociomateriais específicas, se desenvolvem nessas lacunas. Por isso mesmo, 

se situam no interior dos mercados globais, coexistindo com eles.  

Uma infraestrutura sociomaterial preenche lacunas. De acordo com Ploeg 

(2016), trata-se de uma trama de elementos materiais e sociais que viabilizam o 

fluxo de bens, serviços e as transações econômicas. Justamente, um mercado 

imerso conforma estruturas únicas para distribuição e consumo de alimentos.  

Nesse sentido, o poder de agência5 das pessoas que participam de um 

mercado imerso é determinante para criar condições favoráveis para existência 

e manutenção desses mercados. Por isso, a existência de políticas públicas, o 

apoio de órgãos representantes do poder público, entidades e organizações 

sociais são essenciais.  

 
4 Embora não trate de mercados, a publicação Redes de agroecologia para o desenvolvimento 
dos territórios: aprendizados do Programa Ecoforte (ANA, 2020), apresenta uma série de 
iniciativas territoriais em rede para intercâmbio de conhecimentos, práticas e constituição de 
canais de comercialização.  
5 Diante de um cenário permeado por restrições de variados tipos (econômicos, políticos, 
normativos, informacionais) o ator individual tem a capacidade, ainda que mínima, de interferir 
no fluxo de eventos que ocorrem em sua realidade. Todavia, a agência não se refere a um 
processo exclusivamente individual. A partir da observação do outro diante de circunstancias 
coercitivas, onde é possível identificar mudanças realizadas por ações particulares, se faz 
necessário algum nível de organização entre os atores para lidar com a mudança de estado de 
coisas, da realidade. Nesse sentido, podemos também considerar a agencia enquanto uma 
forma de poder exercida por muitos atores (LONG, PLOEG; 2011). 
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Os mercados imersos possuem mecanismos e aparatos de governança 

variados, específicos de cada localidade, e são organizados por regras e normas 

diferenciadas. Essa característica além de diferenciar os mercados imersos dos 

mercados globais, também permite identificar as interações e interdependências 

entre mercados (CASSOL, SALVATE, SCHNEIDER; 2016). 

Ainda, o diferencial dos mercados imersos também é dado por outras 

dinâmicas específicas, como a forma de deslocamento dos produtos no espaço, 

os preços mais remunerativos para quem produz, sua constituição histórica, os 

saberes específicos envolvidos na produção e principalmente, nos resultados 

que estes mercados proporcionam para os que trabalham nele. Por esses 

motivos, considera-se que os mercados imersos baseiam sua existência a partir 

de e na manutenção das relações sociais (PLOEG, 2016).  

Teoricamente, o conceito de mercados imersos está baseado nas 

contribuições da economista institucionalista Elinor Ostrom (1990). De acordo 

com a autora (OSTROM, 1990, p. 51, tradução da autora6), as instituições podem 

ser definidas como:  

(…) o conjunto de regras de trabalho usadas para determiner quem é 
elegível para tomar decisões em alguma arena, quais sanções são 
permitidas ou restritas,quais regras de agragação serão usadas, quais 
procedimentos devem ser seguidos, quais informações devem ou não 
ser fornecidas e quais recompensas serão atribuídas a indivíduos 
dependendo de suas ações (Ostrom, 1986a). 

Para Ostrom, as instituições são conformadas por regras que irão ordenar 

algum tipo de ação coletiva, no caso estudado pela autora na obra Governing 

the Commons (1990), o uso de um sistema de recursos naturais. Essas 

instituições irão determinar o que pode ou não ser feito pelos usuários de um 

recurso, monitorar o comportamento dos indivíduos e eventualmente aplicar 

sanções.  

Considerando as discussões apresentadas por Hodgson (1994), sobre a 

importância dos hábitos na conformação das regras que orientam as trocas 

econômicas e de Ostrom (1990), sobre a existência das regras para governar a 

 
6 No inglês original: "Institutions" can be defined as the sets of working rules that are used to 
determine who is eligible to make decisions in some arena, what actions are allowed or 
constrained, what aggregation rules will he used, what procedures must be followed, what 
information must or must not be provided, and what payoffs will be assigned to individuals 
dependent on their actions (E. Ostrom 1 986a).” 
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ação coletiva, compreende-se que as instituições, tidas como regras e valores 

portados pelos agentes das trocas econômicas representam o melhor conceito 

para definir o que se pode perceber na realidade empírica como sendo um 

mercado. As instituições portadas pelos agentes emergem de contextos sociais, 

culturais e cognitivos muito particulares que, no ato das trocas podem ser 

percebidos como acordos tácitos, baseados na confiança, contratos formais, 

regras, barganhas e assim por diante. Assim, um mercado, qualquer que seja, 

pode ser compreendido enquanto uma instituição. 

Os mercados imersos, conformado por instituições, também podem ser 

considerados um recurso de uso comum (OSTROM, 1990) para ser utilizado por 

quem dele participa, afim de obter benefícios compartilhados, mediante a criação 

de regras comuns. Uma definição para os mercados imersos é dada por 

Schneider, Ploeg e Hebinck (2015, p.195, tradução da autora7): 

Um mercado imerso é um recurso de uso comum que é a) baseado 
num conjunto de regras comumente partilhadas. Esse conjunto de 
regras b) conecta produtores específicos a consumidores específicos 
(através de expectativas em comum, definições de qualidade, 
infraestrutura específica, reputação, confiança, etc.). ele c) especifica 
o uso de recursos (para além do próprio mercado imerso) e assim d) 
permite a transação de produtos específicos. 

 

É importante destacar que o estudo dos mercados imersos, não pretende 

posiciona-los enquanto substitutos aos mercados globais, até porque, estaria se 

colocando de lado uma de suas principais características, que é o fato de 

estarem vinculados a dinâmicas territoriais específicas. Considerar que os 

mercados imersos podem estar em todos os lugares possibilita identificar em 

quais são pontos de conexão com os mercados globais e precisar onde, em que 

e como se diferenciam deles. 

Esclarecida a compressão que fazemos dos mercados conformados por 

instituições, iremos a partir de agora situar os mercados imersos no espaço.  

Ao longo deste trabalho, mencionaremos o termo “mercados globais” ou 

“mercados mais amplos” para situar os mercados imersos no contexto 

 
7 No inglês original: In summary then: a nested market is a common pool resource that is (a) 
grounded in a commonly shared set of rules. This set of rules (b) links specific producers and 
consumers (through shared expectations, quality definitions, specific infrastructure, reputation, 
trust, etc.). It (c) specifies resource use (also beyond the nested market) and thus (d) allows for 
the ansaction of specific products. 
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econômico mundial. Esse referencial é importante, pois, os mercados imersos 

representam um segmento específico dentro desses mercados. 

Os mercados globais possuem um modo de funcionamento geral e 

centralizado, que impõem um conjunto padrão de regras, normas e exigências 

onde quer que as transações econômicas se situem. Desse modo, as trocas 

econômicas locais ficam subordinadas a formas pré-estabelecidas de 

governança, além dos valores gerados convergirem para um único ponto 

(PLOEG, 2016).  

Wiskerke (2010), ao tratar das características do paradigma agroindustrial 

aponta três tendências importantes que nos ajudam a compreender o mercado 

global de alimentos. Primeiro, a desconexão (disconnecting) entre o lugar de 

produção e compra dos alimentos levou a um distanciamento e relacional e 

espacial entre produtores e consumidores, criando circuitos de abastecimento 

anônimos. Em segundo lugar, o desenraizamento (disembedding) no qual as 

características locais e regionais perderam sua influência na qualidade dos 

produtos, causando igualmente uma perda do senso de identidade ou de 

pertencimento entre os consumidores. Por fim, o desenlace (disentwining) entre 

os setores das cadeias de produção e abastecimento, causado pelo aumento da 

escala e pela especialização produtiva. 

Esses processos são cada vez mais estimulados pela rentabilidade das 

economias de escala, fazendo com que tanto bens, quanto serviços e até mesmo 

as regiões possam ser intercambiáveis, de acordo com os padrões de 

concorrência nos mercados (WISKERKE, 2010). 

Existem estudos que, ao considerar esse cenário, passam a identificar e 

analisar as formas emergentes e inovadoras de comercialização de alimentos, a 

partir de uma noção de oposição entre o sistema global de abastecimento e 

todos os outros tipos de arranjos locais ou regionais que levem em conta fatores 

como a proximidade do local de produção com o local de compra. Um exemplo 

dessa noção é dado pelo conceito de food from nowhere (comida de lugar 

nenhum, tradução livre) e food from somewhere (comida de algum lugar, 

tradução livre) citados por McMichael (2009). Em um (possível) terceiro regime 

atual (FRIEDMANN, 2009), no qual as corporações transnacionais de varejo 

seriam as responsáveis por organizar as cadeias agroalimentares, haveria 

predominantemente o acesso as comidas de lugar nenhum, em alusão a 



33 
 

 
 

miscelânia de alimentos vindos de diversos sistemas agrícolas do mundo. Já o 

movimento contrário, dos alimentos vindos de algum lugar, se refere aqueles 

onde é possível determinar sua origem e que são produzidos de maneira 

ecológica (McMICHAEL, 2009).  

De toda maneira, mesmo dentro de um mercado governado por 

mecanismos de auto-regulação, no qual a maior parte dos alimentos vem de 

lugar nenhum, resultando em processos de desconexão, desenraizamento e 

desenlace, existem determinados segmentos de mercado que não funcionam 

somente dessa maneira. A abordagem dos mercados imersos considera haver 

uma coexistência e até mesmo uma complementariedade entre esses mercados 

e os mercados globais, guardadas suas devidas especificidades (PLOEG, 2016). 

Justamente, os mercados imersos são segmentos dos mercados mais amplos, 

que funcionam sob uma infraestrutura sociomaterial específica, com modos de 

governança particulares e permeados por conflitos tanto na esfera da produção 

quanto na distribuição (SCHNEIDER, PLOEG, HEBINCK, 2015). 

 
 

1.2 MAS SÃO IMERSOS EM QUE? POLANYI E PLOEG EXPLICAM. 
 

Os desdobramentos da industrialização na organização dos sistemas 

econômicos do século XIX foi motivo de inquietação por parte de Karl Polanyi. A 

principal discussão tratada na obra A Grande Transformação – As Origens de 

Nossa Época (POLANYI, 2000), é que, para além do preço enquanto mecanismo 

ordenador da economia e da sociedade, existiram ao longo da história, outras 

formas possíveis da sociedade organizar um sistema econômico. 

A grande transformação, tratada na obra, é de que, a partir da revolução 

industrial, o mercado autorregulado passou a ser um fator inédito, capaz de reger 

a sociedade moderna. Para demonstrar esse argumento, o autor fez uma análise 

histórica e antropológica para discutir como a economia era subalterna ao 

funcionamento das sociedades. Essa análise levou a compreensão de que os 

sistemas econômicos pré-capitalistas estavam imersos (embedded) em valores 

sociais e culturais, dependentes de um contexto comunitário e histórico, que 

coordenavam os sistemas econômicos (POLANYI, p. 120).  
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De acordo com Polanyi, somente a partir da consolidação do sistema 

capitalista que o padrão de mercado autorregulado se tornou a principal forma 

de organização do sistema econômico moderno, capaz de ordenar também a 

sociedade (POLANYI, 2000, 1978). Analisando processos históricos, o autor 

demonstrou a existência de outras formas de integração entre a sociedade e a 

economia, como a reciprocidade, a redistribuição e a domesticidade para além 

da forma de integração de mercado que existe atualmente. Esses valores eram 

consolidados a partir de processos  sociais que os institucionalizavam8 diante de 

uma comunidade, fazendo com que se tornassem de fato, verdadeiras 

instituições, respeitadas no sistema econômico (POLANYI, 2000). São 

justamente as instituições sociais o principal fator que promove a imersão social 

dos mercados, aspecto teórico fundamental para analisar a formação dos 

mercados imersos. 

O princípio da reciprocidade trata dos bens a partir do seu valor de uso. 

Essa instituição pode ser percebida nas ocasiões em que o dar-receber-retribuir 

bens e serviços é um princípio que ajuda a manter tanto a produção quanto a 

subsistência familiar dentro de uma comunidade. A redistribuição, por sua vez 

acontece quando parte dos bens ou serviços é entregue ao chefe de uma 

comunidade e são redistribuídos. Esse princípio tem papel estratégico na 

organização do território ocupado por uma comunidade, na medida em que 

permite unir grupos de produtores geograficamente distantes, e garante uma 

divisão do trabalho efetiva, dada a diversidade de produtos ou serviços 

redistribuídos. Por fim, o princípio da domesticidade se refere a produção para o 

uso próprio ou de membros do grupo. Esse tipo de comportamento também pode 

estar ligado a venda de excedentes, mas nesse caso, as motivações não são os 

ganhos financeiros, muito menos está associado a uma mentalidade 

mercadológica (POLANYI, 2000, p. 72). A partir dessas três instituições decorre 

o argumento polanyiano de que, na organização social que condicionava o 

sistema econômico pré-capitalista não havia em primeiro lugar, motivações 

ligadas ao lucro. Na verdade, o incentivo era muito mais político e estratégico, 

relativos à manutenção do poder por determinados grupos ou sociedades. A 

 
8 A esse respeito, no âmbito dos estudos sobre desenvolvimento rural, é interessante observar 
o trabalho de Cassol (2013), que procurou identificar como determinados valores sociais e 
culturais regem processos de interação capazes de ordenar ações econômicas. 
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forma de integração de mercado se consolidou somente a partir da Revolução 

Industrial. 

Ao apresentar as contribuições de Polanyi para compreender a 

mercantilização no meio rural, Schneider e Escher (2011), apontam que as 

formas de integração são “estruturas de suporte” ou modos de organização 

social do processo econômico, instituídos em dois níveis. Primeiro, pela 

interação entre os seres humanos e seu entorno através de elementos materiais 

e sociais, e segundo, pela institucionalização dessas interações através das 

relações socias. Nesse cenário, as regras ou acordos tem papel importante na 

validação de tais interações. Na reciprocidade, os bens são transacionados sob 

a chancela de normas comportamentais entre agentes de agrupamentos 

simétricos, como grupos de parentesco, de amizade, entre associações ou 

cooperativas. Na forma de redistribuição, os bens são centralizados para serem 

distribuídos com base em regras e mecanismos de controle. Esse modo de 

organização pode ser visto nas instâncias administrativas dos Estados 

modernos. A forma de integração do tipo mercado, por sua vez, transaciona bens 

e serviços através da troca de direitos de propriedade privada e livre-contrato 

entre os agentes. A institucionalização dessas formas de integração se dá 

justamente pela socialização das normas ou regras estabelecidas, com base nos 

valores, na lógica, na cultura e na política dos agentes participantes das trocas. 

Atualmente, a concepção do mercado autorregulado funciona enquanto 

uma instituição ordenadora do sistema econômico e da sociedade moderna 

(POLANYI, 2000). A auto-regulação é feita pela lei da oferta e demanda, com 

base no preço, de modo que todos os bens e serviços produzidos são destinados 

para venda nos mercados9. O processo histórico relativo à institucionalização do 

padrão mercado está relacionado com o fato das mercadorias serem 

compreendidas enquanto objetos produzidos para venda nos mercados. 

Especificamente as mercadorias fictícias ajudam a compreender o quanto a 

sociedade passou a estar subordinada a esse padrão. Terra, trabalho e dinheiro 

são elementos que até o século XX, não tinham, de forma geral, valor monetário, 

 
9 Ressalta-se que, para o Polanyi, os mercados são compreendidos enquanto locais físicos onde 
ofertantes e demandantes negociam a compra e venda as mercadorias (Polanyi, 2000, p.93) 
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até que a consolidação do sistema capitalista faz com que elas fossem 

precificadas e mercantilizadas10. Nas palavras de Polanyi (2000, p. 97):  

[...] Como o desenvolvimento do sistema fabril, se organizara como 
parte de um processo de compra e venda, o trabalho, a terra e o 
dinheiro também tiverem que se transformas em mercadorias para 
manter a produção em andamento. É verdade que eleso puderam se 
transformados em mercadorias reais, pois não eram produzidos para 
venda no mercado. Entretanto, a ficção de serem assim produzidos, 

tornou-se o princípio organizador da sociedade. 

Desse modo, a conclusão trazida pela obra de Polanyi é de que, a partir 

da predominância da forma de integração de mercado, as instituições sociais  

ficaram descolados ou desenraizados (dis)embedded, das trocas econômicas, 

tornando a sociedade um mero acessório do sistema  capitalista.  

Discussões posteriores, feitas por autores como Block (2003) e Gemici 

(2007), apontaram para uma imprecisão  na ideia de imersão social dos mercados 

apresentada por Polanyi (2000). De acordo com esses autores, ao mesmo tempo 

em que Polanyi afirma que todos mercados estão enraizados (embedded) em 

instituições sociais, também dizia que os mercados autoregulados estavam 

desenraizados (disembedded). Na visão de Block (2003), o conceito de imersão 

é um recurso analítico para demonstrar a impossibilidade de existência de um 

sistema econômico que não seja socialmente enraizado. Gemici (2007), por sua 

vez,  ao realizar uma análise textual da obra de Polanyi, chegou à conclusão de 

que Polanyi (2000) usa o conceito de imersão enquanto um princípio metodológico 

para discutir que a vida econômica só pode ser analisada a partir de sua relação 

com a sociedade e com as instituições socais. Justamente, ao analisar as 

economias modernas, o autor não pode mobilizar esse conceito da mesma forma 

que fizeram ao analisar os sistemas econômicos ao longo da história até então. 

Por isso, na visão de Gemici (2007), o conceito de imersão é melhor utilizado 

enquanto um método para estudar a vida econômica das sociedades, sendo o 

principal desafio dos pesquisadores demonstrar como os processos e resultados 

econômicos derivam, por sua vez, de processos sociais. 

No campo dos estudos sobre desenvolvimento rural, o poder centralizador 

da instituição mercado e o desenraizamento identificado por Polanyi (2000) pode 

 
10 Lembrando que o juro é o preço pago pelo uso do dinheiro, o aluguel é o preço da terá e os 
salários são o preço para o uso da força de trabalho (POLANYI, 2000, p. 90). 
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ser demonstrada através da noção dos Impérios Alimentares apresentada por 

Ploeg (2008). 

O Império Alimentar age sob os domínios da agricultura, da produção e 

consumo de alimentos e suas respectivas formas de regulação. De acordo com 

Ploeg (2008, p. 279), “O Império é uma estrutura composta por esquemas 

reguladores de natureza política e econômica que são impostos à sociedade e à 

natureza”. Há uma sobreposição dos mercados diante dos recursos disponíveis 

nos territórios, que passam a ser mobilizados para gerar riqueza para grandes 

corporações multinacionais em detrimento das populações locais. Os recursos 

podem abranger elementos materiais, como água, terra, portos, estradas, canais 

de comercialização, bem como recursos imateriais, como força de trabalho, 

acordos institucionais, leis comerciais, apoio político e assim por diante. A 

mobilização desses recursos conforma uma estrutura que drena a riqueza gerada 

pelo uso desses recursos ao grande capital, através dos mercados globais.  

A partir da noção de Império Alimentar, fica um pouco mais claro 

compreender no domínio dos estudos sobre produção e consumo de alimentos, 

como pode acontecer o desenraizamento social tratado por Polanyi (2000). Nas 

trocas econômicas, os interesses e o capital das corporações multinacionais 

mobilizam recursos de um território que se tornam mercadorias e geram riqueza 

concentrada. A forma de regulação predominante, independe do lugar e do 

contexto social em que o Império se situe é, portanto, a instituição mercado.  

Neste trabalho, mobilizamos a compreensão de Polanyi (2000) sobre as 

trocas econômicas estarem baseadas em valores sociais e culturais que, através 

das relações sociais, se consolidam instituições ordenadoras das transações 

econômicas. Tendo em vista que as principais instituições identificadas pelo autor 

foram a reciprocidade, redistribuição e domesticidade. Justamente, esses valores 

culturais e sociais serão a base para a formação das regras e normas das trocas 

econômicas. 

Especificamente no contexto brasileiro, os estudos de Cassol (2018), 

Deggerone (2021) Cassol e Schneider (2022) apresentam estudos empíricos que 

descrevem outras instituições sociais, como a barganha, a qualidade, a confiança, 
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o preço ou a segurança nas transações, que sustentam a troca econômica entre 

os atores, estruturando verdadeiras redes comerciais. 

 

1.2 EVOLUÇÕES NA CONSTRUÇÃO DA ABORDAGEM  
 

 

Ainda que o ordenamento global das trocas econômicas aconteça de 

forma homogênea, a discussão proposta neste trabalho compreende que 

estratégias de desenvolvimento rural estão relacionadas ao desenvolvimento de 

novos mercados (PLOEG, 2016). Assim, os processos e práticas para 

construção social de mercados é aqui considerada uma estratégia capaz de 

aumentar a qualidade de vida e a autonomia dos agricultores em suas atividades 

produtivas através da remuneração por produtos de maior valor agregado.  

Nos anos 2000 as políticas de desenvolvimento rural na Europa deixaram 

de ter como foco o investimento nas propriedades rurais de maneira isolada e se 

orientaram para o território, a partir das diversas atividades econômicas 

existentes, como a indústria, o turismo e o artesanato. Também passam a entrar 

em cena outros atores chave no processo de desenvolvimento rural para além 

das esferas governamentais, como associações, organizações comunitárias, 

organizações não governamentais, atores privados, entre outros (OOSTINDIE, 

2010). 

A partir do que se tem observado das experiências europeias, os 

processos mais recentes de desenvolvimento rural estão, de modo geral, ligados 

a constituição de novos mercados capazes de valorizar produtos e serviços 

diferenciados (OOSTINDIE, 2010). Este movimento está muito ligado ao 

conceito de distintividade, que será detalhado adiante. Toda a “ambiência” de 

um novo mercado para os produtos específicos envolve arranjos organizacionais 

e institucionais diferenciados, redes de cooperação específicas, produção de 

novidades e inovações, entre outras características (OLIVEIRA, GRISA, 

NIEDERLE, 2019). 

Em um esforço de analisar essa tendência em outros países, Ploeg 

(2011), Ploeg, Jingzhong e Schneider (2012), comparam trajetórias de 

desenvolvimento rural associada a criação de novos mercados em países da 

União Europeia, China e Brasil. Nessas discussões, constata-se que a mudança 
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de padrões de governança em mercados já existentes são respostas habituais 

às falhas de mercado decorrentes da produção e comercialização de 

commodities agrícolas. Claro, a construção de novos mercados é estabelecida 

tendo como norte as peculiaridades de cada país, como a profunda desigualdade 

socioespacial brasileira, a integração ente campo e cidade na China e o 

gerenciamento das paisagens e biodiversidade no cenário rural europeu.  Mas 

de maneira geral, eles têm como foco a produção e distribuição de produtos e 

serviços diferenciados, entre os quais, além da origem dos produtos ser 

conhecida, também são incorporadas ao produto características específicas do 

lugar onde foi produzido. Além disso, a distância física e relacional entre 

produtores e consumidores é menor, de forma que são criadas novas vias de 

circulação através de infraestruturas e arranjos sociais específicos. Essas 

características são nitidamente contrastantes com os mercados globais, 

sobretudo no que diz respeito à governança. Enquanto os mercados de 

commodities são governados pelos impérios alimentares descritos por Ploeg 

(2008) os mercados imersos são governados por atores específicos, com 

normas e regras específicas. 

 

1.2.1 A especificidade nos mercados imersos 

 

Os mercados imersos estão relacionados a algum tipo de especificidade, 

seja do próprio produto, seja pelas características produtivas, pelo contexto 

social no qual está inserido ou mesmo pelo arranjo de distribuição. Todas essas 

características são interpretadas pelos participantes desse mercado como 

características que conferem qualidade e diferencial aos bens e serviços 

circulantes. Para melhor exemplificar o papel das relações sociais no 

estabelecimento dos mercados imersos, apresentamos o esquema da figura 01, 

adaptado de Ploeg (2016). Trata-se dos diferentes níveis (interligados), através 

dos quais o diferencial é construído. O importante aqui é demonstrar como as 

relações econômicas (nível II) estão atreladas a outros tipos de relações que 

contribuem para conferir a distintividade ao produto ou serviço do mercado em 

questão. 
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Figura 01 - Processos de troca em múltiplos níveis 

Fonte:  Adaptado pela autora a partir de Ploeg (2016) 

Nos processos de definição da qualidade, situados no nível I, os 

consumidores dispõem de capital cultural para apreciar as características 

distintas do produto11. Os produtores e distribuidores são capazes de incorporar 

esse reconhecimento nos produtos. É justamente nesse nível em que a distinção 

do produto é criada, através de processos sociais (resposta e aprendizagem) e 

materiais na elaboração do produto.  No nível II, ocorre a troca econômica do 

dinheiro pelo bem. No nível III, ocorrem as trocas simbólicas que permitem 

identificar em que medida a aquisição do produto reflete uma identificação 

cultural de quem o adquire. É importante ressaltar que a distinção do produto é 

elaborada nos três níveis, de maneira interdependente. As transações 

econômicas do nível II dificilmente ocorreriam caso a distinção não fosse criada 

no nível I muito menos haveria o retorno da confiança e da reputação que 

justificam o nível III. 

Há um questionamento interessante elaborado por Cassol et al. (2016), a 

respeito da possibilidade de manter a especificidade dos produtos na medida em 

que a escala de produção aumenta. Não foram formuladas até o momento 

 
11 Para a discussão aqui proposta, também podemos compreender o produto enquanto um 
produto final, uma matéria prima ou, de outra forma, um serviço específico. 
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respostas a essa questão, mas pode-se considerar um conjunto de mercados 

imersos com produtos específicos, uma vez interconectados, dificilmente 

perderão a distintividade. Na medida em que o mercado ganha alcance, no 

sentido de envolver maior quantidade de produtores e consumidores, os 

processos sociais de construção a qualidade e normas de governança, por 

exemplo, podem ocorrer de maneira mais descentralizada (GONÇALVES, 

MASCARANHAS,2018; PEREZ-CASSARINO, MEIRELLES, 2018). 

 

1.3.2 Mercados imersos podem ser um recurso – contribuições de Elinor 

Ostrom 
 

 

Conforme discutido nas sessões anteriores, todos os mercados operam 

com base em instituições, todavia, os mercados imersos apresentam uma 

característica única, que permite diferencia-los dos mercados globais: eles se 

baseiam em recursos de uso comum. Os bens, serviços, mercadorias, 

infraestruturas, práticas e processos que envolvem a produção e circulação são 

recursos específicos, a depender do contexto sociocultural, histórico e 

econômico em que o mercado imerso se constitui. O uso desses recursos tem 

por objetivo final gerar benefícios a todos os participantes do mercado. 

 Além de serem um recurso de uso comum, emergirem em contexto social, 

cultural e político específico e, muitas vezes resultarem de forma direta ou 

indireta de lutas sociais, como a busca pelo aumento da autonomia dentro dos 

mercados agroalimentares ou pela soberania alimentar e combate à fome, os 

mercados imersos pertencem a esfera pública e não a esfera privada, como os 

mercados globais. É justamente na esfera pública onde é possível criar um 

espaço para debates e deliberações, para além das atividades de compra e 

venda (SCHNEIDER, PLOEG, HEBINCK, 2015). 

Entre estudiosos dos mercados imersos há um consenso de que seu 

grande potencial está no fato de serem um recurso de uso comum e, por isso, 

dificilmente serão apropriados por interesses divergentes daqueles que 

participam dele (PLOEG, JINGZHONG, SCHNEIDER, 2012; CASSOL, 

SALVATE, SCHNEIDER, 2016). É precisamente essa característica que ajuda a 

explicar como os mercados imersos se apresentam enquanto uma alternativa 

perante a fragilidade dos mercados globais. 
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Brunori et al. (2020), fazem uma discussão a respeito da vulnerabilidade 

dos sistemas alimentares frente a choques e tensões internos e externos que 

podem ser perigosos ao funcionamento desses sistemas. Os fatores externos 

estão relacionados a estrutura socioeconômica ou biofísica as quais o sistema 

está exposto, gerando impactos imediatos, como por exemplo o preço global das 

commodities ou mesmo, terremotos. Já os fatores internos, dizem respeito não 

somente as características socioeconômicas e biofísicas, mas principalmente a 

capacidade de agencia dos indivíduos, que determinam a habilidade em se 

adaptar e agir para reduzir um dano no sistema.  

Nesse cenário, podemos pensar no poder de compra dos consumidores 

frente épocas de carestia alimentar, por exemplo. É partir dos fatores internos 

que é possível investigar com mais detalhes se o sistema alimentar está mais ou 

menos vulnerável ao colapso (BRUNORI, 2020). 

Analisar como se organiza a apropriação dos recursos sem que esse ato 

implique em seu esgotamento foi um dos principais trabalhos conduzidos por 

Elinor Ostrom (1990). A maneira como a pesquisadora pensou uma estrutura de 

recursos é orientada por uma análise micro, que busca identificar as regras e 

normas que ordenam um sistema de recursos. O livro pelo qual a pesquisadora 

ganhou o prêmio Nobel de Economia, Governing the Commons (OSTROM, 

1990), analisa as maneiras de organizar o uso de um recurso natural, de forma 

a garantir sua viabilidade ao longo do tempo. Através de estudos empíricos, 

Ostrom buscou as bases da autogovernança que orientam a melhor forma de se 

apropriar de determinados recursos. A autogovernança constitui uma terceira via 

para manejar um sistema de recursos, que não a do Estado e nem a do mercado, 

sendo que esses dois últimos podem coexistir com a autogovernança, de forma 

complementar. 

Para Ostrom (1990) é possível que os problemas relacionados ao uso dos 

recursos sejam solucionados sem a necessidade direta de um agente central ou 

do Estado. Suas pesquisas empíricas demonstraram que a base para a 

autogovernança está nas relações de confiança, de reciprocidade e na 

comunicação que os indivíduos estabelecem entre si com vistas ao uso e manejo 

de um determinado sistema de recurso. Essas relações sociais se baseiam em 

instituições sociais e se cristalizam em regras e normas,  de modo que o uso dos 
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recursos é governado por intuições sociais. Através dessa noção, é possível 

perceber mais uma vez, como a criação e sustentação dos mercados imersos 

está fortemente relacionada a processos de interação social ao longo do tempo. 

Os modelos para tratar problemas ligados ao uso dos recursos comuns 

eram geralmente de três tipos: a tragédia dos comuns, onde os indivíduos 

subtrairiam do sistema de recursos o tanto quanto fosse possível, caso não 

houvesse um terceiro elemento para monitorar estas ações; o dilema do 

prisioneiro, onde as estratégias individuais levam a resultados coletivos 

irracionais e a ação coletiva, na qual os indivíduos só agem em prol do bem 

comum por conta de uma medida coercitiva. De acordo com Ostrom (1990), o 

que limita o uso destes modelos é que todos envolvem um problema de jogador 

free-rider12, que age por si e para si, além de ser um indivíduo incapaz de se 

organizar com os seus para usufruir do recurso de forma sustentável ao longo 

do tempo. 

A existência de uma terceira força coerciva, do tipo governamental, 

mostra-se muito onerosa ao longo do tempo: é necessário monitorar, aplicar 

sanções perante descumprimentos das normas, há custos administrativos, 

custos para se obter determinado tipo de informação. Ainda, os funcionários do 

governo responsáveis por monitorar o uso dos recursos precisam ter um bom 

conhecimento das regras culturalmente aceitáveis dentro do grupo, das normas 

tradicionalmente utilizadas com relação aquele recurso, o que se não é custoso, 

demora a acontecer. Tampouco uma coerção privada é capaz de resolver os 

problemas de uso do sistema de recursos, na medida em que privatizar significa 

dividir o recurso em menores porções para o uso dos indivíduos sem garantir 

que o recurso esteja disponível para todos. Assim, seja pela via do Estado ou do 

mercado, as mudanças institucionais seriam impostas por um ator externo aos 

indivíduos que se apropriam daquele recurso. 

Da teoria da firma, Elinor assume que a ação individual para gerir um 

recurso apresenta maiores custos de transação, como por exemplo maior tempo 

de elaborar e monitorar contratos, organizar as partes envolvidas, monitorar 

desempenho das atividades, entre outras ações. Da teoria do Estado, a autora 

 
12 Compreenderemos o termo free-rider enquanto “oportunista”. 
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aponta que somente medidas coercitivas podem organizar as atividades dos 

grupos para que um benefício coletivo seja gerado. Em ambas teorias sempre é 

necessário um elemento externo àqueles que usam o recurso, que assume a 

responsabilidade por realizar as mudanças institucionais que coordenem as 

atividades.  

Através do conceito de governança, aplicado aos casos empíricos, a 

autora demonstrou que a organização coletiva, ainda que não resolvesse os 

conflitos com relação ao uso dos recursos, permitiu que estes fossem 

organizados a partir da constituição de normas e regras coletivamente 

elaboradas e comumente validadas.  

Nos termos de Ostrom (1990, p. 30, tradução da autora13), os recursos de 

uso comum (RUC) são: “(...) um sistema de recurso natural ou feito pelo homem 

que é grande o suficiente a ponto de ser custoso excluir de seu uso potenciais 

beneficiários” . Deste sistema de recursos são retiradas unidades de recurso que 

são apropriadas pelos indivíduos. O processo de retirada de unidades de recurso 

do sistema é feito pelos apropriadores que podem usar ou alocar estas unidades 

conforme seus interesses. Por fim, existem os provedores, que organizam o 

fornecimento das unidades de recurso e os produtores, que executam ações e 

permitem a sustentabilidade no uso do recurso ao longo do tempo. Além disso, 

um RUC pode pertencer e ser gerido pelo governo, por uma organização de 

pessoas ou mesmo, não pertencer a ninguém (OSTROM, 1990). 

Em outro texto, a autora define os RUC enquanto (...) sistemas que geram 

quantidades finitas de unidades de recursos de modo que o uso de uma pessoa 

subtrai da quantidade de unidades de recursos disponíveis para outras [E. 

Ostrom, Gardner e Walker (1994)” (OSTROM, 2002, p.1317). Na maioria dos 

casos, os sistemas são suficientemente grandes, permitindo que todos possam 

se utilizar dele sem que se criem externalidades negativas para outros potenciais 

usuários. Entretanto, é possível que em determinados sistemas aconteça a 

“tragédia dos comuns”, quando as unidades do recurso ficam indisponíveis já 

que seu uso foi desordenado. De acordo com Ostrom (1990) os problemas de 

 
13 No inglês original: The term "common-pool resource" refers to a natural or man-made 
resource system that is sufficiently large as to make it costly (but not impossible) to exclude 
potential beneficiaries from obtaining benefits from its use. 
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apropriação e provisão de unidades de recurso vão depender dos diferentes 

contextos e variáveis dos casos empíricos, considerando aspectos físicos 

ligados ao recurso e atributos dos indivíduos, como o número de apropriadores, 

os custos do monitoramento, quais benefícios envolvidos, quais sanções 

deverão ser estabelecidas, quais as experiências dos apropriadores com relação 

ao uso deste recurso e assim por diante. A resolução desses problemas está 

baseada na criação de instituições, definidas por Ostrom enquanto regras 

(OSTROM, 1990, p.51) que irão reduzir  incertezas, conflitos e evitar a 

dissipação da renda 14. Portanto, lidar com estas questões implica em 

regulamentar o quanto do recurso poderá ser retirado do sistema, a época, por 

quanto tempo, em que locais, com uso de quais tecnologias e como será o 

monitoramento (OSTROM, 1990, p.46). 

Na tentativa de compor uma generalização das principais regras em 

sistemas autogovernados, Ostrom (2002) apresentou os “designs principles15” 

verificados em instituições de recurso de uso comum de longo prazo. Os design 

principles são definidos enquanto “elementos ou condições que ajudam a 

explicar o sucesso das instituições em sustentar um recurso de uso comum” 

(Ostrom, 2002, p. 133016). De acordo com a autora, esses princípios, que nada 

mais são do que instituições, são importantes para que os apropriadores do 

recurso possam ter um conhecimento compartilhado a respeito dos benefícios e 

custos envolvidos na atividade, seguindo um conjunto de regras comumente 

acordadas. Por isso, podemos compreender que os recursos de uso comum são 

 
14 A renda é dissipada sempre quando os custos marginais do processo de apropriação são 
menores do que os custos marginais de apropriação. A dissipação da renda pode ocorrer pelo 
fato de muitos indivíduos estarem se apropriando do recurso, ou porque são retiradas mais 
unidades do recurso do que a quantidade considerada economicamente ideal ou então porque 
os apropriadores superinvestiram em equipamentos (OSTROM, 1990, p.48). Tradução livre da 
autora. 
15 Ostrom (2002, p.1331) listou oito instituições (regras ou design principles) verificados a partir 
de dados empíricos. São eles, 1) a definição clara de limites do recurso,2) a congruência entre 
as regras que determinam benefícios com as regras que determinam custos, respeitando 
adaptadas as condições locais, 3) escolha coletiva dos arranjos, de modo que a definição das 
regras operativas seja feita de maneira participativa, 4) monitoramento das regras, 5)sanções de 
acordo com o contexto e com a gravidade da infração, 6) mecanismos de resolução de conflitos, 
7) reconhecimento mínimo de direitos de organização, de modo que os apropriadores possam 
conceber sua próprias regras, 8) nested enterprises (transcrição literal), todos os princípios 
anteriores estão sobrepostos em outras organizações. 
16 É conveniente atentar para a grande contribuição dessas instituições apontadas por Ostrom 
na organização da ferramenta de diagnóstico de mercados imersos, especificamente na 
dimensão Governança.   
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em essência, instituições comumente compartilhadas entre agentes a fim de 

utilizar um determinado recurso.  

Até aqui é importante esclarecer que a discussão de Elinor Ostrom é 

aplicada a um sistema de recursos naturais. Doravante mobilizaremos essa 

abordagem para tratar dos mercados imersos enquanto um RUC. Esse 

tratamento é possível pois, sendo o mercado conceituado a partir das 

instituições, as trocas econômicas se dão de comum acordo entre os agentes, 

seja através do preço, da troca de direitos de propriedade, da barganha, da 

reciprocidade, acordos tácitos, de regras e assim por diante.  

É pertinente destacar que na literatura internacional, a abordagem dos 

bens comuns se expandiu para tratar problemas de diversos tipos de recursos, 

como os culturais (cultura indígena, esportes, ecoturismo), recursos de 

conhecimento (internet, propriedade intelectual), recursos de infraestruturas 

(pontes, estradas, espectro eletromagnético das rádios) (HESS, 2008). Nos 

estudos brasileiros, ainda não existem análises a respeito da abordagem dos 

RUC com relação aos mercados, ainda que já existam alguns estudos sobre os 

“novos recursos comuns” 17(CESAR, LUNA, PERKINS, 2020). 

Os recursos de uso comum (RUC) resultam de processos de ação 

coletiva, que envolvem a auto gestão e a auto organização. Coletivamente, são 

definidas regras que governam o uso de um recurso para o proveito de um grupo, 

de modo que a mobilização de um RUC gera benefícios comuns para todos os 

participantes, como por exemplo a possibilidade de um preço mais acessível e 

remunerador por um produto ou serviço diferenciado (PLOEG; 2016). 

Ploeg (2016, p.47) define qual o sentido de recursos de uso comum 

estamos tratando ao discutir mercados imersos: 

 
Com base no trabalho de Elinor Ostrom (1990), vou definir recursos de 
uso comum (RUCs) como a capacidade comumente partilhada e 
institucionalizada de gerar benefícios comuns e, ao mesmo tempo, 
evitar que esses benefícios sejam afetados adversamente “pelas 
tentações de oportunismo, evasão ou outras formas de ação 
oportunista”. RUCs abarcam tanto elementos materiais como sociais. 
RUCs podem consistir em recursos naturais combinados com normas 
específicas que regulam seu uso; podem também, consistir 

 
17 O termo, cuja tradução em inglês é new commons e tem sido utilizado para tratar da 
abordagem dos comuns aplicadas a outros tipos de recursos, que não apenas os tradicionais 
estudados por Ostrom (1990) (CESAR, LUNA, PERKINS, 2020). 
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unicamente de recursos artificiais e/ou não materiais. RUCs estão 
sempre condicionados a normas e noções compartilhadas 
(parcialmente institucionalizadas em regras específicas); portanto, 
pressupõem e estão baseados em redes sociais. 

 

Considerando que a existência de um RUC está sempre associada a 

existência de regras e normas comumente compartilhadas, baseadas em 

instituições sociais, pode-se compreender que os recursos de uso comum são 

instituições organizadas a fim de ordenar a ação coletiva. Conforme apresentado 

anteriormente, para Ostrom (1990, p.51), as regras são as instituições que 

governam a ação coletiva. 

Nessa perspectiva, um mercado imerso dificilmente pode ser apropriado 

por grandes atores do mercado global, pois, sendo um RUC, não pode ser 

conduzido por um único ator. Ele resulta e é governado graças a processos de 

ação coletiva (PLOEG; 2016). A base desta conclusão está nos estudos sobre 

ação coletiva de cientista Elinor Ostrom (1990). 

Uma diferença importante com a abordagem de Ostrom é que os RUC 

nos mercados imersos incluem recursos materiais, pela infraestrutura e não 

materiais, pelas relações de confiança, reputação e distintividade dos produtos 

e serviços (PLOEG; 2016, POLMANN, 2010). Assim, ao contrário da finitude dos 

recursos naturais dos quais trata a autora (água, áreas pesqueiras, pasto, 

florestas), o mercado imerso enquanto um recurso só tende a se ampliar quanto 

maior o número de participantes do mercado. Por mais que existam pessoas 

participando de um mercado imerso, a quantidade de recurso disponível – o 

próprio mercado- não será afetada.  

Enquanto Ostrom (1990) analisa como os recursos (campos, florestas e 

terras comuns) são convertidos em RUC, Polmann (2010), ao tratar de mercados 

imersos, propõe focar a análise nas unidades do recurso (produtos, serviços e 

sistema de regras) que são convertidos em RUC.  A principal característica que 

se mantém na abordagem dos recursos de uso comum aplicada aos mercados 

imersos é que a interdependência entre os usuários leva, inevitavelmente à 

criação de um conjunto de regras (formais e/ou informais) para governar o 

sistema de recursos a fim de evitar comportamentos oportunistas. 

Para Polmann (2010) um mercado imerso considerado um RUC possui 

como principais características um conjunto de regras compartilhadas que ligam 
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produtores específicos a consumidores específicos, utilizando-se de recursos 

específicos que permitem a transação dos produtos. Ainda, segundo o autor os 

RUC criam e delimitam um mercado imerso na medida em que “(...) há uma 

estrutura normativa compartilhada, mais ou menos institucionalizada, que se 

desenvolve em torno de um produto distinto”. Desta forma a reputação dos 

produtos e serviços atrai consumidores, sustenta preços mais atrativos, 

remunerações mais adequadas e cria conexões ente os participantes. 

Por isso, partiremos deste pressuposto para nossas discussões. A 

investigação teórica dos mercados imersos enquanto recursos de uso comum 

busca identificar os princípios institucionais que orientam sua organização ao 

longo do tempo, além de buscar compreender quais fatores relativo ao uso do 

recurso impedem ou favorecem a capacidade dos indivíduos em utilizá-lo de 

maneira autogovernada, sem a necessidade de recorrer assistência ou a 

mediação externa para resolver os conflitos. 
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CAPÍTULO 2 – A METODOLOGIA: COMO IDENTIFICAR UM MERCADO 

IMERSO?  
 

Até o momento, apresentamos os relatos do estudo de caso da manga 

Ubá. Este capítulo está divido em três seções que buscam, primeiro, apresentar 

a metodologia de diagnóstico dos mercados imersos, segundo, discutir como o 

conceito e a metodologia se aproximam das discussões mais recentes sobre 

mercados territoriais, conduzidas pelo Comitê de Segurança Alimentar Mundial 

e da Food and Agriculture Organization. Esse debate é importe para discussão 

sobre a dimensão territorial dos mercados imersos, pois também podemos 

compreende-los enquanto mercados territoriais. Por fim, apresentamos a 

construção da nova dimensão Relevância. 

Ressaltamos que a discussão apresentada nesta dissertação se constitui 

a partir de um estudo exploratório para analisar o mercado da manga Ubá 

enquanto um mercado imerso em instituições sociais. A ferramenta de 

diagnóstico é fortemente baseada nessa noção.  

A metodologia de pesquisa utilizada foi do tipo survey, recomendado 

quando se deseja produzir análises quantitativas sobre a população estudada, 

indicando o que se passa num momento específico do tempo presente. Trata-se 

de um estudo aplicado a um grupo definido, aplicação de um questionário e 

análises estatísticas (FREITAS et al., 2000). Em complemento, foi realizado um 

estudo de caso a partir de revisão documental e entrevistas semiestruturadas 

com atores-chave na cidade de Ubá, como professores (as), técnicos, 

agricultores (as) e produtores (as) artesanais de doce. 

Primeiramente, a etapa quantitativa consistiu na aplicação do diagnóstico 

de mercados imersos a partir de um questionário fechado previamente 

estruturado. Em segundo lugar, a etapa qualitativa, feita por meio de um roteiro 

de perguntas abertas, consistiu na realização e análise de entrevistas e duas 

visitas a propriedades. A metodologia utilizada neste trabalho é muito 

semelhante àquela apresentada por Salvate (2019). O objetivo da tese da autora 

foi analisar os mercados imersos da agricultura familiar, buscando compreender 

como esses mercados são criados e como operam. Para tanto, Salvate (2019), 

desenvolveu uma ferramenta de diagnóstico dos mercados imersos, composta 
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originalmente por cinco dimensões (distintividade, governança, infraestrutura 

sociomaterial, conectividade e multifuncionalidade), estruturadas a partir das 

principais referências sobre o tema encontradas na literatura (HEBINCK; 

SCHNEIDER; PLOEG, 2015; PLOEG; JINGZHONG; SCHNEIDER, 2012; 

PLOEG, 2015, POLMAN et. al., 2010) 

O objetivo de diagnosticar um mercado imerso é analisar em que medida 

estão presentes características que proporcionam maior autonomia dos 

agricultores frente aos mercados globais, ao mesmo tempo em que são 

construídas novas formas de interação entre produtores e consumidores no 

âmbito da produção e comercialização de alimentos. Todavia, o mercado imerso 

expresso totalmente pelas características das dimensões da ferramenta não 

existe no mundo concreto. Trata-se de um tipo puro, um exagero proposital da 

realidade para estimar o grau de pureza ou hibridez do mercado analisado. 

Dessa forma, não é possível dizer categoricamente se um mercado é ou não 

imerso, mas sim em que grau estão expressas suas principais características 

(SALVATE, 2019). 

A ferramenta é composta pelas dimensões características dos mercados 

imersos, cada qual com suas respectivas variáveis e indicadores. Os indicadores 

estão estruturados no formato de sentenças afirmativas, a serem lidas aos 

entrevistados. As respostas são coletadas a partir da percepção do respondente 

a respeito das sentenças e medida por uma escala Likert (1992), adaptada por 

Salvate (2019) (figura 02), que mostra o grau de concordância dos respondentes 

com as afirmações, a partir da seguinte frase norteadora: “Numa escala de 1 a 

5, em que medida você concorda com cada uma das afirmações abaixo”. 
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Figura 02 - Escala Likert 

 

 

 

 

 

Fonte: Salvate (2019) 

 

Desta forma, tal como discutido por Salvate (2019) a unidade de análise 

da ferramenta de diagnóstico e, portanto, desta dissertação, é o mercado, a 

partir das informações capturadas pelas percepções dos atores envolvidos.  

Para este trabalho, na busca de contemplar a literatura mais recente no 

tema (Ploeg, Jingzhong, Schneider, 2020, no prelo) foi construída uma nova 

dimensão, denominada Relevância. Além disso, a partir de uma aplicação piloto 

do questionário feita na feira de produtos orgânicos do Parque da Água Branca 

(SP), 18,19 com objetivo de testar a compreensão das perguntas pelos 

 
18 O questionário piloto foi plicado dia 20/12/2020 com objetivo de testar a compreensão das 
perguntas pelos entrevistados. No dia, foram realizadas 6 entrevistas. Apenas um produtor 
entrevistado tinha pleno conhecimento dos aspectos produtivos e econômicos da produção e 
pode responder com segurança e sem maiores dúvidas maior parte do questionário. O restante 
das entrevistas não obteve o resultado esperado pelo fato dos respondentes serem parentes do 
representante principal da família, funcionário de empresa capitalizada, meeiro (1 situação) ou 
comerciante. 
19 A feira do Produtor Orgânico do Parque dá Água Branca, localizada na zona oeste de São 
Paulo foi inaugurada em 1991 e desde então é gerida pela Associação de Agricultura Orgânica 
(AAO). A Associação de Agricultura Orgânica foi criada em 1989 envolvendo nomes como Ana 
Primavesi, José Lutzemberger e Yoshio Tsuzuki que desde os anos 1970 eram ativos na 
consolidação da agricultura orgânica no Brasil. De acordo com o estatuto da associação, suas 
principais finalidades são a promoção da agricultura orgânica, da agroecologia, defesa e 
preservação do meio ambiente no estado de São Paulo, realizando assessoramentos e 
consultorias para seus associados. A AAO está sediada em um prédio histórico Parque da Água 
Branca, cedido pela Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. 
Atualmente, segundo o site da associação existem 46 produtores envolvidos na feira (AAO, 
2020). Interessante apontar que nos anos 1996 quando o selo orgânico da AAO foi lançado, a 
prioridade para a comercialização dos produtos foi para supermercados como Carrefour, Pão-
de-Açúcar e Eldorado o que, de acordo com Dulley et al. (2000) foi uma forma pioneira de 
conseguir espaços nestes canais de comercialização e pode ser considerado um êxito na 
divulgação dos produtos orgânicos na cidade de São Paulo que impulsionou a criação da feira 
nos anos 1990. 
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entrevistados, foram reorganizadas e acrescentadas algumas variáveis e 

indicadores. Felizmente, as modificações propostas puderam ser discutidas em 

conjunto coma a autora da ferramenta. Assim, a nova configuração da 

ferramenta diagnóstico está indicada na figura 03, seguida de uma 

contextualização de cada dimensão de análise. 

 

Figura 03 - Dimensões e variáveis rearranjadas no diagnóstico de mercados imersos. 

 

Fonte: Elaborado pela autora e adaptado de Salvate (2019) 

 

A distintividade é uma dimensão que se refere ao produto. Trata-se de um 

processo ativamente construído pelos participantes do mercado, para além da 

troca monetária, na medida em que são eles os responsáveis por criar a distinção 

ao transferir características sociais e culturais para o produto específico 

(SALVATE, 2019; PLOEG, 2015). Essa variável é composta pelas variáveis 

preço, processo de produção, disponibilidade espacial e em quantidade, origem 

dos recursos, reputação e especificidade. Seus indicadores estão indicados no 

quadro 01 a seguir. 
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Qadro 01 - Variáveis e indicadores rearranjados da dimensão Distintividade 

Fonte: Salvate (2019), adaptação da autora. 

 

A conectividade (quadro 02) se refere a conexão entre os atores 

envolvidos e outros mercados a partir do fluxo de informações e da troca de 

comunicações. Um aspecto interessante que diz respeito a construção de valor 

em um mercado imerso é que essa dimensão, de acordo com Salvate (2019) irá 

refletir na definição social da qualidade do produto, na reputação e no 

reconhecimento do produtor pelos consumidores. 

 

 

Variável Código Indicador

Preço DIST1 Atuar neste mercado me permite obter um preço mais alto.

DIST2
Meus produtos são produzidos com mão de obra majoritariamente 

familiar.

DIST3 Meus produtos são produzidos de forma artesanal.

DIST5 Considero a minha produção de baixa escala.

DIST6

A maior parte das matérias primas utilizadas na produção artesanal é 

comprada localmente ou na região, quando não disponível na 

propriedade.

DIST7
 A maior parte dos insumos agrícolas que utilizo é comprada localmente 

ou na região, quando não disponível na propriedade.

DIST8
Levo em consideração as características locais e regionais (clima, solo, 

cultura, costumas) na elaboração dos meus produtos.

Reputação DIST9 Meus produtos têm reputação e são reconhecidos pelos consumidores.

Controle DIST10
Meus produtos possuem características que são difíceis de serem 

copiadas. 

DIST4
Meus produtos só podem ser encontrados aqui, num nível local ou 

regional.

Disponibilidade 

espacial e em 

quantidade

Recursos locais

Processo de Produção
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Quadro 02 - Variáveis e indicadores rearranjados da dimensão Conectividade 

Fonte: Salvate (2019), adaptação da autora. 

A multifuncionalidade (quadro 03) expressa a maneira como os mercados 

imersos preenchem as lacunas estruturais dos mercados globais e induzem a 

criação de novos produtos e serviços pelos agricultores. Para (KNICKEL, 

RENTING, PLOEG; 2014)  a multifuncionalidade se refere as possibilidades em 

ampliar as atividades produtivas das áreas rurais para além da agricultura 

tradicional, a partir de três dimensões: o aprofundamento das práticas 

produtivas, que envolve a produção de produtos de alta qualidade, orgânicos e 

regionais; a ampliação das atividades produtivas para além da agricultura, 

incluindo atividades não agrícolas, como por exemplo o agroturismo e a 

produção de energia e, por fim, o reagrupamento no uso de recursos, visando 

reduzir a dependência de recursos externos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variável Código Indicador

Circuitos curtos CON11
Tenho possibilidade de comercializar meus produtos diretamente ao 

consumidor ou reduzir os intermediários.

CON12
Sempre me comunico e troco informações com outros participantes deste 

mercado (produtores, técnicos, extensionistas)

CON13

Os consumidores sempre se comunicam e buscam informações comigo 

sobre os produtos, a propriedade e a temas relacionados com este 

mercado.

CON14
Busco ser transparente e passar as informações necessárias sobre meu 

processo produtivo a todos que perguntam.

CON15
Minha propriedade está aberta e disponível para receber visitantes e 

mesmo fiscalizadores, não tenho nada a esconder.
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Quadro 03 - Variáveis e indicadores rearranjados da dimensão Multifuncionalidade 

Fonte: Salvate (2019), adaptado pela autora 

 

A governança (quadro 04) reflete, na percepção dos atores, o grau de 

autonomia proporcionado pela criação desse mercado imerso frente os 

mercados alimentares globais. Considerando o mercado imerso enquanto um 

recurso de uso comum, é necessária a criação de regras e normas (formais ou 

informais) para que organização desse mercado, sobretudo afim de evitar que 

ele seja cooptado por atores externos. Os indicadores dessa dimensão foram 

desenvolvidos com base na literatura sobre os recursos de uso comum de Elinor 

Ostrom (1992), demonstrados a seguir. 

Variável Código Indicador

Interação com agentes 

de outros mercados
MULT16

Também compro e vendo produtos, insumos, matérias primas de 

participantes de outros mercados (insumos agrícolas, outros tipos de 

produtos, turismo, restaurantes, institucionais, padarias, boutiques).

Ampliação das 

atividades produtivas e 

fontes de renda

MULT17

Desenvolvo atividades não agrícolas na propriedade para aumentar a 

renda (por exemplo agroturismo, gestão da paisagem e natureza, 

artesanato, produção de energia, serviços, dentre outros).

Aprofundamento de 

práticas e processos
MULT18

Busco introduzir novas práticas agrícolas ou de processamento para 

agregar valor e características específicas aos meus produtos.

Diversidade de canais MULT19

Comercializo meus produtos em mais de  um canal de comercialização 

(atravessadores, supermercados, cooperativas de grande porte, hotéis,  

restaurantes, grandes agroindustrias, etc.).

MULT20

Busco reduzir cada vez mais a dependência de recursos externos à minha 

propriedade (por exemplo reduzindo a compra de insumos agrícolas 

externos e buscando formas diferentes de cooperação local e regional).

MULT21

Desenvolvo atividades não agrícolas fora da propriedade (como trabalho 

assalariado, bicos e outras), combinando-as com as atividades agrícolas 

locais.
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Quadro 04 - Variáveis e indicadores reorganizados que compõem a dimensão da 

Governança. 

Fonte: Salvate (2019), adaptado pela autora. 

 

A infraestrutura sociomaterial é uma dimensão que irá apontar qual o 

arranjo conformado para a operacionalização do fluxo de produtos nesse 

mercado. Para Ploeg, Jingzhong, Schneider (2012), a infraestrutura 

sociomaterial é composta por um conjunto de artefatos, regras, normas (formais 

e/ou informais) e convenções responsáveis por cobrir as falhas estruturais dos 

mercados globais. Na ferramenta de diagnóstico, todavia, as variáveis com 

relação a essa dimensão se referem apenas aos artefatos mobilizados na 

infraestrutura (quadro 05). As regras e normas estão indicadas na dimensão da 

governança tratada anteriormente. 

 

 

 

Variável Código Indicador

GOV22
As regras e acordos de participação neste mercado são definidas 

coletivamente por seus participantes. 

GOV23

Trabalho em conjunto com outros participantes do mercado, através de 

associação, cooperativa ou de grupos informais para conseguir benefícios 

coletivos.

GOV24
Quando presentes, os (as) agentes de monitoramento/fiscalização deste 

mercado que prestam contas aos participantes.

GOV25
Os participantes deste mercado monitoram o cumprimento das regras e 

acordos definidos.

Mecanismos de 

Solução de Conflitos
GOV26

Os participantes buscam resolver coletivamente os conflitos deste 

mercado

Flexibilidade GOV27
Os participantes possuem certa flexibilidade para tomarem suas decisões 

nesse mercado e nos seus processos de produção.

Permeabilidade GOV28 Qualquer produtor pode entrar ou sair deste mercado com facilidade.
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Quadro 05 - Variáveis e indicadores da dimensão Infraestrutura sociomaterial 

Fonte: Salvate (2019), adaptado pela autora. 

 

2.1 O USO DA PERSPECTIVA TERRITORIAL POR ORGANISMOS 

INTERNACIONAIS NO ESTUDO SOBRE MERCADOS 
 

O conceito dos mercados imersos em muito se aproxima da noção 

proposta pelas discussões dos mercados territoriais trazidas pelo Comitê 

Mundial de Segurança Alimentar e pela Food and Agriculture Organization 

(FAO). Os mercados imersos, assim como os mercados territoriais, existem num 

lugar bem definido no espaço, incluem diversos atores, produtos específicos e 

arranjos de coordenação (instituições) particulares para cada contexto em que 

se desenvolvem. Por isso, nesta seção, fazemos uma aproximação entre essas 

duas discussões, mostrando que podem ser noções ou mesmo conceitos 

equivalentes. 

A perspectiva territorial para discutir mercados já vinha sendo discutida 

desde 2015 pelo Comitê de Segurança Alimentar Mundial (Commmitee on World 

Food Security), órgão ligado a FAO. O Comitê, composto por um painel de 

especialistas e diversas instituições representantes da agricultura familiar e 

camponesa elaborou o documento “Connecting Smalholders to Markets”. Nesse 

documento, há uma série de estudos de caso que demonstram estratégias 

praticadas por pequenos agricultores para acessar o mercado alimentar, através 

da participação em mercados territoriais. Os pequenos agricultores são os 

principais responsáveis pelo abastecimento alimentar e costumam acessar 

mercados que estão mais próximos de suas propriedades. Conformam assim, 

Variável Código Indicador

Estrutura 

física/logística
INFR29

Tenho acesso a estruturas, espaços ou equipamentos coletivos que 

facilitam a comercialização de meus produtos (como por exemplo, 

caminhões, agroindústrias, pontos de venda).

Tecnologia INFR30
Tenho acesso à tecnologia necessária para desenvolver meu trabalho (por 

exemplo internet, serviços de telefonia, computadores e equipamentos).

INFR31

Conto com o apoio de entidades para qualificar as minhas atividades 

neste mercado (como por exemplo cursos profissionalizantes e de 

qualificação e extensão rural).

INFR32
Tenho acesso a informações rápidas e precisas neste mercado (por 

exemplo mudanças regulatórias, tendências e novidades).IN
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um sistema alimentar e de abastecimento estruturado a partir de arranjos 

diferenciados, além da produção e comercialização serem baseadas em 

instituições sociais e valores culturais compartilhados. Normalmente, as regras 

que coordenam esses mercados são informais, o que muitas vezes faz com que 

esses mercados sejam caracterizados como “ineficientes”. Entretanto, seu papel 

é diverso, pois além de garantir a criação e circulação de valor em um 

determinado território, também são responsáveis por garantir a segurança 

alimentar entre os habitantes locais. A investigação mais profunda a respeito do 

funcionamento dos mercados territoriais é uma das recomendações do 

documento elaborado pelo Comitê. Pontua-se, inclusive, que a escassez de 

dados sobre os mercados territoriais acaba dificultando a elaboração de políticas 

públicas bem direcionadas (CFS, 2015). 

Em 2018, a FAO realizou o International Workshop on Territorial Market 

Data Collection, em Roma, com a presença de representações regionais e 

globais de redes e organizações de agricultores que contribuíram na elaboração 

da metodologia de identificação de mercados territoriais. Posteriormente, foram 

realizados outros quatro workshops regionais para discutir e validar a 

metodologia. Esses encontros contaram com a presença de diversos grupos de 

pesquisa internacionais e organizações representantes de agricultores como a 

Via Campesina, Network of Peasant Farmers’ and Agricultural Producers’ 

Organizations of West Africa (ROPPA), French National Institute for Agricultural 

Research (INRAE), Research and Promotion of Alternatives in Development 

(IRPAD), entre outras diversas organizações de pequenos agricultores e 

universidades. 

Finalmente, em 2021 foi lançado o documento Mapping of territorial 

markets - methodology and guidelines for participatory data collection (FAO, 

2021). Trata-se de uma metodologia para identificar mercados territoriais através 

da coleta dados a respeito do universo produtivo, social e econômico no contexto 

em que estão situados. A metodologia tem como objetivos fornecer evidências 

aos gestores públicos sobre as características dos mercados territoriais para 

elaboração de políticas, dar suporte as organizações de produtores no 

planejamento e organização da sua produção e auxiliar organizações da 



59 
 

 
 

sociedade civil no fortalecimento dos mercados territoriais enquanto estratégia 

de luta contra pobreza e desnutrição. 

De acordo com o documento (FAO, 2021), o mapeamento é facilitado 

quando é possível ter acesso a estudos pré-existentes a respeito dos mercados 

escolhidos, o que facilita a identificação dos atores mais importantes que irão 

participar do estudo e validar dos resultados. É importante ressaltar que essa 

metodologia identifica diversos mercados territoriais, ao passo que a 

metodologia aqui proposta permite identificar apenas um tipo por vez.  

Na figura 16 abaixo, estão elencadas as principais características dos 

mercados territoriais, de acordo pelo Comitê de Mundial de Segurança 

Alimentar. 

Figura 04 – Características de um mercado territorial, segundo a FAO. 

 

Fonte: Connecting Small Farmers to Markets e Mapping of territorial markets - methodology 

and guidelines for participatory data collection, traduzido pela autora (CFS, 2015; FAO, 2021) 

Considerando essas características, podemos refletir sobre a importância 

em compreender o modo de funcionamento dos mercados territoriais na 

conformação sistemas alimentares (LOCONTO, 2018). Nesse sentido, há um 

crescente debate a respeito da necessidade de uma transição alimentar em 

direção a sistemas alimentares sustentáveis, capazes de dar conta do aumento 

da obesidade e da má nutrição, que garantam o acesso a alimentos saudáveis 
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entre populações vulneráveis (RECINE et al. 2021) e que possam ser resilientes 

as mudanças climáticas (CARON, 2017, 2020). Além disso, é crescente a 

preocupação de que os sistemas alimentares sejam inclusivos e justos perante 

a sociedade (LAMINE, 2017, 2019). 

Diante da discussão trazida pelos organismos internacionais e olhando 

para a metodologia de diagnóstico dos mercados imersos, compreendemos que 

as variáveis que compõem as dimensões da ferramenta contemplam, em alguma 

medida as características dos mercados territoriais, ao tratar por exemplo da 

existência de circuitos curtos, da presença do produto, insumos e matérias 

primas a nível local ou regional, dos mecanismos de organização formais ou 

informais, de preços remunerativos aos produtores, serem multifuncionais e 

assim por diante. Ainda assim, desenvolvemos uma nova dimensão, 

apresentada na próxima sessão, que busca aferir os resultados da participação 

desses mercados, tendo em conta seu contexto territorial. 

2.2 A NOÇÃO DE TRANSFORMATIVIDADE PARA CONSTRUÇÃO DA NOVA 

DIMENSÃO RELEVÂNCIA 
 

Considerando a diversidade dos mercados, Ploeg, Jingzhong e Schneider 

(2022) apresentam uma proposta de leitura para os mercados socialmente 

construídos, notadamente, os mercados camponeses, a partir de sua natureza. 

Os autores chamam atenção para aspectos como: a especificidade dos 

produtos, o fluxo particular desses produtos no tempo e no espaço, quais os 

atores envolvidos e como se relacionam, quais as regras de governança 

estabelecidas e também para a importância de situar esses mercados em um 

contexto mais amplo.  

A partir de questionamentos com relação aos mercados camponeses, 

também designados mercados territoriais ou mercados imersos, os autores 

propõem outras duas lentes de análise, para além das já identificadas nesses 

tipos de mercados, como a especificidade, conectividade e enraizamento. São 

elas a transformatividade e a relevância, (PLOEG, JINGZHONG, SCHNEIDER; 

2012, PLOEG, 2016). 

A dimensão analítica da relevância se refere aos resultados prestados por 

um mercado particular e como esses resultados são diferentes daqueles 
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observados em outros mercados. Nesse sentido, a relevância no caso dos 

mercados imersos, pode residir em aspectos como a melhoria de renda ou 

aumento dos postos de trabalho para os produtores, aumento na acessibilidade 

de alimentos frescos para um grande grupo de consumidores, inclusão de 

produtores até então excluídos do mercado (Ploeg, Jingzhong, Schneider, 2020, 

no prelo). 

A transformatividade é um tema tratado por Hebinck et al. (2018) e, 

Pereira et al. (2018, 2020), nas discussões sobre a construção de futuros 

alimentares sustentáveis, enquanto um processo que requer transformações a 

nível de sistema.  

Considerando que mudanças implicam, inevitavelmente, no rearranjo das 

relações de poder, e, portanto, em conflitos, as abordagens participativas do tipo 

bottom-up são estratégicas para construção20 de espaços colaborativos. Nesse 

sentido, as autoras (HEBINCK et al., 2018; PEREIRA et al.,2018, 2020) propõem 

o uso da prospecção, enquanto ferramenta metodológica para criar espaços de 

diálogo onde diferentes stakeholders podem debater ideias, práticas e modelos 

transformadores em direção a sistemas alimentares mais sustentáveis.  

Um dos objetivos da prospecção é analisar a possibilidade de construção 

de espaços transformativos para investigar possibilidades futuras e explorar 

cenários incertos (HEBINK et al. 2018). Trata-se de um método21 preliminar para 

investigar processos de mudança, compreendidos enquanto processos sociais, 

já que as interações entre os atores podem limitar ou favorecer transformações. 

Por meio da prospecção, é possível identificar futuros exploratórios, investigando 

os desafios trazidos por mudanças contextuais e também quais caminhos 

normativos são necessários para alcançar determinado futuro desejado. Por 

isso, um dos principais papeis desempenhados pela prospecção. no âmbito dos 

sistemas alimentares é fornecer aos atores uma conceitualização prévia da 

 
20 É importante ressaltar, todavia, que esses espaços não emergem de um vácuo cultural e 
político. Para que existam, são necessários recursos financeiros, políticos e relacionais (Hebink 
et al. 2018).   
21 Os processos de prospecção possuem condicionantes importantes para que possam ser 
operacionalizados, sendo eles o contexto da governança (respondendo a questionamentos como 
se há oportunidade para as mudanças, se há suporte institucional, se existe enraizamento 
institucional), as dinâmicas sociais (quem será o agente  a conduzir a mudança, quais as 
motivações para a mudança,  o nível de participação dos atores relevantes e o nível de 
mobilização dos atores) e os fatores metodológicos propriamente ditos (a condução do processo 
metodológico, o papel do pesquisador e quais os futuros imaginados). 
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transformação. Através da projeção, são criados espaços de transformatividade, 

onde é possível discutir sobre os paradigmas necessários para atingir os 

objetivos da mudança e inicia-la (Hebinck et al. 2018, Pereira et al. 2018). 

Ploeg, Jingzhong, Schneider (2022, no prelo) compreendem que a noção 

de transformatividade aplicada aos mercados imersos pode ser útil para situar o 

papel desses mercados num contexto mais amplo, uma vez que se refere a 

capacidade dos mercados imersos em contribuir ativamente na transformação 

da sociedade.  

Esse potencial fica mais evidente quando esses mercados existem de 

forma coordenada com movimentos sociais. De forma geral, em se tratando da 

transformatividade nos mercados camponeses, pode-se dizer que eles ajudam 

a consolidar maiores transformações na esfera da produção, incentivando por 

exemplo, formas de produção agroecológicas ou ambientalmente mais 

sustentáveis, além de promover mudanças nos mercados na medida em que a 

comercialização não está orientada diretamente para o lucro, mas muito para 

remuneração do trabalho (Ploeg, Jingzhong, Schneider, 2022, no prelo). 

No percurso inicial deste trabalho, considerando as discussões sobre a 

dimensão territorial dos mercados imersos, pensamos na possibilidade de 

adicionar às cinco dimensões já estabelecidas a dimensão territorial. O intuito 

era enfatizar aspectos territoriais que caracterizam um mercado imerso. 

Entretanto, concluímos que as varáveis e indicadores propostos para essa nova 

dimensão já estavam contemplados nas outras cinco, principalmente nas 

dimensões Distintividade e da Governança. De fato, as características que 

definem um mercado imerso estão intimamente ligadas ao território em que ele 

se situa, de modo que uma dimensão sobre isso seria uma redundância na 

ferramenta. Desta forma, foram mantidas as dimensões já estabelecidas por 

Salvate (2019), apenas reorganizando algumas variáveis e criando uma nova 

dimensão, denominada Relevância, que será descrita a seguir. De toda maneira, 

já que as características territoriais perpassam 22todas as outras dimensões, 

 
22 As variáveis de cada dimensão foram revistas, tendo em vista o olhar baseado na bibliografia 

de territórios, com o aporte da geografia. O intuito foi de enfatizar aspectos dos mercados 
territoriais. Todavia, verificou-se que, assim como “enraizamento” as características territoriais 
são inerentes aos mercados imersos e as variáveis tornavam-se muito mais fluídas, podendo ser 
alocadas para qualquer uma das dimensões. Optou-se por excluir essa dimensão e trabalhar os 
aspectos territoriais na discussão dos resultados da ferramenta. 



63 
 

 
 

esse aspecto será ressaltado na discussão final dos resultados, de modo a 

reforçar a característica territorial dos mercados imersos.  

Assim, com intuito de identificar o impacto da participação em um mercado 

imerso, acrescentamos a dimensão Relevância na ferramenta de diagnóstico, a 

partir da discussão feita pela revisão bibliográfica apresentada anteriormente. O 

objetivo dessa dimensão é analisar, a partir da percepção dos atores, alguns 

resultados obtidos a partir de sua participação em determinado mercado imerso.   

A nova dimensão é composta por quatro variáveis, indicadas no quadro 

06: aumento da renda23 pela participação no mercado, gênero, reinvestimentos 

e expectativa. 

É importante lembrar que o diagnóstico de mercados imersos permite uma 

fotografia de determinado mercado a partir da percepção dos atores envolvidos, 

logo, diz respeito ao momento presente. A prospecção se refere a metodologias 

que buscam investigar o futuro, portanto, embora tenha se incluído uma variável 

prospectiva (REL36, indicada no quadro 06), nem a ferramenta de diagnóstico, 

nem a dimensão Relevância podem ser consideradas enquanto meios de 

prospecção, mas podem sim, a partir dos resultados fornecidos, contribuir para 

o uso de metodologias projetivas.  

 

 

 

 

 
23 Na tentativa de aliar as abordagens da cesta de bens e serviços territoriais com a de mercados 
imersos na discussão dos sistemas alimentares territoriais e, sobretudo, trazer um indicador que 
ajudasse a perceber um pouco melhor aspectos de melhoria econômica, incluímos a variável 
“Aumento da renda pela participação no mercado”. 
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Quadro 06 - Variáveis e indicadores da dimensão Relevância 

Fonte: elaborada pela autora, 2021. 

 

2.3 CONDUÇÃO DO TRABALHO DE CAMPO 
 

A aplicação do questionário diagnóstico foi direcionada a três tipos de 

participantes do mercado da manga Ubá: agricultores (as), produtores – que não 

trabalham diretamente no cultivo, colheita e comercialização - e produtores (as) 

artesanais de mangada. Os respondentes foram selecionados de forma não 

probabilística, conforme a técnica de snowball que utiliza referências em cadeia 

para localizar indivíduos a serem entrevistados (VINUTO, 2014).  

A coleta de dados ocorreu em três etapas. Primeiro, no mês de 

fevereiro/2021 foram realizadas ligações telefônicas desde São Paulo, onde a 

autora estava situada. As perguntas do diagnóstico (apêndice I) foram 

preenchidas em tempo real através do aplicativo Google Forms e duas 

entrevistas semi-estruturadas (apêndice II) foram conduzidas. Nessa fase, 

percebi que o tempo para responder o questionário diagnóstico e realizar a 

entrevista está em torno de uma hora. Desse modo, para otimizar o tempo de 

aplicação do questionário diagnóstico em busca de maiores informações sobre 

o perfil do entrevistado, foram realizadas algumas perguntas com base nas 

questões da entrevista semi-estruturadas, conforme o desenvolver da conversa 

com o interlocutor. Assim, o tempo médio para responder apenas o questionário 

diagnóstico foi de 25 minutos. 

Variável Código Indicador

Aumento da renda pela 

participação no 

mercado

REL33
Desde que participo deste mercado houve um aumento dos ganhos 

financeiros.

Gênero REL34
Houve um aumento da participação das mulheres na produção e 

comercialização dos produtos.

Reinvestimentos REL35

Participar deste mercado me permite ter recursos financeiros para 

reinvestir na produção, nos processos produtivos e na infraestrutura de 

minha propriedade. 

Expectativa REL36
Participar deste mercado permite ter expectativas quanto ao futuro da 

nossa atividade.
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Na segunda etapa, no mês de março/2021 realizou-se o trabalho de 

campo com duração de oito dias, quando foi conduzido o preenchimento do 

questionário diagnóstico in loco (na feira municipal e em duas propriedades) e 

também por ligações telefônicas. Foram visitados os municípios de Viçosa, Ubá, 

Guidoval e Visconde do Rio Branco no estado de Minas Gerais. Em Viçosa, 

foram realizadas conversas informais com professores da Universidade Federal 

de Viçosa e um agente de extensão da Emater-MG. Na ocasião da conversa 

com o extensionista, a autora foi informada que o melhor local para entrevistar 

produtores seria a cidade Ubá e região, já que em Viçosa quase não há 

comercialização da manga Ubá, mesmo sendo uma cidade próxima.  

Já em Ubá, foram respondidos a maior parte dos questionários na feira 

municipal, por ligação telefônica e visita a propriedade de uma produtora 

artesanal de mangada. Também foram feitas visitas a supermercados e varejões 

locais para saber sobre a comercialização da manga e duas conversas com 

extensionistas da Emater-MG. Na cidade de Guiricema foi realizada uma visita 

a propriedade de um agricultor e por fim, na cidade de Visconde de Rio Branco 

foram obtidas algumas respostas do diagnóstico na feira municipal. 

A terceira etapa de entrevistas, realizada em abril/2021 foi necessária 

para completar o número de respondentes. Justamente, durante essa fase, por 

meio de uma conversa com um professor da Universidade Federal de Viçosa, 

tive conhecimento do pólo de produção de manga Ubá, situado no estado vizinho 

do Espírito Santo e com suporte do Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 

Técnica e Extensão Rural (INCAPER). Foram respondidos seis questionários 

diagnóstico com produtores do Espírito Santo, participantes do pólo e uma 

conversa com agente extensionista do INCAPER. As respostas dos 

agricultores/produtores estão incluídas no universo de respostas da manga Ubá, 

por considerarmos todos os participantes do mercado como principal critério de 

escolha dos entrevistados. 

No total foram obtidas 33 respostas do questionário diagnóstico (quadro 

07) . 

Apenas uma agroindústria respondeu por e-mail o roteiro de entrevista 

(apêndice III), após várias tentativas por ligações telefônicas e e-mail. Foram 
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realizadas duas conversas presenciais com técnicos da EMATER, uma por 

telefone com técnico do INCAPER e três conversas por telefone com professores 

da Universidade Federal de Viçosa. 

A decisão em finalizar o trabalho de campo com trinta e três respostas foi 

feita por ser esse um bom número de entrevistas para o mercado analisado, que 

pode ser considerado um mercado pequeno, frente ao mercado brasileiro de 

manga24. Além disso, existiram outras limitações de campo, notadamente a 

dificuldade em estabelecer ligações telefônicas (sinal ruim, caixa postal) e 

poucos recursos humanos e financeiros que pudessem contribuir para um maior 

número de questionários respondidos. 

É importante mencionar que a incursão a campo contou com apoio de 

pesquisadores da Universidade Federal de Viçosa, o que cabe um 

agradecimento especial ao professor Marcelo Braga e seus orientandos Mateus 

Lavorato e Rosimeri Fortini, ligados ao Programa ao Instituto de Políticas 

Públicas e Desenvolvimento Sustentável da Universidade Federal de Viçosa, 

que auxiliaram a autora na identificação de produtores, municípios, gestores e 

outros professores, bem como forneceram orientações quanto as análises 

estatísticas e contextualização do mercado da manga Ubá na região. 

A representação e o número de entrevistados estão demonstrados no 

quadro 07 a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 
24 De acordo com dados fornecidos pela EMBRAPA Mandioca e Fruticultura, os estados com 
maior área colhida de manga em 2019 foram respectivamente Pernambuco (14.174 ha) e Bahia 
(24.096). O estado de Minas Gerais figura em 4º lugar, com área colhida de 5.062 ha (EMBRAPA, 
2019).  
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Quadro 07 - Representações e total de questionários diagnóstico respondidos 

 

 

 

 

  

 

 

 

* As representações foram indicadas conforme a fala dos próprios respondentes. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

  Após a aplicação do questionário diagnóstico, os dados coletados foram 

organizados no Excel para análise estatística e construção dos gráficos radares, 

indicando-se para cada dimensão, as médias aritméticas de cada variável. Para 

discussão dos mercados imersos, são considerados os resultados obtidos tanto 

dos agricultores do estado de Minas Gerais quanto do pólo de manga do Espírito 

Santo. Essa escolha se justifica por dois motivos, primeiro, por tratar-se do 

mesmo mercado, em segundo lugar, pelo fato do número de entrevista apenas 

com produtores capixabas ter sido muito pequeno. 

 

Representação* 
Nº de questionário de 

diagnóstico de mercados 
imersos respondidos 

Agricultores (as) 22 

Produtores (as) artesanais 
de mangada 

7 

Produtores  4 
Total 33 
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CAPÍTULO 3 – O CASO DA MANGA UBÁ (MG) 
 

A presença de características distintivas com relação a qualidade e os 

arranjos sociais estabelecidos em torno da manga Ubá foram os principais 

fatores que determinaram a escolha do estudo de caso25. Considerando que o 

tema desse estudo versa sobre a construção social de mercados, foi possível 

observar inicialmente as relações culturais e tradicionais no consumo da manga 

Ubá. Além das motivações econômicas, foi possível perceber a identificação 

cultural que ajuda a conformar um mercado em torno da produção e consumo 

da manga.  

Neste capítulo apresentamos o estudo de caso da manga Ubá a partir dos 

resgates históricos a respeito do cultivo da manga e produção artesanal da 

mangada, passando pelo processo de patrimonialização da fruta e do doce, 

baseados em ocasiões marcantes na história alimentar do território. Também 

são apresentados os principais atores participantes desse mercado, aspectos 

produtivos e de comercialização, sobretudo o papel das grandes agroindústrias 

processadoras de suco enquanto pontos de poder importantes na dinâmica de 

comercialização da fruta. As características territoriais desse mercado que 

puderam ser melhor observadas em campo também são aqui apresentadas e 

discutidas nos capítulos seguintes 

3.1 O MUNICÍPIO DE UBÁ: PESQUISA HISTÓRICA, CONSTRUÇÃO DO 

PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL DA MANGA E DA MANGADA  

 

A cidade de Ubá está localizada na Zona da Mata mineira, distante cerca 

de 240km da capital Belo Horizonte e possui uma população estimada em 117 

mil habitantes. Depois do setor de serviços, a principal atividade econômica da 

região é a indústria voltada para produção de móveis, seguida da agropecuária 

(IBGE, 2021). 

Considerada um importante polo moveleiro no estado de Minas Gerais, 

as primeiras marcenarias foram construídas por imigrantes italianos que 

 
25 Há, inclusive, uma reportagem sobre a manga Ubá apresentando alguns participantes desse 
mercado e suas relações culturais com a cidade de Ubá. A reportagem foi exibida dia 13 de 
setembro de 2020 (MINASFRUIT, 2020). 



69 
 

 
 

chegaram na região no final do século XIX. Nessa época, as pequenas 

marcenarias fabricavam móveis para atender as necessidades locais, enquanto 

a agricultura do entorno dedicava-se ao plantio de fumo e culturas de 

subsistência (SANTOS, MACHADO; 2019).  Atualmente, existem fábricas de 

móveis já bem estabelecidas que empregam a maior parte da mão de obra na 

região.  

Na época da crise do café os latifúndios existentes foram parcelados e 

vendidos a imigrantes, de modo que a distribuição de terra era composta 

principalmente por pequenas propriedades (UBA, 2021).  De fato, até os dias 

atuais as propriedades ainda são pequenas, pois, de acordo com os dados do 

Censo Agropecuário de 2016 a maioria possui entre 20 e 50 hectares26 . Ao 

mesmo tempo, o café deu lugar ao plantio de culturas como cebola, pimentão, 

tomate entre outras hortícolas (UBA, 2021; IBGE, 2021). 

Um dos primeiros plantios de manga que se tem registro na cidade de 

Ubá, foi realizado pelo imigrante italiano Jose Miotto, em sua propriedade no final 

do século XIX (VIEIRA, 2017). Apesar da escassa bibliografia disponível 

acredita-se que esse personagem tenha sido o pioneiro na disseminação das 

mudas de mangueira em Ubá (VIEIRA, 2017). Entretanto, como veremos a 

seguir, a identificação “Ubá” acontecerá quase cem anos mais tarde. 

O primeiro registro sobre a produção de doce de manga, conhecido como 

mangada, data do começo dos anos 1930. Esta informação foi obtida a partir de 

um relato oral de Risoleta Costa de Souza, pioneira na produção de mangada, 

para o livro História de Ubá para as escolas (VIEIRA, 2017): 

Até 1935 a produção de manga em Ubá era apenas aproveitada para 
consumo e a venda nas ruas. Na época das mangas perdia-se grande 
parte da produção e ninguém pensava em industrializa-las. Em 1935, 
D. Riso eta Costa Souza, casada com João José de Souza resolveu 
experimentar usar a manga para fazer um doce em pasta como fazia 
com a goiaba e banana. Tinha dois pés de manga em sua residência à 
rua Santa Cruz e fez a experiência que deu certo, ficando um doce 
muito gostoso e de cor muito bonita. Nasceu assim, em 1935, a 
mangada da famosa manga Ubá. D. Risoleta Costa de Souza forneceu 
à sua grande freguesia de doces, a mangada que fabricou, enquanto a 

 
26 De acordo com o Incra, a propriedade é considerada pequena quando possui entre 1 e 4 

módulos fiscais. No caso de Ubá (1 módulo fiscal = 30 ha), as pequenas propriedades são 
aquelas que possuem entre 30 ha e 120 ha (MAPA,2021). Considerando que a maioria das 
propriedades possui entre 20 e 50 ha, podemos dizer que o município é constituído 
principalmente por pequenas propriedades.  
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idade permitiu. Hoje, aos noventa anos, tem orgulho de dizer que foi a   
inventora do doce de manga Ubá, a mangada mais saborosa do Brasil, 
amarela como ouro e saborosa como um manjar do céu. 

 

De acordo com Mazzei (2003), outras figuras importantes da literatura e 

da música brasileira também puderam conhecer a originalidade da mangada 

conforme relatos do poeta Carlos Drummond de Andrade e o compositor Ary 

Barroso, quem em carta a seu primo, escreveu   : 

Meu primo Fábio me mandou um caixote de mangas. Que beleza! 
Mangas pequeninas, pintadinhas, com aquele cheiro que Ubá tem de 
dezembro a fevereiro, quando os mangueirais estão dobrando de 
frutos. Há muita coisa gostosa neste mundo; mas, como as 
manguinhas de Ubá (...)  

 

No ano de 1976, Carlos Drummond de Andrade escreveu uma carta 

(anexo I) para Risoleta, inventora do doce, agradecendo a barra de mangada 

que havia recebido e sendo mundo grato ao “sabor de Minas”. A imagem da carta 

foi publicada na revista Patrimônio Cultural de Ubá em 2008. 

Até os dias atuais a produção da mangada é amplamente difundida em 

Ubá e arredores, seja do modo mais artesanal com uso de tachos de cobre até 

a forma mais industrial, utilizando-se despolpadoras, esteiras e misturadores 

elétricos. 

De acordo com os estudos de Vieira (2017) um fato importante para que 

a manga de Ubá e a mangada fossem reconhecidas como enquanto patrimônio 

foi a ocorrência da Feira de Móveis do Setor Moveleiro de Ubá e Região 

(FEMUR), nos anos 2000. A organização do evento juntamente com o poder 

público incluiu a manga e a mangada como âncora cultural e turística para atrair 

turistas de negócios para a cidade. Para o evento, foi organizado um roteiro que 

incluía a visita a propriedades rurais, principalmente nas quais havia produção 

artesanal do doce.  

No mesmo período, houve uma campanha de preservação das 

mangueiras, denominada “Manga Ubá. Preservar para não acabar. Plante. Não 

corte”, que do ano 2000 a 2003 mobilizou a população ubaense, recolhendo 

sementes para cultivo de mudas, distribuindo para a população local e 

produtores rurais (VIEIRA, 2017). 
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Em 2003, a manga de Ubá foi declarada Patrimônio Natural de Ubá e a 

Mangada de Manga Ubá registrada como patrimônio imaterial da cidade através 

do decreto número 4.258 de 13 de dezembro de 2003. Sobre esse processo, é 

importante destacar o papel do poder público na institucionalização de uma 

identidade da população ubaense com a fruta, através do processo de 

patrimonialização. Conforme identificado por Vieira (2017): 

(...) a memória relativa à manga em Ubá nem sempre utilizou a 
denominação constante no seu Dossiê de Registro, ou seja, manga 
“Ubá”. Por isso, temos que tal memória é manipulada, pois não 
encontra respaldo que a justifique no passado. Além disso, tem caráter 
recente e está inserida no contexto do processo de patrimonialização, 
afinal, partiu de iniciativa da esfera pública que parece ter agido e 
interferido para tentar estreitar os laços de proximidade entre o bem a 
ser registrado e a população. Essas questões nos ajudam a pensar que 
o caráter dessa relação da manga com a cidade, no passado, não era 
tão excepcional como queriam os agentes públicos que assim a 
denominaram a partir de determinado momento. 

 

Dessa forma, somente nos tempos mais atuais a manga e a mangada 

passaram a ser de fato símbolos culturais do território, quando, a partir da 

restituição das memórias ligadas a manga de Ubá e ao doce, começou-se e 

construção de laços de pertencimento e identidade. Além disso, a mobilização 

social em torno do plantio das mudas e evento da FEMUR também foram 

ocasiões importantes que ajudaram a ser um ponto de referência na memória 

dos habitantes locais com relação a esses produtos específicos, conforme 

aponta Pollak ao discutir a importância da memória coletiva 27 na construção da 

identidade de grupos sociais (1989, 1992). 

 

3.2 ORGANIZAÇÃO DO MERCADO  

 

A pesquisa de campo para compreender a forma de organização do 

mercado da manga Ubá iniciou-se no município de Viçosa, por conta dos 

contatos iniciais com especialistas sediados neste município. Lá, fiquei um dia e 

meio e logo fui orientada pelo técnico da Emater Regional de Viçosa para me 

 
27 A memória coletiva de um grupo é construída a partir das interpretações do passado, 
compartilhadas de forma comum. A partir dela são fundamentados e reforçados sentimentos de 
pertencimento e fronteiras socioculturais, garantindo a coesão interna dentro de um coletivo 
(POLLAK; 1989, 1992).  
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dirigir aos municípios de Ubá e Visconde de Rio Branco, onde a produção da 

manga é maior e o consumo mais habitual.   

Os principais atores identificados na pesquisa de campo, além dos 

agricultores. são as agroindústrias, os atravessadores e as (os) produtoras (os) 

artesanais de mangada. 

Para além dos aspectos culturais e simbólicos da manga Ubá, 

apresentados anteriormente, esta seção irá descrever um pouco da organização 

deste mercado. A maioria das informações a seguir foram obtidas por meio de 

conversa com o técnico da Emater/Ubá. 

 

3.2.1 A manga Ubá in natura 
 

Em um curto trajeto percorrido a pé pela cidade de Ubá já é possível 

identificar mangueiras por todas as calçadas, esquinas, praças, terrenos baldios 

e quintais (Figura 05, Figura 06 e Figura 07).   

Figura 05 – Mangueiras na entrada da feira municipal de Ubá. 

Fonte: Imagem registrada pela autora 
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Figura 06 – Mangueira na frente da antiga estação de trem de Ubá 

Fonte: Imagem registrada pela autora 

Figura 07 – Mangueiras em terreno baldio na cidade de Ubá

 

Fonte: Imagem registrada pela autora 
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A partir das entrevistas, foi possível identificar um perfil heterogêneo de 

agricultores classifocado enquanto “pequenos” (possuem menos de 100 pés de 

manga em sua propriedade), “médios” (possuem entre 101 e 400 pés de manga) 

e “grandes” (acima de 400 pés de manga). Há também os produtores rurais, 

aqueles possuem mais de mil mangueiras e cuja atividade econômica principal 

não é a agricultura. A faixa etária observada foi acima de 50 anos, sendo a 

maioria das entrevistas realizadas com pessoas em torno dos 60 anos ou mais.  

Todas as propriedades estudadas têm como característica a diversidade 

produtiva. Além dos pomares de manga, a maioria dos entrevistados possui 

criação de gado de corte, de frango, ou de suínos. Nas conversas com 

agricultores e funcionários das Emater, foram frequentemente citados os plantios 

de quiabo, pimentão, goiaba e banana prata como principais culturas da região, 

além de outras frutas como laranja, limão, mexerica, abacate, acerola e 

hortaliças, principalmente tomate, cebola e pimentão. Também foi possível 

identificar grandes agricultores e produtores com pomares de manga Ubá com 

certificação orgânica, normalmente custeada pela agroindústria a qual 

forneciam. 

Foi possível notar o aspecto da sucessão familiar dos negócios rurais a 

partir de dois casos. O primeiro, no qual o filho de um grande agricultor, formado 

em Agronomia conduz o plantio e processamento de bucha vegetal e o 

processamento da mangada.  No segundo caso, o filho de um médio agricultor, 

também formado em Agronomia, fundou uma agroindústria familiar de polpas de 

suco. As entregas são feitas sob encomenda, por aplicativo. Além disso foi um 

dos poucos casos em que foi relatado o interesse em expandir a comercialização 

para outras cidades maiores. Além disso, também já havia acessado canais de 

comercialização diferenciados, como hotéis e restaurantes, além da alimentação 

escolar e do comércio local.  

De acordo com um professor de fruticultura da Universidade Federal de 

Viçosa, a manga Ubá possui um brix (medida do teor de açúcar), em média, 

acima de 20, havendo casos de frutos com brix acima de 25. De acordo com o 

professor, a manga Tommy, mais comum no mercado de mesa brasileiro, possui 
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brix entre 15 e 17. Esse é um dos fatores que leva a manga Ubá a ser muito bem 

aceitação na região, entre os municípios de Ubá, Rodeiro, Juíz de Fora e Ponte 

Nova. Esse aspecto da preferência dos moradores locais também foi ressaltado 

por outros professores da UFV e seus orientandos, moradores da região. 

É importante destacar que a mangueira é uma árvore de produção 

bianual, o que implica em anos de boa e má produtividade alternados. Esse fator 

impacta significativamente no preço de venda, quando os piores preços para o 

produtor são pagos em época de abundância de frutos. 

Além da alternância na produtividade anual, a forma de condução do 

pomar também é determinante na produção de frutos de qualidade, para que 

esses tenham pouca ou nenhuma injúria por queda e a casca seja lisa, sem 

manchas. A poda anual é essencial para que as frutas não sejam colhidas em 

grandes alturas, causando lentidão ao processo de colheita, além de representar 

um perigo para os trabalhadores, já que a colheita é manual. A época da colheita 

concentra-se na época das chuvas, nos meses de dezembro e janeiro, restando 

praticamente cerca de 20 dias sem chuva para realizar o processo. Alguns 

produtores relataram fazer a poda frequente das árvores, deixando-as com 

tronco baixo, permitindo maior entrada de luz e vento entre os galhos, o que evita 

a presença de fungos -identificados por pontos pretos na casca da manga -, 

ferrugens, além de diminuir as injúrias, quando a fruta madura cai no chão. A 

seguir, as figuras 08 e 09 de mangas verdes e maduras.  
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Figura 08 - Manga Ubá madura 

                

Fonte: registrado pela autora. 

 

Figura 09- Mangas colhidas maduras e verdes 

 

 Fonte: Imagens cedidas por agricultor. 
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Um fator que impacta negativamente o preço de venda para o produtor é 

o custo da mão de obra, reclamação recorrente nas entrevistas. A colheita da 

manga é feita de maneira exclusivamente manual e é comum que muitas 

mulheres participem da atividade. É necessário subir na árvore, balançar os 

galhos e colher os frutos que caiam no chão ainda verdes.  

O valor pago pelo trabalho na colheita é entre R$150 a R$200 por dia. Os 

agricultores entrevistados relataram que além do custo da diária, considerado 

um valor alto em vista dos ganhos com a venda da manga, a mão de obra 

também é escassa, seja pela falta de pessoas habilidosas, seja pela 

concorrência com os postos de trabalho disponíveis no setor de movelaria na 

região. 

O canal de comercialização mais citado nas entrevistas foi a agroindústria, 

notadamente MinasFruit e Bela Ischia. Mesmo os pequenos produtores que 

comercializam nas feiras também vendem para as agroindústrias em épocas de 

safra abundante. Os atravessadores foram citados pelos agricultores 

recorrentemente, por dois motivos principais: primeiro, reduzem o tempo de 

trabalho e dinheiro pago pela mão de obra. Ao vender o “pomar fechado”, ainda 

verde para o atravessador, é ele quem traz a mão de obra para colheita e carrega 

o caminhão com as frutas para os mais variados destinos: CEASA (Juíz de Fora 

e Rio de Janeiro), supermercados, quitandas, sacolões e as próprias 

agroindústrias. Em segundo lugar, há o fato do atravessador pagar um preço 

melhor aos agricultores do que as agroindústrias28.  

Houve também relatos de agricultores que já venderam para 

associações29, lojas, banco de alimentos de Ubá, venda direta para fregueses, 

Programa de Aquisição de Alimentos, Programa Nacional de  Alimentação 

Escolar, hotéis e restaurantes. Esses últimos prejudicados pela pandemia no ano 

de 2020 e 2021. 

 
28 Em anos de safra abundante, as agroindústrias costumam pagar R$0,60/kg da manga Ubá. 
Em anos menos produtivos, costuma-se pagar R$0,80/kg. Para os atravessadores, o preço efeito 
“por caixa”, o que, segundo as conversas com agricultores pode-se estimar um preço pago entre 
R$0,80 e R$1,00/kg da manga.  
29 Associação de Moradores de Ubá Pequena e Adjacências e Associação Viação Ubá.  
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3.2.2 Demanda da manga in natura: as agroindústrias como principais 

compradoras 

 

O fator catalisador para a movimentação da demanda no mercado da 

manga Ubá foi o estabelecimento da agroindústria Tial, em 1986 no município 

de Visconde de Rio Branco. Na época, a indústria foi pioneira no Brasil na 

produção de sucos concentrados a partir de polpa de frutas. Nos anos 2000, a 

Tial foi vendida para o grupo inglês Britvic30. O ex-proprietário da Tial abriu outra 

empresa de processamento de sucos chamada Agrofruit, que em poucos anos 

foi comprada pelo grupo de alimentos Pif Paf. Por fim, o mesmo empresário ex-

proprietário da Tial e Agrofruit, fundou em 2012 a indústria de sucos MinasFruit, 

cuja marca de sucos conhecida nos mercados da região é Le Verger (figura 10), 

a única marca que idenfica a manga Ubá como tal. 

 

Figura 10 - Suco concentrado de manga Ubá da marca Le Verger 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagem registrada pela autora 

 

Existem outras indústrias de menor porte situadas na região, 

processadoras de polpa, como Polpas da Roça e Bela Ischia (figura 11), que 

também foi adquirida pelo grupo Britvic. A maioria das agroindústrias da região 

 
30 Dona da marca Maguary. 
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compra a manga Ubá para incrementar o sabor, cor e nível de açúcar dos 

néctares de manga e da polpa.  

 

Figura 11 - Néctar de manga da marca Bela Ischia e polpa de manga da marca Polpas da 

Roça 

  

 

 

 

 

  

 

 

Fonte: Imagens registradas pela autora 

 

A partir das entrevistas realizadas em campo pode-se dizer que as 

indústrias de polpa de suco constituem o principal canal de comercialização da 

manga Ubá. Nesse sentido, é importante pontuar o papel dos atravessadores 

que revendem a manga não só para as indústrias da região e de outros estados, 

mas também a revendem para as Ceasa de Juíz de Fora (RJ) e do Rio de Janeiro 

(RJ). 

 

3.2.3 A produção artesanal da mangada  
 

Foram entrevistadas produtoras e produtores artesanais de mangada, 

residentes nos municípios de Ubá, Guidoval e Guiricema.  Além de existirem 

pessoas que somente produzem o doce na época da safra, também foram 

entrevistadas aquelas que, além de produzir a mangada, também se ocupam da 

agricultura e pecuária. O doce pode ser facilmente encontrado nos 

supermercados, varejões e feiras livres de Ubá e região (figura 12). 
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Figura 12 -  Mangadas vendidas em supermercados e varejões de Ubá, Guiricema e 

Visconde do Rio Branco 

                                                          

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagens registradas pela autora 

 

Embora seja possível encontrar a mangada em supermercados e na feira 

(figuras 13, 14), é muito comum os produtores artesanais não acessarem esses 

canais, na medida em que há fidelização da clientela. A maioria das pessoas que 

produzem o doce há bastante tempo, inclusive, há gerações, já possuem uma 

clientela fixa e vendem por encomenda. A maneira artesanal e tradicional de 

confecção do produto é bem explicada na fala de um dos entrevistados, ao falar 

sobre a dimensão da Distintividade: 

Tem a técnica dos antigos né...Quem hoje não sabe fazer nada fica 
difícil. Não sabe nem por onde começar. De cara tem que ter um tacho 
de cobre. Se não tem tacho de cobre já não faz doce que presta. Então 
quem não sabe disso, vai fazer aonde? Numa panela? Onde queima 
tudo, espirra tudo...Tem que ter as técnica dos antigo que vai passando 
pra gente, né? 
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Figura 13 - Comerciante vendendo mangada na feira de Ubá 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Registrado pela autora. 

 

Acontece frequentemente do doce ser encomendado por pessoas que 

deixaram a cidade de Ubá e se mudaram para outros estados como Goiás, Rio 

de Janeiro e São Paulo. Nas entrevistas, quando perguntava se a pessoa tinha 

vendido em hotéis ou restaurantes a resposta era sempre negativa, por conta da 

validade do produto e pelo perigo da proliferação de fungos. Houve um relato de 

venda porta em porta, mas que não durou muito a partir do momento em que a 

entrevistada formou sua clientela. 

Uma das entrevistadas, ao ser questionada sobre a existência de código 

de barras para vender em supermercados, relatou que havia iniciado o processo 

mas desistiu por dois motivos. Primeiro, porque teria que aumentar o preço do 

produto, segundo, teria que adicionar conservantes para que o doce pudesse 

ficar mais tempo disponível nas prateleiras dos supermercados o que, segundo 

ela, afetaria negativamente a qualidade: “[...] o meu doce no mercado, eu ainda 

não posso colocar. Porque ainda não tenho um registro. Eu faço aquele doce 

caseiro, até porque eu estava com ele na feira e na feira não tem problema de 

não ter código de barra. Mas no mercado já teria que ter”. 
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Figura 14 – Mangada vendida na feira em barras de 1 kg (sem açúcar e com açúcar), 

meio quilo 

 

Fonte: Imagens registradas pela autora 

 

A produção da mangada é heterogênea em termos de gênero, tanto 

homens quanto mulheres participam na confecção do doce. Entretanto, a 

organização da atividade e, normalmente, a iniciativa em começar a empreitada 

é feita pelas mulheres da casa e muitas vezes até o filho continua na tarefa. 

Mesmo nas entrevistas com homens que produzem o doce artesanal, alguns 

relataram fazer a receita “de família” que a mãe ou a avó faziam no passado, 

conforme relatou um entrevistado: “[...] a gente seguiu a tradição da mamãe 

né...Até hoje o pessoal vem atrás do doce da dona Rosa”. 

Em outra oportunidade, uma das entrevistadas relatou quando e como 

começou a produção de mangada: “Minha sogra sempre mexeu com doce de 

manga. Aí faleceu minha sogra e eu comecei a fazer os doce no tacho de cobre 

dela. Aí assim, o pessoal que vinha buscar pinga, pegava o doce...Às vezes eu 

torrava café, servia o café...” 

É importante ressaltar que o doce de manga não figura único na produção 

caseira, conforme relatos de casos em que a mulher da casa também é 

responsável por confeccionar biscoitos, bolos e doce de goiaba, cujo cultivo na 

região também é bastante comum. 
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A partir das entrevistas, pode-se dizer que a faixa etária de quem se 

dedica a produção caseira de mangada é no geral superior aos 40 anos e 

frequentemente em torno de 60 anos. Houve mais de um relato feito por 

mulheres dizendo que a confecção dos doces trouxe um aporte financeiro 

suficiente para ajudar na criação dos filhos, fazer reformas na sede da 

propriedade rural, comprar equipamentos melhores para fazer o doce e até 

comprar um carro.  

Também há casos em que a ocupação principal de pessoas que 

produzem o doce não é ligada à agropecuária, residindo, inclusive, na área 

urbana dos municípios. Encontrei pessoas que também trabalham enquanto 

comerciantes, ex-agricultores, professoras e trabalhadoras da educação. 

Nesses casos, alguns entrevistados que moram na cidade, relataram fazer o 

doce no sítio que possuem, enquanto local para pequena produção voltada ao 

autoconsumo e área de lazer. Também há aquelas pessoas que, além de 

confeccionar a mangada, residem em área rural, possuem criação de animais e 

se dedicam a agricultura enquanto atividade principal. 

A matéria prima da mangada, essencialmente manga Ubá madura, chega 

aos produtores e produtoras artesanais de diversas formas: alguns compram, 

outros possuem algumas poucas mangueiras no quintal, e não raro, existem 

aqueles que recebem doações de manga madura, caída do pé da árvore dos 

vizinhos, conforme relatou um dos entrevistados: “Se um vizinho tiver lá (pé de 

manga), as vezes ele não mexe com nada e não tem muito contato em venda, 

se você chegar no pomar de manga dele lá  até pra não perder ele diz ‘pode 

apanhar aí’.” Houve, inclusive, um relato de doação de madeira das fábricas de 

móveis para lenha usada no tacho do doce.  

O lugar de confecção da mangada situa-se normalmente fora da casa, por 

conta da quantidade de doce que é feita, pelos resíduos e pelo calor do fogo à 

lenha. Os equipamentos (figura 13) são todos comprados com recursos próprios. 

Com relação a receita, algumas doceiras, principalmente as de faixa etária mais 

avançada, conhecidas nas localidades por fazer o doce há bastante tempo, não 

gostam de utilizar os equipamentos de inox, mais indicado em termos de boas 

práticas na cozinha. Preferem utilizar colheres de pau, peneiras de bambu e 

tachos de cobre, garantindo que dessa forma, o sabor é melhor. Na ocasião das 
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entrevistas, ao responder sobre o processo de produção da mangada, um dos 

entrevistados afirmou que: 

“Os doce industrial que tem hoje na nossa região, eles usam 
maquinário, você mexe a motor...Mas não fica um doce que presta 
né...Fica um doce meio sapecado. Porque mexendo no braço, ocê tá 
em cima do tacho mexendo com a pá, ocê tá vendo o que o doce tá 
precisando. Se ele precisa de menos fogo, ocê tira o fogo. Se ele 
precisar de apertar um cadin, ocê coloca mais fogo, e ocê vai mexendo 
de acordo. Começou a querer garrar, ocê puxa o fogo, mexe mais 
rápido. E no motor não, se colocar muito fogo o doce começa a 
sapecar, aí o doce fica preto, o doce não fica amarelinho...” 

Algumas entrevistadas, inclusive, relataram não gostar da ideia de 

adicionar conservantes para evitar fungos e aumentar a durabilidade da 

mangada, já que de acordo com algumas doceiras a adição desse componente 

altera o sabor do produto. 

O aspecto das normas sanitárias formais foram motivo de reformas na 

área de produção de uma das entrevistadas. Entretanto, nesse caso não foi 

possível seguir adiante com as exigências: 

A técnica veio aqui olhar o que poderia mudar alguma coisa pra fazer 

o doce. O meu doce ela me exigiu alguma coisa que eu ainda não pude 

fazer, o cômodo mais alto, forrar. Porque a gente mexe aqui na minha 

varanda, mas eu só consegui ladrilhar. Mas a gente tem proteção aqui 

pra não ter bichinho, mas fechar tudo a varanda ainda não deu não. 

Ainda assim, o fato de não estar em conformidade completa com as 

normas sanitárias não impactou na fidelização da clientela, conforme relatou a 

entrevistada: 

Fácil não foi não pra gente conseguir conquistar a qualidade e as 
freguesas, saber que a gente trabalha com higiene, tudo...As pessoas 
vem aqui olha vê, aí sim, aí vê como é o movimento. Mas tem gente 
que trabalha com muita porqueira.... 
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Figura 15 - Equipamentos de inox utilizado na confecção da mangada. Na figura da 

esquerda, o tacho de inox com acoplagem para o misturador e na figura da direita a 

máquina de despolpar manga. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagens registradas pela autora 

 

Considerando que a produção da mangada ocorre apenas na época da 

safra, entre os meses de dezembro e janeiro, uma grande quantidade de trabalho 

é demandada: é preciso lavar as mangas, descascar, despolpar, espremer e 

secar no tacho, mexendo sem parar durante quatro horas. Algumas pessoas 

chegam a contratar ajudantes, mas normalmente mobiliza-se todo o núcleo 

familiar e os parentes para estas atividades.  

 

3.3 A MANGA UBÁ FORA DE UBÁ – O CONTEXTO DO PÓLO DE MANGA 

NO ESPÍRITO SANTO 

 
 

A partir das conversas realizadas com professores da Universidade 

Federal de Viçosa, pude ter conhecimento da existência de um pólo de produção 

de manga Ubá situado no estado vizinho do Espírito Santo, constituído por 

produtores nos municípios de Linhares, Colatina e regiões imediatas.  

O pólo de manga foi criado em 2003 pelo Instituto Capixaba de Pesquisa, 

Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER) e conta com a parceria da 

Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca 

(SEAG), prefeituras municipais, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
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Empresas (SEBRAE), a agroindústria Trop Frutas do Brasil, sindicatos, 

associações e cooperativas (INCAPER, 2021). Entre os participantes do pólo, a 

manga Ubá tanto é reconhecida por esse nome quanto por “manguita”. Apesar 

de ser reconhecida por nomes diferentes, muitos agricultores do Espírito Santo 

compram mudas da manga Ubá em Minas Gerais. A principal função do 

INCAPER nesse agrupamento é viabilizar a comercialização das mangas entre 

agricultores e grandes agroindústrias. Existem reuniões mensais, nas quais são 

discutidas questões de manejo da manga, época de colheita e negociações 

sobre o preço. De acordo com um dos entrevistados o INCAPER “tentava puxar 

pro nosso lado, mas era difícil”. Houve momentos em que a negociação foi a tal 

ponto desfavorável para os agricultores do pólo, que muitos preferiram vender 

para agroindústrias menores da região, que estavam pagando um pouco 

melhor.31 

Uma característica importante observada entre os agricultores do Espírito 

Santo, foi o distanciamento cultural com relação ao consumo da manga Ubá. 

Não foram citados outros usos da manga além da produção de sucos 

concentrados, tratando-se de uma produção voltada para atender 

essencialmente grandes agroindústrias. 

A partir das entrevistas feitas com agricultores e da análise documental 

fornecida por técnico do INCAPER, pode-se dizer que o principal fator catalisador 

para implantação dos pomares de manga nessas regiões, assim como em Ubá, 

foi o estabelecimento das agroindústrias. No início dos anos 2000, se iniciaram 

as atividades da Sucos Mais com processamento de sucos prontos para beber. 

A agroindústria foi criada por investidores mineiros, absorvendo grande parte da 

produção de frutas da região, sendo considerada uma das maiores indústrias de 

suco do país na época. Em 2005, a Sucos Mais foi vendida para o grupo Coca 

Cola (ANDRADE, 2010). 

Em 2007, o mesmo dono da Sucos Mais criou a Trop Frutas, que também 

foi adquirida pelo grupo Coca Cola (LINHARES, 2007). De acordo com 

informações dos agricultores entrevistados, essa fusão trouxe mudanças na 

 
31 De acordo com um dos relatos, no ano de 2021 os agricultores do pólo receberam R$0,80/kg. 

Em 2020 o preço foi de R$0,70, mas houve anos em que chegou a R$0,60 e R$0,50. 
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forma de negociação da agroindústria com os agricultores da região, 

principalmente com relação ao preço pago. Em 2019, a Trop Frutas esteve entre 

as dez maiores indústrias do estado (CONHEÇA, 2020) até que em 2020 

anunciou o encerramento de suas atividades, previsto para o final de 2021 

(SEIXAS, 2020). Esses acontecimentos tiverem fortes implicações nas 

negociações com os produtores, que descreveremos adiante. 

A empresa Trop Frutas sediada no município de Linhares processa 

diversas frutas, dentre elas, a manga Ubá que no Espírito Santo. Além de 

comprar a manga dos produtores do estado do Espírito Santo, a indústria 

também processa goiaba, maracujá, caju e abacaxi. A Trop foi criada em 2007 

com capital nacional de investidores mineiros e a partir de recursos do Banco de 

Desenvolvimento do Espírito Santo (Bandes) e do Banco do Nordeste do Brasil 

(BNB) (LINHARES, 2007). 

Na época, em entrevista ao jornal local, o prefeito do município reiterou a 

importância do estabelecimento da indústria para incentivar o cenário da 

fruticultura da região. Em suas palavras: “A Trop Frutas vai motivar o pólo 

produtivo de frutas de Linhares e de todo o Espírito Santo. São empregos na 

agricultura, já que cada hectare de fruta representa três trabalhadores no campo” 

(LINHARES, 2007).  De fato, a demanda criada pela implementação da indústria, 

levou organização do pólo dos produtores de manga. Este agrupamento foi 

criado INCAPER em 2008 para fazer a mediação da venda entre a indústria e os 

agricultores. 

Em 2015, o grupo Coca Cola através de uma joint adventure com a Leão 

Alimentos comprou a Trop Frutas, cuja marca é sucos Del Valle Mais. Essa 

aquisição, segundo os agricultores entrevistados, mudou a forma de negociação 

que estava sendo realizada até então.  

O principal aspecto negativo para os produtores é o preço pago pelo quilo 

da manga, em vista dos altos custos com a mão de obra para colheita. 

Principalmente em época de safra abundante, o quilo da fruta já chegou a ser 

comercializado para indústria a R$0,60/kg, enquanto em épocas mais escassas 

alcançou o preço de R$0,80/kg e até R$1,00/kg.  
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De acordo com os entrevistados, a negociação do preço começou a ficar 

muito ruim quando a Trop foi comprada, mesmo com a mediação do INCAPER 

na tentativa de melhorar o preço pago. Antes de ser comprada pelo grupo Coca 

Cola, a Trop pagava pela manga in natura o melhor preço da região, mas 

atualmente oferece um preço até menor do que outras fábricas de menor porte.  

Pouco a pouco, muitos produtores foram derrubando seus pomares e 

dedicando sua área agrícola para outras culturas, como o café e o cacau. 

Segundo um dos agricultores entrevistados, não fosse o baixo preço pago, os 

pomares de manga ainda estariam produzindo, pois os produtores estavam 

otimistas e havia bastante incentivo para produção. De acordo com ele “Nosso 

erro foi plantar manga pra indústria e a indústria não tá pagando o preço que 

compensa. O custo é maior que o benefício”. Foi recorrente nas entrevistas a 

intenção de promover melhorias na produção de manga, como adubação e poda, 

mas o baixo preço pago pelo produto é desestimulante para os produtores. 

Por outro lado, conforme os relatos, um ponto positivo desta dinâmica é 

que o produtor já sabe de antemão qual será o preço pago pelo seu produto, já 

que a indústria divulga os preços geralmente no final do mês de novembro, início 

de dezembro. Também não há concorrência de preço pela diferenciação na 

organização formal do fornecedor seja cooperativa, associação (que fornecem 

maiores quantidades) ou agricultor individual. É assinado um contrato de 

fornecimento, em torno de três meses e o preço será aquele estabelecido pelo 

contrato. 

No segundo semestre de 2020, a Trop anunciou o fechamento da fábrica 

de Linhares sob a justificativa de reorganização de sua planta produtiva. A 

produção de sucos e néctares será descentralizada para outros estados, como 

Paraná e São Paulo (SEIXAS, 2021). Um dos agricultores relatou, conforme 

informações de um representante da empresa, que o fechamento se daria pelo 

cenário do mercado interno, que estaria muito devagar pelo fato de que “as 

pessoas estão comprando somente o necessário e o resto está ficando na 

prateleira”. Com efeito, a informação oficial divulgada pela assessoria de 

imprensa é de que a fábrica estaria operando abaixo de sua capacidade 

produtiva e os custos de produção estavam ficando muito altos. 
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Uma das saídas possíveis apontadas nas entrevistas com agricultores é 

a procura por outras agroindústrias, mais precisamente na região de Visconde 

de Rio Branco (MG) ou então por agroindústrias menores na região do pólo 

produtor no Espírito Santo. Existem agricultores que também fornecem para 

revendedores de hortifruti e supermercados no estado. Outros, cooperados, 

contratam serviço de processamento da fruta e revendem a polpa através da 

cooperativa, mas neste caso são pequenos volumes.  

Alguns agricultores cooperados já venderam a manga para programas 

institucionais como o Programa de Alimentação de Alimentos e o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar. Atualmente, principalmente por conta da 

pandemia Covid-19 a venda da fruta in natura e polpa não aconteceu. 

 

3.4 A PRESENÇA (E AUSÊNCIA SÚBITA) DO TERRITÓRIO NA 

CONSTRUÇÃO DO MERCADO DA MANGA UBÁ 

 

Este trabalho procurou aprofundar as análises a respeito das 

características territoriais dos mercados imersos. Lembrando que a noção de 

território se apresenta útil para tratar as relações de poder no espaço, mediadas 

por mecanismos de governança. A relação estabelecida por agricultores com os 

recursos situados em um território, visa colocar em prática ações e iniciativas 

que garantam a reprodução social e econômica no meio rural. No mesmo 

sentido, as relações estabelecidas entre os habitantes de um território podem 

refletir os ajustes ou desajustes existentes entre os diferentes pontos de 

emanação de poder no espaço, de modo que é possível identificar os atores 

dominantes, que mais influenciam as dinâmicas territoriais e como. 

Considerando que a territorialização é o processo que transforma o 

espaço em território e que a territorialidade envolve relações sociais no espaço, 

na busca por autonomia no uso dos recursos (RAFFESTIN, 1994), podemos 

incluir a construção da diferenciação, as ações de conectividade, as práticas de 

multifuncionalidade, os mecanismos de governança, os arranjos da 

infraestrutura sociomaterial e os resultados mais relevantes enquanto processos 
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de territorialidade. Nesse cenário, as instituições são importantes para organizar 

os pontos de poder no espaço onde um mercado se estabelece. 

A partir de algumas dimensões do diagnóstico de mercados imersos, 

podemos tecer considerações a respeito das características territoriais do 

mercado da manga Ubá. 

Em primeiro lugar, a dimensão da distintividade, importante característica 

de um mercado imerso, pode ser aqui compreendida sob dois ângulos, se olhada 

a partir de dentro do território de Ubá e de fora. Considerando o município de 

Ubá e mediações onde a manga é produzida e consumida, existem fatores 

marcantes de distintividade, reconhecida pelos habitantes locais e inclusive, pelo 

poder público. A manga Ubá e a mangada já se constituem enquanto patrimônio 

natural e cultural do município, portanto são símbolos do território e há, em 

grande medida, a existência de laços de pertencimento e identidade entre os 

habitantes e a fruta em suas diversas expressões (alimentares, culturais, 

históricas). Os arranjos de comercialização são, até certo ponto, orientados pela 

procedência e pela confiança, principalmente na produção de mangada. 

Culturalmente, os habitantes locais não veem como negativo o fato da fruta ter 

muitos fiapos, já que seu sabor é inigualável as outras mangas. Entretanto, ao 

consideramos o mercado da manga Ubá, todas essas características marcantes 

da distintividade precisam ser melhor alinhavadas com o território através de 

processos de institucionalização desse mercado, já que, para fora do território, 

quando a manga é vendida para as agroindústrias, essa distintividade é perdida. 

A fruta passa a fazer parte do mercado global, onde os arranjos comerciais são 

orientados pelo preço, pelo padrão da fruta de mesa, ao qual essa variedade não 

se adequa, há a competição com outras variedades e inclusive, com a polpa 

barata fornecida por outros estados. 

A conectividade e a relevância, foram as dimensões mais percebidas 

pelos entrevistados. A facilidade em obter informações sobre a produção e o 

processo produtivo, a boa comunicação e a possibilidade de venda direta dos 

produtos foram aspectos percebidos positivamente. Entretanto, toda essa fluidez 

na comunicação não é direcionada para o fortalecimento do mercado, mas muito 

mais para os interesses pessoais dos participantes. A relevância, expressa pela 

possibilidade de reinvestimentos na propriedade, aumento da renda e interesse 
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em continuar produzindo, mesmo com os baixos preços pagos, aponta para a 

importância de se investigar os outros mercados e fontes de renda acessados 

pelos agricultores e produtores artesanais, pois, ao que parece, a produção de 

manga Ubá é uma produção acessória. Nenhum dos entrevistados a tem como 

principal cultura na propriedade. 

Por fim, considerando-se que o principal elo entre o mercado e o território 

é o sistema de governança das trocas econômicas, o caso estudado está 

distante de algo nesse sentido. A base da manutenção dos recursos comuns, 

antes mesmo da criação das regras que governam o recurso é uma situação de 

interdependência entre as pessoas que utilizam. Essa situação não foi verificada 

no estudo de caso. As ações, mesmo com a presença de órgãos de assistência, 

ainda são muito individualizadas, com forte predomínio institucional das grandes 

agroindústrias, onde a regulação do mercado é feita basicamente através do 

preço e de contratos. 
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CAPÍTULO 4 – A DIMENSÃO TERRITORIAL DOS MERCADOS IMERSOS 
 

A fim de esclarecer como a dimensão territorial se incorpora na discussão 

sobre construção social de mercados, neste capítulo analisamos como a 

constituição dos mercados camponeses e mercados imersos apresentam 

características territoriais, de modo que podemos denomina-los mercados 

territoriais.  Ao final do capítulo, indicamos como o estudo de caso apresenta as 

características que permitem considera-lo enquanto um mercado imerso 

territorial. 

 

4.1 A TERRITORIALIDADE DOS MERCADOS 
 

Analiticamente, consideramos os mercados imersos uma transformação 

dos mercados camponeses. Por características em comum, ambos podem ser 

compreendidos enquanto mercados territoriais. O denominador comum que 

encontramos ao olharmos o funcionamento dos mercados camponeses e dos 

mercados imersos é que as relações de poder são mediadas por instituições 

sociais no espaço concreto das trocas econômicas.  

Ao discutir as trocas econômicas camponesas, Swedberg (2005) situa o 

mercado enquanto um espaço destinado a troca de produtos, mercadorias e 

serviços. As feiras, eram o principal lugar onde os camponeses levavam seus 

excedentes para serem vendidos ou trocados. Essa noção de lugar definido para 

as trocas econômicas acabou se perdendo na medida em que a demanda por 

produtos também aumentou, fazendo com que as redes comerciais se 

alongassem nacional e internacionalmente. O crescimento da demanda por 

produtos específicos fez com que a produção camponesa, que antes vendia 

somente a produção excedente, passasse a produzir para atender conforme 

demanda (SCHNEIDER, 2016). Nesse sentido, as condições econômicas 

impostas perante as propriedades camponesas representam uma pressão para 

seu funcionamento e manutenção. 

Até a consolidação do modo de produção capitalista, os mercados eram 

compreendidos enquanto um espaço físico no qual indivíduos trocavam bens e 

serviços. Aliás, para além da troca, outros princípios econômicos também tinham 
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lugar, como a reciprocidade e a dádiva, principalmente nos mercados 

camponeses, conforme já discutido por Sabourin (2011). 

Autores como Mendras (1978) e Shanin (1973) foram importantes na 

discussão sobre os efeitos da mercantilização entre os camponeses, apontando 

que, de uma forma ou de outra a venda de excedentes e o consequente processo 

de monetização das sociedades camponesas, através da interação com os 

mercados, desencadeariam mudanças inevitáveis ao longo do tempo, como o 

consequente desmantelamento dos grupos camponeses. Wolf (1976), também 

considera que a relação do camponês com a sociedade englobante se dava 

através dos mercados alimentares, ainda que os camponeses assumissem cada 

vez mais uma posição secundária, na medida em que seu trabalho no campo 

logo seria substituído por modernas máquinas agrícolas.  

Entretanto, de acordo com Schneider (2016) apud Ellis (1988), conforme 

os mercados se tornam competitivos, funcionando sob preços baixos e atraindo 

mais consumidores, a transição dos camponeses para agricultores familiares é 

intensificada. Quando a venda de excedentes já não é mais suficiente para fazer 

frente as pressões concorrenciais, os camponeses se tornam produtores 

especializados de mercadorias (FRIEDMANN, 1978). 

A partir dos olhares sob a condição dos mercados camponeses, expostos 

as pressões da economia industrial podemos identificar a pressão econômica 

advinda do modo de produção capitalista enquanto uma relação de poder sob 

as sociedades camponesas. Sua base de recursos para produção de 

excedentes acabava por ficar cada vez mais limitada frente a demanda das 

populações urbanas. 

A abordagem dos mercados imersos apresentada nesse trabalho é fruto 

das discussões teóricas a respeito do modo de inserção dos agricultores 

familiares nos mercados. Muito dessa abordagem se baseou na ideia de que os 

mercados podem ser uma estratégia de reprodução social conforme os 

agricultores familiares conquistam formas mais autônomas de gerir a produção 

e comercialização de seus produtos, frente a uma produção capitalista 

especializada e altamente dependente dos mercados de insumos agrícolas 

(PLOEG, 2008).  
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Ora, a conquista dessa autonomia é fortemente ligada a base de recursos 

disponível na propriedade familiar e em seu entorno. Assim, uma das primeiras 

características que permitem a discutir a territorialização dos mercados é a 

situação dos recursos disponíveis para produção e comercialização de 

alimentos. Para isso, numa tentativa pretenciosa, integramos a abordagem dos 

mercados imersos a algumas noções da Geografia (RAFFESTIN, 1986, SOUZA, 

2015; HAESBAERT, 2004), da Economia Institucional (OSTROM, 1992) e da 

Nova Sociologia Econômica (POLANYI, 2000) para definir o território enquanto 

projeções de relações de poder (relações sociais) no espaço, mediadas por 

normas, regras e instituições. Assim, os mercados territoriais alimentares 

existem numa determinada extensão espacial e operam sob esses mecanismos.  

Pecqueur (2005), por sua vez, apresenta uma definição conforme o 

estatuto do território. De acordo com o autor, é preciso distinguir o território dado 

do território construído. O território dado é pré-existente aos processos sociais, 

são os territórios institucionais como um estado, o município, o distrito, a região 

e assim por diante. O território construído, por outro lado, é singular e resulta de 

um processo relacional entre os atores territoriais 

Tanto no território dado como no território construído existem recursos. 

De acordo com Pecqueur (2005), recursos são fatores a serem explorados, 

organizados ou mesmo, descobertos. Nos territórios construídos podemos 

encontrar os recursos específicos, são aqueles que dependem do local onde 

foram produzidos e não podem ser transferidos sob nenhum aspecto, sob pena 

de algum tipo de prejuízo quanto as características iniciais que lhe conferem 

originalidade. Os recursos específicos existem apenas na virtualidade32 pois 

resultam de processos cognitivos de diferentes atores, cada qual com sua 

contribuição, produzindo novos conhecimentos e novas tecnologias 

(PECQUEUR, 2005).33 De forma oposta, existem os recursos genéricos, que não 

dependem do local onde são produzidos e podem participar de qualquer 

 
32 O sentimento de pertencimento a um lugar ou a um ofício podem fazer parte dos recursos 
específicos (PECQUEUR, 2005) 
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processo de produção, portanto, são facilmente transferíveis. Além disso, 

possuem um valor de troca, definido pelo preço e realizado nos mercados.  

A mobilização dos recursos específicos pode ser uma estratégia 
executada por atores de um território frente a um problema. De acordo com 
Pacqueur (2005), esses recursos resultam de um acúmulo histórico, de 
memórias e aprendizagens cognitivas coletivas. Ainda, de acordo com Pecqueur 
(2005): 

(...) esses recursos são, em certos casos, produzidos  
num território, que se torna então “revelado”. A produção desses 
recursos resulta, pois, de normas, de costumes, de uma cultura que 
são elaborados num espaço de proximidade geográfica e institucional, 
a partir de uma forma de troca que não é mercantil: a reciprocidade. 

 

Ressalta-se aqui o papel das normas estabelecidas pelos atores do 

território. De acordo com o autor (PECQUEUR, 2005), as normas são na maioria 

das vezes, informais e resultam de longos processos de aprendizagem coletiva, 

com a função de organizar e orientar o comportamento dos atores.  

 

4.1.1 Valorização de recursos territoriais 
 

Para além do preço, é possível a mobilizar outras formas de valorização 

de produtos e serviços com características territoriais, como apontado por 

Champredonde (2016) e Champredonde e Borba (2015). 

Em se tratando da valorização de produtos dos mercados alimentares 

locais, o selo de origem é um dos principais sinais de diferenciação para os 

consumidores. No entanto, há uma diferença entre processos de valorização e 

diferenciação apontadas por Champredonde e Borba (2015). A valorização 

envolve a atribuição de valores positivos pelos habitantes de um território a um 

determinado recurso. Já a diferenciação, feita pelo uso do selo por exemplo, é 

um tipo de estratégia de valorização de produtos locais, entre várias outras 

estratégias possíveis, como a criação de uma marca, a patrimonialização, as 

festividades tradicionais ou mesmo o resgate histórico em espaços institucionais, 

como museus e centros culturais locais. 

Antes de identificar quais as possíveis estratégias de valorização, 

Champredonde e Borba (2015) apontam para importância em analisar em que 
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medida a população local considera os recursos territoriais enquanto uma 

referência identitária. Assim, as estratégias de valorização podem contribuir para 

que a comunidade redescubra, se identifique e valorize os recursos territoriais 

como uma forma de desenvolvimento. É importante que a população local 

reconheça os recursos territoriais como próprios e os valorize.  

Deste modo, a valorização dos recursos territoriais se baseia fortemente 

na ação coletiva. Justamente por isso, cada estratégia de desenvolvimento será 

única, pois é determinada pela ação posta em prática pelos atores territoriais. 

São eles que irão observar quais recursos territoriais tem maior potencial34 de 

serem valorizados (CHAMPPREDONDE, BORBA; 2015).  

Para este tipo de análise, o conceito de valorização integral pode ser 

utilizado para contextualizar aspectos sociais, culturais e ambientais, já que se 

refere a uma “trama” de recursos territoriais. De acordo com Champredonde 

(2021), a valorização integral se refere a conjunto de elementos presentes no 

território que podem ser mobilizados para alcançar um objetivo comum. 

Normalmente, ao tratarmos de recursos territoriais, tende-se a fazer um paralelo 

com aspectos mercantis, principalmente se consideramos o território a partir de 

uma concepção econômica (HAESBAERT, 2004). A discussão de valorização 

integral em processos territoriais, todavia, se propõe interdisciplinar, a depender 

da escolha dos atores territoriais. Trata-se de um processo muito amplo e 

subjetivo, que inclui, para além dos aspectos econômicos, estilos de vida, 

crenças, manifestações culturais, artesanato, técnicas, entre outras 

características (CHAMPREDONDE, 2021.)  

De toda maneira, a base do conceito está no reconhecimento do valor de 

um recurso territorial pela população local na medida em que as pessoas se 

sentem apropriadas do produto e de sua elaboração. É um processo 

essencialmente identitário35, já que a população local precisa reconhecer sua 

 
34 Uma observação interessante trazida pelos autores (CHAMPREDONDE; BORBA, 2015) é 
perguntar aos interlocutores locais quais as práticas individuais ou coletivas associadas ao 
produto, que permitem discutir aspectos culturais e identitários associados ao produto. A 
convergência das respostas entre atores de diferentes universos e estratos sociais podem indicar 
aspectos salientes sobre o vínculo do produto com o território e o tipo de estratégia de 
valorização a ser mobilizada (CHAMPREDONDE; BORBA, 2015).  
35 Champredonde (2016) compreende que processos identitários são formados por 
características muito subjetivas e simbólicas, em que os atores locais realizam questionamentos 
do tipo “como vejo o que faço e como me vejo, como valorizam o que faço e como me veem”. 
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própria capacidade de criar produtos com qualidades específicas e também se 

reconhecer enquanto detentora de conhecimentos específicos 

(CHAMPREDONDE, 2016).  

 

4.2 A TERRITORIALIDADE DOS MERCADOS IMERSOS E A NOÇÃO DE 

AUTONOMIA 
 

A dinâmica no uso dos recursos deixa explícito que em um mercado 

territorial existem conflitos. As normas estabelecidas entre os agentes são, na 

base, relações sociais e como tal, podem envolver relações de poder. De fato, 

Raffestin (1986), define território enquanto a projeção das relações de poder no 

espaço. No caso da construção social de mercados, essa noção nos permite 

discutir como o exercício do poder influencia no desenvolvimento das estratégias 

que aumentam a capacidade de decisão dos agricultores familiares com relação 

a escolha dos mercados que querem participar. 

Assim, podemos compreender que a territorialidade dos mercados é dada 

por dois aspectos principais, para além das questões identitárias e culturais 

discutidas nos capítulos anteriores. Primeiro, pela existência de determinados 

recursos no território enquanto uma construção coletiva. Segundo, pelas 

relações de poder estabelecidas no mercado territorial, que irá determinar a 

inclusão ou exclusão de determinados agentes, bem como a criação de normas 

para ordenar o uso dos recursos disponíveis. Esses dois fatores fazem com que 

os mercados territoriais tenham configurações únicas no tempo e no espaço. 

Desta forma, lembrando que abordagem dos mercados imersos considera 

o próprio mercado enquanto um recurso de uso comum, podemos refletir sobre 

o uso do recurso mercado e da autonomia dos agricultores familiares que dele 

participam. 

De acordo com Ploeg (2016, p. 77) apud (Langthaler, 2012, p.400) “(...) 

quanto mais a base de recursos autocontrolados da propriedade é fortalecida, 

mais os membros da família conseguem lidar com condições desfavoráveis dos 

sistema político-econômico em seus universos.” 



98 
 

 
 

Assim, considerando que as relações campo-cidade também se dão por 

relações de troca, o equilíbrio externo a propriedade depende das inter-relações 

entre da propriedade com mercado a jusante, notadamente o de implementos e 

insumos agrícolas. Ainda, depende das relações com o mercado consumidor 

urbano e do próprio entorno da unidade de produção (PLOEG, 2016). 

A busca por esse equilíbrio no uso dos recursos está constantemente se 

deparando com o que Ploeg (2016) chama de “situações de mercados 

adversos”. Nesse cenário, os preços dos produtos alimentares estão baixos, sem 

expectativa de melhora, a ponto de não permitir sequer a reprodução e 

manutenção da unidade familiar de produção, fazendo com que tenham que 

reduzir seu padrão de vida. A situação contrária seria a de um mercado que 

viabiliza os ganhos, já que os preços pagos são maiores que os custos 

produtivos. Assim, o autor conclui que o equilíbrio entre os recursos internos e 

externos da propriedade permite que as unidades de produção sejam menos 

afetadas por condições adversas do mercado. Assim, para além das práticas 

agroecológicas com relação a produção, a construção dos mercados imersos 

também se mostra enquanto alternativa de resiliência. 

Na tentativa de ilustrar a configuração de um mercado territorial, 

elaboramos a figura 17 a seguir: 
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Figura 16: Ilustração de um mercado territorial 

 

Fonte: Elaborado pela autora  

 

Na ilustração acima, na cor verde, apresentamos a área cobertura de um 

mercado territorial. Considerando as observações proporcionadas pelo estudo 

de caso, podemos dizer que o fator determinante para a abrangência de um 

mercado territorial é a presença das instituições sociais específicas que 

permeiam as trocas econômicas do bem e/ou serviço em questão, bem como as 

normas e regras criadas pelos agentes participantes do mercado estudado. No 

exemplo acima, situamos as propriedades agrícolas nos extremos, indicando a 

área rural mas também a presença de unidades produtivas no perímetro urbano. 

Na cidade, existem os canais de comercialização, representados por bancas de 

feiras, cafeterias, quitandas, supermercados, coletivos de consumo e assim por 

diante. Existem também atores de órgãos públicos e assistência técnica. Cada 

elemento da figura representa um ponto de emanação de poder no território que 

irá de alguma forma intermediar a circulação de produtos alimentares ou ser o 

receptor final. Dentro do mercado territorial, cada um dos atores representados 

acima porta valores identitários, sentimentos de pertencimento, características 

culturais e instituições que influenciam no funcionamento do mercado analisado. 
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Baseando-se no esquema apresentado por Schneider (2016, p. 121) e 

nas discussões realizadas por Ploeg (2016, p. 70) situamos visualmente as 

principais características que compõem o diagnóstico de mercados imersos, a 

partir das variáveis autonomia e mercantilização (figura 17). No eixo vertical, a 

autonomia é dada com relação ao uso dos recursos disponíveis no território, 

como o mercado territorial, os recursos sociais e territoriais. Na linha horizontal, 

a variável mercantilização indica o grau de integração com os mercados de 

insumos ou produtos, indicando uma propriedade especializada e que segue a 

lógica de funcionamento dos mercados globais (PLOEG, 2008). 

 

Figura 17: Dimensões do diagnóstico de mercados imersos ilustradas conforme 

o grau de autonomia de recursos e mercantilização das propriedades agrícolas 

familiares. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Conforme dito por Ploeg (2016), as relações de troca mercantis das 

propriedades familiares dependem do equilíbrio quanto ao uso dos recursos. A 

dimensão da relevância, conforme foi proposta nessa nova versão do 

diagnóstico e conforme observado no estudo de caso, pode estar presente 



101 
 

 
 

independente do grau de mercantilização da propriedade, já que ela diz respeito 

resultados específicos pela participação desse mercado (reinvestimentos, 

aumento da participação feminina, aumento da renda e expectativa quanto a 

continuidade em participar do mercado). Entretanto, maiores estudos empíricos 

precisariam ser conduzidos, levando em conta a diversidade produtiva das 

propriedades familiares. A título de questionamento, não é possível afirmar com 

clareza que o alto grau de mercantilização de propriedades produtoras de manga 

Ubá indica autonomia com relação ao uso de recursos externos, já que a maioria 

das propriedades familiares também produzem outros tipos de alimentos. 

As dimensões situadas no encontro dos eixos vertical e horizontal 

(conectividade, infraestrutura sociomaterial e multifuncionalidade), dependem de 

estruturas físicas e esferas institucionais que vão além do território para fazer a 

mediação no uso dos recursos locais. Por isso, foram colocadas no centro da 

figura, de maneira que podem sustentar variados graus de mercantilização. 

Por fim, as dimensões da governança e da distintividade não dependem 

num primeiro momento de recursos externos ao território. São construções 

coletivas dependente da agência dos atores territoriais. 

 

4.3 MANGA UBÁ, UM CASO DE MERCADO IMERSO TERRITORIAL? 
 

Considerando as reflexões até aqui apresentadas, podemos discutir a 

dimensão territorial do mercado da manga Ubá. Para isso, é pertinente destacar 

as instituições que organizam e sustentam esse mercado no espaço. 

No auge da safra, muitas produtoras artesanais mobilizam a mão de obra 

da família para a confecção da mangada, conferindo o princípio da 

domesticidade. Da mesma forma, acontece a sucessão dos negócios familiares 

por filhos e filhas de agricultores e doceiras (os). Já o princípio da reciprocidade 

pode ser identificado através da doação de mangas maduras entre a vizinhança 

que produz o doce ou da doação de lenha para o fogo da caldeira. 

Os acordos informais, sem mediação de um contrato, são muito 

presentes. Em grande medida, pelas negociações de venda do “pomar fechado” 

para os atravessadores, com as frutas ainda verdes, sem garantia de pagamento 
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para os agricultores, havendo inclusive alguns casos de não pagamento. A mão 

de obra para colheita é feita por dias trabalhados, acordadas verbalmente. 

Também existem acordos formais, quando a compra é efetivada pelas 

agroindústrias através de nota fiscal, quando a certificação orgânica é paga pela 

própria agroindústria e também quando é exigido um laudo de boas práticas 

agrícolas. 

O preço é convencionado tanto pelos atravessadores, quanto pelas 

agroindústrias que divulgam antecipadamente a colheita. Há épocas, inclusive, 

que os preços são diferentes a ponto de ser mais rentável vender para o 

atravessador. Existem trocas de informações entre os participantes do mercado 

sobre os preços pagos em cada canal de comercialização, bem como sobre a 

preferência dos consumidores com relação ao doce, com ou sem açúcar. 

Outros fatores também contribuem para criar uma institucionalidade em 

torno do mercado da manga Ubá, como as pesquisas acadêmicas voltadas para 

melhoria da fruta para mercado consumidor, encomendas de doce por pessoas 

que deixaram a cidade, formação de clientela em torno da qualidade das 

mangadas, processos de patrimonialização e festividades. 

Uma vez que o mercado é legitimado pelas instituições que o organizam, 

é possível que ele amplie sua abrangência espacial para além do local de 

produção original. Esse aspecto pode ser visto através da presença da manga 

Ubá no estado do Espírito Santo. Entretanto, nesse caso, as características 

culturais, simbólicas e identitárias com relação a manga já não são tão 

marcantes, de modo que, fora de território de Ubá, a manga Ubá não é um 

mercado imerso. 

Assim, o mercado imerso da manga Ubá trata-se de uma instituição e 

também, de um mercado territorial, pelas características sociais, culturais, 

identitárias e relações de poder daquele território. Quando esse mercado se 

expande espacialmente para outro estado, sem levar suas características 

territoriais, só restam as instituições formais, próprias da regulamentação dos 

mercados globais. A manga se torna apenas um produto e o mercado da manga 

Ubá deixa de ser imerso nas instituições que o sustentam territorialmente. 
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Também, conforme discutimos, a territorialidade dos mercados pode ser 

compreendida na medida em que os recursos no território, externos a 

propriedade familiar, se organizam pela construção coletiva. A criação de 

normas para ordenar o uso desses recursos disponíveis é determinante para os 

atores de um mercado territorial. Ora, todo o mercado da manga Ubá contém 

elementos para se tornar um recurso territorial ou um recurso de uso comum, 

mas não o é totalmente. O motivo dessa incompletude pode ser pelo fato do 

próprio mercado não ser organizado pela ação coletiva. Ainda que existam 

fatores identitários e culturais muito fortes, as normas de ordenamento desse 

mercado ainda estão em um ambiente institucional fortemente desequilibrado 

quanto aos pontos de poder. As agroindústrias, através dos mecanismos 

convencionais de regulação são ainda muito influentes na dinâmica desse 

mercado. 

Esse cenário foi possível de ser observado graças ao diagnóstico de 

mercados imersos, no qual as dimensões de relevância e distintividade 

obtiveram médias relativamente altas, ao passo que a média de governança foi 

bastante baixa. Nesse sentido, podemos refletir sobre a complementariedade 

entre a ferramenta diagnóstico proposta por Salvate (2019) e a metodologia 

proposta pela FAO (2021). Considerando a amplitude e o detalhamento da 

anterior, o diagnóstico de mercados imersos pode ser útil para identificar os 

pontos que merecem maior atenção no mapeamento dos mercados territoriais, 

conforme o ponto de vista dos próprios participantes. Assim, num eventual 

estudo de caso mais amplo, o diagnóstico serviria para identificar as dimensões 

que, no mapeamento, poderia ser analisada com mais atenção. No presente 

caso, seria a dimensão da governança que mereceria aprofundamentos. 

Ainda assim, algumas características da metodologia proposta pela FAO 

(2021), puderam ser observadas com relação a dimensão territorial do mercado 

da manga Ubá. Até o momento, há um predomínio das relações hierárquicas 

nesse mercado, exercidas pelas agroindústrias através da determinação do 

preço e dos atravessadores, que possuem a infraestrutura necessária para 

colheita. Há também, no mercado da manga Ubá, tanto canais formais de 

comercialização, dado pelas relações com as grandes agroindústrias, 

cooperativas de processamento, pequenos mercados e varejões e 
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eventualmente os órgãos públicos através da alimentação escolar, como 

também canais informais, como a venda para atravessadores, que ocorre por 

meio de acordos verbais, venda na beira da estrada, diretamente na propriedade 

ou em bancas fora do espaço da feira. 

A mobilização de alguns recursos territoriais é evidente, dada pela 

valorização da manga através dos processos de patrimonialização, do replantio 

das mangueiras, da festividade anual, da demanda local em época de safra, a 

produção da tradicional mangada e assim por diante. O que parece faltar para 

que esse mercado seja mais coeso é a mobilização dos agentes participantes 

com o devido interesse dos órgãos públicos. Espaços de concertação para o 

diagnóstico do mercado e sua tendência futura poderiam ser propícios para a 

construção de normas e regras coletivas para o desenvolvimento do mercado da 

manga Ubá. 

É possível também discutir a dimensão territorial a partir da noção dos 

recursos genéricos e ativos específicos tratada anteriormente. De acordo com 

(SOUZA, 2006) a defesa por uma identidade, envolve a codificação de símbolos 

culturais e também pode contemplar a disputa por recursos. A manga Ubá 

transita entre o status de recurso genérico a ativo específico na medida em que, 

ora se direciona ao mercado mais amplo de suco de manga processado 

perdendo sua distintividade, ora é representante emblemático da cultura 

alimentar do território 

Com essa dinâmica, pode-se compreender que o mercado mais amplo de 

néctar e sucos concentrados não é capaz de mobilizar a produção da manga 

Ubá com os conhecimentos e práticas territoriais com o mesmo nível de 

apropriação dos atores territoriais participantes desse mercado. Seria 

interessante fortalecer as características territoriais que são únicas e não podem 

ser reproduzidas em outros lugares, a partir da criação de estratégias 

inovadoras, juntamente com apoio da gestão pública e órgãos competentes, no 

intuito de favorecer a distribuição de valor no território. 
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CAPÍTULO 5 – MANGA UBÁ, UM NESTED MARKET EM MG? 
 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados do diagnóstico de 

mercados imersos, aplicado ao estudo de caso da manga Ubá. Primeiro, será 

apresentada a discussão quantitativa dos resultados a partir das médias obtidas 

em cada dimensão (distintividade, conectividade, multifuncionalidade, 

governança, infraestrutura sociomaterial e relevância) e os resultados de cada 

variável. Na sessão seguinte, será aprofundada a discussão a respeito da 

dimensão territorial desse mercado, com base nas dimensões mais evidentes do 

diagnóstico e em aspectos do estudo de caso. 

 

5.1 RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO  

 

É importante considerar que o diagnóstico de mercados imersos é uma 

ferramenta complementar ao estudo de caso e que, por se tratar da média obtida 

a partir das percepções dos entrevistados, pode haver distorções com relação 

ao cenário real. Isso pode ocorrer por diversos motivos, seja pelas afirmações 

que não estão claras para o respondente, pela interpretação ser subjetiva ao 

universo cognitivo do entrevistado, seja por que a formulação das afirmações 

poderia ter sido escrita de outra maneira, embora se tenha realizado 

modificações na ferramenta com relação a esse aspecto.  

Além da média, também foram calculadas as medidas de localização e 

dispersão das variáveis e indicadores, que podem ser consultadas no apêndice 

VI. 
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Gráfico 01 – Gráfico radar indicando as médias aritméticas de cada variável do 

diagnóstico. 

Fonte: Elaborado pela autora 

No gráfico radar acima estão representados os valores das médias 

obtidas pelas respostas dos participantes do mercado da manga Ubá. 

Considerando que os resultados foram obtidos a partir de uma escala Likert 

numerada de 1 a 5, o eixo principal do gráfico também possui uma escala de 1 

a 5, da mesma forma que no questionário de diagnóstico. Para apresentar e 

discutir os resultados, consideramos o valor 3, indicado pela circunferência preta, 

enquanto um valor intermediário. Esse valor foi definido aleatoriamente. As 

médias posicionadas acima da linha preta indicam um alto grau de concordância 

dos entrevistados com relação as afirmações feitas, enquanto as médias 

posicionadas abaixo da linha preta indicam baixo grau de concordância. 

Consideramos concordância intermediária as médias entre 3 e 4. Os polígonos 

coloridos delimitam as variáveis de cada dimensão.  

De acordo com o gráfico 01, podemos constatar algumas informações, a 

partir das variáveis posicionadas acima da média. 

Os participantes do mercado percebem que seu produto tem reputação 

entre os consumidores (variável reputação). Os motivos são os mais variados, 
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conforme os relatos das entrevistas abertas: pela qualidade da mangada, pela 

tradição familiar na confecção do doce, muitas vezes feito no tacho de cobre, 

pela ausência de conservantes, pela cor bem amarela da polpa e o sabor muito 

doce, pela consistência da polpa do suco e assim por diante. Na visão dos 

entrevistados, os produtos do mercado da manga Ubá (manga in natura, polpa 

de manga e mangada) só podem ser encontrados em nível local e regional. Além 

disso, os entrevistados consideram sua produção de baixa escala, em termos de 

quantidade produzida (variável disponibilidade).  

Os participantes desse mercado consideram ter possibilidade de 

comercializar seus produtos diretamente ao consumidor 36ou reduzir 

intermediários (variável circuitos curtos). Os participantes também consideram 

que a comunicação flui de forma relativamente eficiente, na medida em que 

trocam informações com diferentes participantes do mercado, notadamente 

técnicos, extensionistas e outros agricultores ou produtores artesanais (variável 

comunicação). De fato, ainda que com poucos recursos, os técnicos da 

EMATER- MG estão presentes nas áreas rurais de Ubá e arredores, além da 

coordenação do INCAPER junto aos produtores no Espírito Santo. Na visão dos 

agricultores, os consumidores também possuem uma boa comunicação com 

agricultores e produtores (as) artesanais com relação aos produtos, o processo 

produtivo e a propriedade. Trata-se também de um mercado transparente, com 

relação ao repasse de informações sobre o processo produtivo e disponibilidade 

em conhecer o local de produção (variável transparência). 

O mercado da manga Ubá é altamente flexível, de modo que o agricultor 

ou produtor artesanal tem a liberdade de tomar decisões com relação ao 

mercado e ao processo produtivo (variável flexibilidade). Entretanto, o estudo de 

caso apontou que, na realidade, existem limitações importantes a serem 

consideradas com relação a real flexibilidade desse mercado. Esse mercado é 

influenciado por fatores como os altos custos e escassez de mão de obra. 

Também, são as agroindústrias que determinam o preço pago pelo quilo da 

manga, sendo normalmente um preço baixo, conforme relataram os 

entrevistados. A possibilidade escolha dos canais de comercialização é baixa, 

 
36 Não foi possível ter certeza se, na visão dos entrevistados, o consumidor final também pode 
representar as agroindústrias que compram manga in natura dos agricultores.  
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principalmente quando somente as grandes agroindústrias são capazes de 

comprar toda a manga produzida na região. 

O acesso as tecnologias de comunicação, equipamentos e internet e o 

acesso a informações que buscam qualificar as atividades produtivas a partir do 

apoio de entidades específicas, notadamente, a EMATER-MG é uma 

característica bem presente nesse mercado (variável tecnologia). Na visão dos 

entrevistados, o acesso as informações como mudanças regulatórias e 

tendências do mercado, como o preço pago pelo quilo da manga, chega 

relativamente rápido aos participantes (variável informação). No caso da fruta in 

natura, as agroindústrias divulgam o preço logo no início da safra. Entretanto, a 

partir das entrevistas abertas alguns agricultores e produtores disseram ser um 

problema, pois, a divulgação é feita muito “em cima da hora” dificultando a 

escolha do canal de comercialização pelos agricultores.  

Os entrevistados consideram que houve um aumento de sua renda pelo 

fato de participar do mercado da manga Ubá (variável renda). É percebida a 

elevada presença de mulheres atuando nesse mercado, principalmente na 

colheita e confecção de mangada (variável gênero). Também, a participação 

nesse mercado permite o reinvestimento na propriedade e nos processos 

produtivos, a partir dos ganhos financeiros obtidos pela comercialização dos 

produtos (variável reinvestimento). Além disso, os participantes têm boas 

expectativas quanto ao futuro de suas atividades, seja no cultivo da manga in 

natura, seja na confecção da mangada. Nas entrevistas abertas, muitos 

agricultores afirmavam que, se o preço pago pela manga fosse maior, investiriam 

na ampliação de seus pomares. 

A tabela 01 mostra o resultado das médias de cada dimensão em ordem 

decrescente. No mercado da manga Ubá, as dimensões mais presentes (acima 

de 3), foram a Conectividade, Relevância, Distintividade e Infraestrutura 

sociomaterial, de acordo com a percepção dos entrevistados. 
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Tabela 01 – Médias aritméticas de cada dimensão do mercado imerso 

Dimensão Média 

Conectividade 4,24 

Relevância 3,91 

Distintividade 3,60 

Infraestrutura sociomaterial 3,34 

Multifuncionalidade 2,54 

Governança 2,81 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

As dimensões da Conectividade e da Relevância estão fortemente 

presentes no mercado da manga Ubá. A Distintividade desse mercado é uma 

característica importante, porém, apresenta concordância intermediária entre os 

entrevistados. Trata-se de um mercado com poucas infraestruturas 

compartilhadas, ainda que fatores como acesso à tecnologia e informação 

estejam presentes, ele o são de forma desconectada, não são mobilizados em 

conjunto para coordenação desse mercado. É um mercado no qual as 

características da Multifuncionalidade estão pouco presentes, indicando que a 

diversidade de fontes de renda a partir da propriedade rural são baixas, 

essencialmente, agricultura. Por fim, a Governança é muito baixa, aspecto 

refletido pelos baixos valores das variáveis ação coletiva, monitoramento e 

conflitos. 

A seguir, serão apresentados os resultados das variáveis de cada 

dimensão detalhadamente. 
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Tabela 02 – Média das variáveis que compõem a dimensão Distintividade 

Dimensão Variável Média 

Distintividade 

Reputação 4,79 

Disponibilidade 4,12 

Recursos  Locais 3,78 

Preço 3,45 

Processo Produção 3,15 

Controle 2,30 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Distintividade 

Dentre as variáveis que compõem a dimensão da distintividade, a reputação foi 

a que obteve maior média (4,79) e o menor desvio padrão (0,74), indicando a 

representatividade da média em demonstrar que a manga Ubá é reconhecida 

pelos consumidores por suas características distintas. Entre os produtores e 

produtoras artesanais de mangada a reputação foi uma característica importante 

que atesta a procedência de qualidade do produto. Esse fato pode ser 

identificado pela presença da instituição da confiança nas trocas.  

A segunda maior média se refere a disponibilidade espacial e em 

quantidade, indicando que, quanto menos disponível for um produto, maior será 

sua distinção no mercado. Essa variável é composta por dois indicadores. O 

primeiro indicador (DIST4, média = 4,79, desvio padrão = 0,86), que é 

responsável por elevar o valor da média da variável, indica que a manga Ubá e 

a mangada só podem ser encontradas em nível local e regional. O segundo 

indicador (DIST5, média = 3,45), demonstra que a maioria dos entrevistados 

considera sua produção de baixa escala, embora o desvio padrão (1,37), aponte 

para a heterogeneidade das respostas, pois também foram entrevistados 

produtores que produzem manga in natura em grande escala (quantidade 

produzida por hectare). 

A variável recursos locais, apresentou um valor intermediário (3,78), 

indicando que os recursos disponíveis na propriedade são mobilizados para 

elaboração dos produtos finais e que os participantes desse mercado levam em 

consideração as características locais e regionais como o clima, o solo, a cultura 
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e os costumes para elaborar o produto final.  Essa variável é composta por dois 

indicadores, o primeiro, (DIST6, média = 2,33), se aplica a matéria prima da 

mangada, demonstra que a produção artesanal de mangada é feita com recursos 

de fora da propriedade. A maioria das pessoas que fazem o doce compram a 

manga madura e, em alguns casos, recebem mangas ou lenha (um caso) 

doadas por vizinhos e conhecidos. O outro indicador (DIST7, média =4,15) 

aponta que os agricultores utilizam insumos comprados localmente ou na região, 

quando não disponível na propriedade (esterco para o plantio de mudas, 

formicidas).  

A variável preço, que indica se o respondente acredita receber um preço 

mais alto por atuar no mercado da manga Ubá, obteve a média intermediária, 

(DIST1, média = 3,45) e um desvio padrão relativamente alto (1,42), indicando a 

heterogeneidade das respostas. De fato, a maioria dos agricultores acredita não 

receber um bom preço pela manga in natura quando vendem para a 

agroindústria, considerando os custos com a mão de obra para colheita serem 

altos. 

A variável processo de produção apresentou um valor de média 

intermediário (3,15), que pode ser melhor discutido olhando-se para as médias 

dos dois indicadores que a compõem. O primeiro indicador (DIST2, média = 4), 

mostra que a mão de obra no mercado da manga Ubá é majoritariamente 

familiar, seja para confecção da mangada, seja para produção da manga in 

natura. Já com relação ao modo de produção artesanal, o valor baixo da média 

(DIST3, média = 2,30), se deve ao fato das respostas terem incluído tanto os 

agricultores da fruta in natura (maior parte dos entrevistados), entre os quais a 

característica artesanal não se aplica. Porém, a partir dos roteiros de entrevista 

e das conversas no momento de aplicação do diagnóstico, é possível confirmar 

que maior parte das doceiras e doceiros confecciona o doce de forma artesanal.  

  Por fim, a variável controle, apresenta média baixa (2,30), indicando que 

a produção de manga Ubá ou da mangada podem ser facilmente reproduzidos 

pela concorrência. 

A análise dos resultados dessa dimensão merece uma atenção no sentido 

de considerar a heterogeneidade das respostas. Existem indicadores que podem 
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não se aplicar ao universo respondente, como é o caso do DIST3, que se refere 

ao modo de produção artesanal dos produtos. No caso da manga Ubá essa 

afirmação não se aplica aos agricultores que cultivam a manga in natura e não 

fazem nenhum tipo de processamento. Considerando que o objetivo do 

diagnóstico é captar a percepção de todos os participantes do mercado, é 

conveniente sinalizar no próprio questionário quando essa variável não se 

aplicar, para que não seja computada no cálculo da média aritmética. O mesmo 

ocorre com as variáveis DIST6, que se refere ao uso de matérias primas locais 

e DIST7, ao tratar dos insumos locais. 

No trabalho realizado por Salvate (2019) a formulação original da variável 

que se refere ao reconhecimento do produto pela sua reputação (DIST9), havia 

uma menção as características históricas como fator de reconhecimento. Para 

esse trabalho, optamos por retirar esse fator, considerado um indutor da 

resposta. A reputação do produto através do diagnóstico, passa então a ser 

apenas indicada e aferida, cabendo investigações mais profundas, em campo, 

para saber os motivos. No caso da manga Ubá, ela se deve muito as qualidades 

do sabor e aroma dos produtos, mas também pelo hábito histórico de consumo 

do doce de manga. 

 

Tabela 03 – Média das variáveis que compõem a dimensão Conectividade 

Dimensão Variável Média 

Conectividade 

Transparência 4,74 

Comunicação 4,14 

Circuitos Curtos 3,85 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Conectividade 

As variáveis, comunicação e transparência apresentaram valor alto, em 

torno de 4, indicando que entre os agricultores, produtores e doceiros (as) existe 

uma troca de informação com os outros participantes do mercado da manga Ubá 

(extensionistas, técnicos, outros produtores e consumidores), além de 

transparência no repasse de informações sobre o processo produtivo e 
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possibilidade de visitas na propriedade, seja para consumidores, seja para 

fiscalizadores.   

Já a menor média dessa dimensão (3,85), que se refere aos canais de 

comercialização do tipo circuito curto, indica que a predominância dos canais de 

comercialização envolve mais de um intermediário. De fato, nos relatos das 

entrevistas a maioria dos produtores vende para as agroindústrias 

processadoras de suco ou ainda,  para um intermediário, que por sua vez vende 

para as agroindústrias ou CEASA no Rio de Janeiro. O estudo de caso mostrou 

que a venda direta é limitada com relação a manga in natura, já que grande parte 

da produção é destinada às agroindústrias. A mangada normalmente é vendida 

direto ao consumidor final. Outro fator limitante a venda direta a ser considerado 

é o fato da fruta ser abundante na cidade e entre as propriedades, de modo que 

a doação também é muito comum.  

Pode-se refletir que a venda direta apresentou um baixo valor de média 

pelo fato das agroindústrias serem as únicas capazes de absorver a grande 

quantidade de manga em época de safra. De acordo com um agricultor 

entrevistado, as feiras são insuficientes para fazer frente a oferta. 

 

Tabela 04 - Média das variáveis que compõem a dimensão Multifuncionalidade 

Dimensão Variável Média 

Multifuncionalidade 

Aprofundamento 3,03 

Reconstrução 2,95 

Interação 2,82 

Diversidade 2,52 

Ampliação 1,39 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Multifuncionalidade 

A variável que mede o aprofundamento de práticas agrícolas ou de 

processamento para agregar valor ao produto final foi intermediária (3,03), com 

desvio padrão alto (1,88), indicando a heterogeneidade das respostas. De fato, 

enquanto alguns agricultores disseram não fazer nenhum outro tipo de manejo 
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na produção ou inovar na confecção da mangada. Outros entrevistados 

relataram que, além da produção convencional da manga, também produziam 

de forma orgânica, considerada uma prática de agregação de valor ao produto. 

Produtores (as) artesanais de mangada também relataram fazer o doce nas 

opções com ou sem açúcar, sendo que a opção sem açúcar tem sido a mais 

preferida pelos consumidores, por questões de saúde.  

A reconstrução da base de recursos também apresentou um valor baixo 

(média = 2,95), indicando que os participantes desse mercado dependem de 

recursos externos a propriedade. Para a produção da mangada, o recurso 

essencial é a manga madura, que alguns produtores (as) relataram comprar ou 

ganhar de vizinhos.  Já no caso da manga Ubá in natura, é importante lembrar 

que, por trata-se de uma cultura perene, os cuidados com adubação acontecem 

pontualmente, em épocas de implantação ou renovação do pomar, por exemplo. 

Assim, a base de recursos para essa cultura não necessita de grandes 

incrementos ou modificações, todavia, são mobilizados recursos externos, como 

a compra de mudas, esterco, formicidas e assim por diante. O baixo valor de 

média apresentado por essa variável acontece por conta do indicador MULT21 

(média = 2,30) que se refere as atividades não agrícolas fora da propriedade 

combinada com as atividades agrícolas, como estratégia de ampliar o input de 

recursos financeiros.  

Normalmente, os agricultores entrevistados se dedicavam apenas a 

agricultura. Mas, considerando-se o alto valor do desvio padrão (1,88), existem 

os respondentes cuja ocupação principal provém de atividades não agrícolas 

(professoras, comerciantes, trabalhadoras da educação, empresários), de modo 

que, nesses casos, a produção de manga ou a confecção da mangada se 

configura enquanto atividade complementar da renda.  

A diversidade de canais no mercado da manga Ubá é baixa (2,52). 

Conforme relatado no trabalho de campo, a maioria dos agricultores vende sua 

produção para a agroindústria e as (os) produtoras (es) artesanais de mangada 

normalmente já possuem uma clientela fixa. Alguns poucos entrevistados 

comercializam na feira e em supermercados locais de pequeno porte. 
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A variável interação, busca identificar em que medida os participantes do 

mercado da manga Ubá também interagem com outros mercados, como o 

mercado de turismo, butiques, padarias, restaurantes, institucionais foi baixa 

(2,82), indicando que os participantes desse mercado têm pouca interação com 

outros tipos de mercados. A questão formulada para essa variável foi de difícil 

compreensão pelos respondentes, apresentando-se de forma vaga. Acredita-se 

a que melhor forma de visualizar a interação com outros mercados seja através 

do estudo de caso, ou, uma nova reformulação da pergunta. 

Para esse mercado, a variável ampliação das atividades produtivas e 

fontes de renda não agrícolas na propriedade obteve valor de média muito 

baixo (1,39), indicando que a função das propriedades é essencialmente 

agrícola. 

 

Tabela 05 – Média das variáveis que compõem a dimensão Governança 

Dimensão Variável Média  

Governança  

Ação coletiva 1,88 

Monitoramento 1,86 

Conflitos 1,39 

Flexibilidade 4,94 

Permeabilidade 3,97 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Governança 

A flexibilidade foi a variável que apresentou a maior média (4,94), com o 

menor desvio padrão (0,35). Isso quer dizer que a tomada de decisões no 

processo produtivo e no mercado são maleáveis. De acordo com os estudos de 

Salvate (2019), essa variável pode indicar o grau de autonomia entre os 

participantes do mercado. Entretanto, para o caso da manga Ubá, a presença 

das agroindústrias como principais compradoras da manga in natura não permite 

uma reflexão nesse sentido, já que para esse canal de comercialização existem 

certas exigências, como o nível de maturação e qualidade da fruta, além de ser 

uma situação em que os agricultores são tomadores de preço. O resultado dessa 

variável pode apresentar uma distorção da realidade observada através do 

estudo de caso, na medida em que os agricultores acreditam ter certa autonomia 

perante o mercado, pois, de fato, podem escolher o canal de comercialização 
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que acham melhor, mas acabam quase sempre vendendo para agroindústria ou 

para o atravessador, que já colhe a manga e revende.  

Outro fator importante que acaba por explicar o caráter altamente flexível 

desse mercado, são os resultados indicam a (in)existência de ações em 

conjunto, notadamente as variáveis conflitos (1,39) e ação coletiva (1,88). O 

baixo valor dessas médias indica respectivamente que, os eventuais conflitos 

não são resolvidos de forma coletiva entre os participantes e, na percepção dos 

entrevistados, praticamente não existem regras e acordos que sejam definidos 

coletivamente. De fato, no estudo de caso nenhum agricultor (a) ou produtor de 

manga in natura participa de associação, cooperativa ou grupo informal, com 

exceção dos agricultores do pólo da manga no Espírito Santo.  

O monitoramento desse mercado também é baixo (1,86), seja a partir dos 

próprios participantes entre si, com relação as regras e acordos definidos, seja 

pela pouca prestação de contas dos fiscais. No caso da manga Ubá, a 

fiscalização somente ocorre por parte dos produtores orgânicos certificados que 

recebem uma devolutiva dos funcionários da agroindústria, responsável por 

arcar com a certificação. Algumas agroindústrias realizam análise dos níveis de 

agrotóxicos presentes nas frutas e repassam aos agricultores. Especificamente 

no pólo da manga no Espírito Santo, os agricultores precisam fornecer ao 

INCAPER um laudo de boas práticas no uso de agrotóxicos, indicando que são 

utilizados na época e quantidades corretas. Nesse caso e para esse tipo de canal 

de comercialização, podemos observar a presença de normas formais que 

ordenam a troca econômica, diferentemente do mecanismo da confiança, uma 

instituição que também faz o intermédio da compra entre agricultores e 

atravessadores.  

O mercado da manga Ubá pode ser considerado permeável (3,97), de 

modo que qualquer participante pode entrar ou sair com facilidade. É um 

mercado susceptível ao oportunismo, principalmente por não haver regras de 

participação ou mesmo acordos informais que coordenem o comportamento dos 

participantes.  
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Tabela 06 – Média das variáveis que compõem a dimensão Infraestrutura sociomaterial 

Dimensão Variável Média  

Infraestrutura 
sociomaterial 

Estrutura 1,94 

Tecnologia 
4,09 

Informação 4,00 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Infraestrutura Sociomaterial 

A variável estrutura no mercado da manga Ubá apresentou um baixo valor 

da média (1,94), indicando que os agricultores tem pouco acesso as estruturas 

coletivas para comercialização. Excetuando o espaço da feira municipal, a 

maioria dos agricultores que vendem a manga in natura para agroindústria 

contratam o serviço de um intermediário para fazer a colheita e o transporte da 

manga até a indústria. Entre os produtores (as) artesanais de doce, a maioria 

comercializa diretamente para clientela. Na feira, foi possível conversar com 

pessoas que fazem o doce em pequenas quantidades para vender, 

comerciantes que compram de quem faz para complementar a banca e um 

produtor artesanal de mangada que, além vender para os supermercados locais, 

também vende frutas em sua banca. 

As demais variáveis, tecnologia e informação, apresentaram alto valor de 

média (4, 09 e 4, respetivamente), indicando que no mercado da manga Ubá, os 

participantes possuem acesso a tecnologia de comunicação como telefone e 

internet para exercer suas atividades. A circulação de informações nesse 

mercado, na visão dos entrevistados, é relativamente rápida e acessível. Nas 

entrevistas abertas, os respondentes relataram ter apoio da EMATER nas 

atividades produtivas, ainda que de forma insuficiente, pela falta de funcionários 

e recursos como carro e gasolina para visitas nas propriedades. 

Tabela 07 – Média das variáveis que compõem a dimensão Relevância 

Dimensão Variável Média  

Relevância 

Renda 3,82 

Gênero 3,48 

Reinvestimento 4,33 

Expectativa 4,03 

Fonte: Elaborado pela autora 

 



118 
 

 
 

Relevância 

A variável que obteve média mais alta nessa dimensão foi a de 

reinvestimento (4,33), na qual os entrevistados percebem que os ganhos 

financeiros obtidos através do mercado da manga Ubá, permitem que sejam 

feitos reinvestimentos na produção, nos processos produtivos e na infraestrutura 

da propriedade rural.  

Em seguida, a variável expectativa reafirma a visão positiva dos 

respondentes com relação a esse mercado, apesar das dificuldades citadas no 

estudo de caso. A média obtida pelas respostas que indicam a expectativa 

quanto ao futuro da atividade foi alta (4,03).  

A variável renda obteve média relativamente baixa (3,82), indicando que 

na visão dos respondentes, participar do mercado da manga Ubá permitiu um 

aumento de seus ganhos financeiros.  

Por fim, a variável gênero, mostra que o nível de participação das 

mulheres no mercado é relativamente baixo (3,48). A participação feminina é 

maior na confecção da mangada e na colheita da manga, na qual a contratação 

é feita por diárias de serviço. 

 

5.1.1 Uma síntese  
 

A característica da distintividade foi inicialmente uma das principais 

motivações em estudar o mercado da manga Ubá. Entretanto, ainda que no 

estudo de caso esse fator tenha sido marcante, o diagnóstico mostrou que, na 

prática, essa característica obteve um valor intermediário de concordância entre 

os respondentes, com uma média de 3,60.  

Esse fato aponta para a eficiência da ferramenta em mostrar as principais 

características que orientam um mercado imerso, dada uma situação presente.  

No caso da manga Ubá a Conectividade e a Relevância foram elementos 

mais importantes, com médias 4,94 e 3,91 respectivamente. 

Na dimensão Distintividade, os indicadores que influenciaram no baixo 

valor de concordância, se referem ao preço pago pelo produto in natura, ao 

processo de produção e a facilidade em copiar as características dos produtos. 
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Ainda assim, o resultado das variáveis disponibilidade espacial e em quantidade 

e reputação, demonstraram a presença local e regional desse mercado, pelo fato 

da disponibilidade dessa variedade ser restrita aos municípios estudados, bem 

como o reconhecimento da manga Ubá enquanto um alimento culturalmente 

aceito. Essas características são importantes a serem levadas em conta na 

discussão sobre a dimensão territorial desse mercado, mais adiante. 

Ainda assim, os motivos que podem ajudar a compreender o baixo valor 

de concordância com relação a Distintividade se devem, principalmente pelo fato 

da manga Ubá perder sua natureza distinta, a partir do momento em que é 

comercializada para grandes agroindústrias processadoras de suco, incidindo no 

menor preço pago aos produtores. A arquitetura desse mercado não proporciona 

mecanismos e estruturas que incentivem ou apoiem a valorização da manga Ubá 

e seus produtos derivados, fazendo com que que o caráter distinto se perca para 

além do nível territorial em que está situado.  

Com efeito, o estudo de caso da manga Ubá apresenta semelhanças 

quanto ao caso do cordeiro Texel, apresentado por Ploeg (2016). O cordeiro da 

raça Texel era um animal criado e abatido na ilha de Texel, na Holanda, até o 

momento em que a criação em grande escala desse animal, agora também 

produzido na Nova Zelândia, desvinculou a raça do cordeiro ao seu local de 

criação, de modo que a carne abatida se misturava com outras raças de cordeiro. 

Os consumidores ignoravam a qualidade da carne, já que não era mais possível 

rastrear sua origem e seu processo de produção tradicional. O preço pago pela 

carne produzida na ilha Texel ficou baixo a ponto de ameaçar a continuidade da 

produção. Esse cenário foi remodelado a partir da criação de uma nova 

infraestrutura sociomaterial específica da ilha, que envolveu a certificação 

simultânea de todos aos participantes do mercado da carne de cordeiro Texel, 

não somente os produtores, mas abatedouros, açougues e restaurantes. Com 

essa infraestrutura criada, foi possível fazer frente a concorrência da carne 

produzida na Nova Zelândia além de melhorar o preço pago para os criadores 

do cordeiro Texel. 

No caso da manga Ubá in natura, as características distintas acabam 

também por se tornar indiferentes, na medida em que a manga Ubá passa a ser 

misturada com outras variedades de manga para produção do suco concentrado 
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ou do néctar. O resultado da média da dimensão Infraestrutura Sociomaterial foi 

intermediário (3,34), principalmente pelo indicador que aponta a quase 

inexistência de estruturas físicas e logísticas coletivas que facilitem a 

comercialização dos produtos (indicador INFR29). Esse poderiam ser elementos 

que, se fossem mobilizados pelos participantes desse mercado, poderiam 

contribuir para maior autonomia frente a centralização das grandes 

agroindústrias na compra da fruta in natura. 

Retomando o esquema proposto por PLOEG (2016), a construção da 

especificidade é dada a partir de três níveis (definição da qualidade, troca 

econômica e troca simbólica). No território de Ubá,  o primeiro nível da definição 

da qualidade e da troca simbólica se fazem mais visíveis do que no Espírito 

Santo. Os consumidores, notadamente, os habitantes do território, reconhecem 

as características dos produtos. Da mesma forma, alguns produtores e 

processadores conseguem incorporar esse reconhecimento no produto final a 

partir da identificação “manga Ubá”. É o caso da marca de suco Le Verger e da 

produção de mangada, que só é feita com essa variedade de manga e somente 

naquele território. Adquirir os produtos feitos com a manga Ubá reflete uma 

identificação cultural por parte de quem os adquire, haja visto a quantidade de 

encomendas de mangada por pessoas que deixaram a cidade de Ubá e região 

para morar em outros estados. O nível intermediário da troca econômica, em 

vista do reconhecimento da qualidade do produto, pode ser percebido quando 

os habitantes compram a manga na feira ou adquirem o doce. Todavia, quando 

as agroindústrias ou os intermediários estão em cena, a construção da 

especificidade deixa de existir. Pode-se dizer, por esse fato, que o nível da troca 

econômica, considerando a especificidade do produto existe, mas é frágil, já que 

não está inteiramente baseado no capital cultural dos consumidores e nem existe 

a troca simbólica. 

A fala do técnico da EMATER/Ubá pode ajudar a explicar a perda da 

distintividade do produto nesse mercado. Na visão do especialista, a manga Ubá 

enfrenta um sério problema de competição com as mangas Palmer e Haden 

produzidas na Bahia e no Pernambuco. Primeiro, por essas variedades 

possuírem padrão para fruta de mesa, enquanto a manga Ubá não possui, suas 

fibras são muito longas (muitos “fiapos”). Em segundo lugar, aquelas mangas 
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Haden e Palmer que estão fora do padrão para mesa são processadas em polpa 

e vendidas a poucos centavos para diversas agroindústrias no Brasil, para não 

serem descartadas. As agroindústrias de suco na região de Ubá eventualmente 

compram essa grande quantidade de polpa barata e, consequentemente, 

passam a comprar menos ou pagar pouco pelo quilo da manga Ubá. Ainda, o 

técnico relatou e demonstrou através de imagens de satélite que os pomares dos 

grandes agricultores da região vêm diminuindo, dando lugar a outras culturas 

perenes como maracujá, banana e goiaba. Esse fato vai contra os resultados do 

diagnóstico, respondido em sua maior parte por agricultores pequenos e médios, 

que apesar do baixo preço recebido pela venda da manga in natura, optaram por 

não derrubar seus pomares. Estudos mais aprofundados com relação a esse 

universo de entrevistados seriam necessários para compreender melhor o 

porquê dessa decisão. 

Nas entrevistas abertas, foi possível conversar com um professor de 

fruticultura da Universidade Federal de Viçosa, que há anos vêm trabalhando 

com a consolidação da variedade da manga Ubá. De acordo com o professor, 

as mudas que os agricultores adquirem dos viveiristas são geneticamente 

heterogêneas37, por isso seu trabalho consistiu em selecionar plantas com as 

melhores características (tamanho, cor da polpa, doçura) para distribuir aos 

agricultores. Na visão do professor, o mercado da manga Ubá é limitado por não 

haver uniformidade nos plantios da região, além da produção ser bianual e de 

baixa produtividade, por conta do manejo inadequado ou mesmo, não realizado.  

Na dimensão da Conectividade, os resultados de percepção apontaram 

que os participantes do mercado são transparentes e repassam as informações 

necessárias sobre a produção ou processo produtivo a todos que perguntam. De 

fato, para as entrevistas abertas e para o diagnóstico não foram percebidas 

grandes resistências. Considerando que a estudante não era da região e nunca 

havia entrado em contato com os respondentes pessoalmente, exceto por 

 
37 No geral, a propagação da manga Ubá é feita por semente pelos viveiristas. Como as plantas 
de manga Ubá são muito heterogêneas, geralmente acontece o problema de fertilização 
cruzada, quando uma semente pode trazer características diferentes, vindas do pólen de outra 
mangueira. Por isso, podem haver diferenças entre as frutas de plantas diferentes, ainda que 
sejam de manga Ubá. De acordo com o professor, mesmo as mudas feitas por enxertia também 
podem ter esse problema, já que não há uma variedade consolidada da manga Ubá. 
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ligação telefônica, ainda foi possível realizar duas visitas a propriedades no 

trabalho de campo. A boa comunicação, que se refere a troca de informações 

com outros participantes do mercado e a busca de informações pelos 

consumidores, sobre o produto, processo produtivo e propriedade, também foi 

uma característica confirmada pelos entrevistados. Entretanto, uma questão 

para ser analisada através de estudos futuros é até que ponto a troca de 

informação com outros agricultores, técnicos, extensionistas e consumidores, 

permite o desenvolvimento do mercado da manga Ubá. Embora exista 

comunicação, não há uma coesão entre os participantes, no sentido de 

estabelecer um objetivo bem definido quanto as trocas de informações. A partir 

da ida a campo e das entrevistas abertas não foi possível identificar com 

profundidade os principais assuntos tratados entre os participantes desse 

mercado.  

A dimensão Relevância obteve segunda maior média de concordância, 

mesmo que o alto custo da mão de obra e o baixo preço pago pelas 

agroindústrias sejam motivos de desânimo entre os entrevistados. Para muitos 

respondentes, participar do mercado da manga Ubá permitiu que fossem 

realizados reinvestimentos na produção e nos processos produtivos, como a 

implantação de pomares, a compra de equipamentos de inox para confecção do 

doce e até o financiamento de um automóvel. É possível que, por essas razões, 

agricultores e produtores artesanais de mangada ainda tenham expectativas 

quanto ao futuro de suas atividades, mesmo com o baixo preço pago pela 

manga. 

A respeito dos resultados, é preciso considerar que o diagnóstico foi 

realizado com os participantes do mercado vinculados a produção e 

comercialização dos produtos, incluindo produtores com pouquíssimos, poucos 

ou muitos pés de manga suas propriedades, produtores artesanais, pessoas que 

faziam o doce enquanto complemento de renda, empresários e assim por diante. 

Por isso, as percepções sobre a produção e comercialização foram diversas e, 

consequentemente o resultado é heterogêneo. A nível estatístico, essa 

característica implica quase sempre em alto valor de desvio padrão dos 

indicadores, exceto para variáveis que apresentam alto grau de concordância ou 

discordância entre os entrevistados, como ocorreu com os indicadores DIST4 
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(desvio padrão = 0,86), DIST8 (desvio padrão = 0,36) e DIST9 (desvio padrão = 

0, 74). 

A aplicação da ferramenta de diagnóstico pressupõe entrevistar todos os 

participantes do mercado cujas atividades estão relacionadas a produção e 

comercialização. Essa característica implica diretamente na necessidade de 

metodologias complementares de análise do mercado estudado, como 

entrevistas abertas e ida a campo, contempladas por este trabalho. Pesquisas 

qualitativas, com variáveis nominais que permitam identificar o tamanho da 

propriedade, número de membros da família, número de trabalhadores 

temporários e assim por diante também são importantes para complementar a 

discussão, principalmente para poder estratificar o perfil dos participantes do 

mercado. Essa pesquisa, todavia, não foi realizada neste estudo, considerando 

as limitações de tempo e recursos. 

Outra limitação do estudo é a investigação das estratégias de 

comercialização mobilizadas para as outras culturas e produtos artesanais, o 

que envolveria estudar os outros mercados existentes. Embora esse trabalho 

tenha se dedicado ao mercado da manga Ubá, seria interessante conhecer as 

outras estratégias de comercialização mobilizadas para outros produtos. Esse 

painel seria pertinente para visualizar os arranjos de abastecimento existentes 

nesse território, principalmente aqueles responsáveis por abastecer a população 

local. 

Com relação a pergunta inicial desse trabalho, sobre o mercado da manga 

Ubá ser considerado um mercado imerso, pode-se responder afirmativamente a 

partir do estudo de caso e dos resultados do diagnóstico. Não obstante, é preciso 

chamar a atenção para os pontos de fragilidade que são consideráveis. Estes 

aspectos estão relacionados a dimensão da Governança, na medida em que não 

existem normas e regras compartilhadas para o funcionamento desse mercado, 

o que limita os ganhos coletivos de quem dele participa. Dado o cenário 

apresentado pelo diagnóstico, acredita-se que a distintividade da manga Ubá 

continuará restrita a esse território e vinculada a  poucos agentes que possuem 

maior poder econômico. É possível que, gradativamente, esses agentes se 

apropriam identidade territorial da manga, vendendo esse produto em grandes 
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redes de varejo ou mesmo em mercados internacionais, excluindo habitantes 

locais dos possíveis benefícios desse recurso territorial.  

Vale lembrar que um recurso de uso comum (RUC) é caracterizado pela 

presença de regras coletivas elaboradas pelos usuários desse recurso. No caso 

apresentado, as características específicas relativas à manga Ubá, conferem a 

existência de um mercado específico (um recurso), no qual os participantes 

buscam extrair benefícios (ganhos financeiros), a partir da comercialização dos 

produtos. No entanto, esse mercado não pode ser compreendido enquanto um 

RUC pois, não há mecanismos de autogovernança, a partir de regras e acordos 

elaborados em comum. Também não existem infraestruturas sociomateriais 

específicas que viabilizem o fluxo particular desses produtos no tempo e no 

espaço. Por isso, embora tenha potencial para ser um RUC, o mercado da 

manga Ubá não funciona enquanto tal. Desconsiderando a presença do 

INCAPER no Espírito Santo que tenta negociar um melhor preço para os 

agricultores, o mercado da manga Ubá não possui regras de governança 

endógenas para organizar seu funcionamento, muito menos há uma situação de 

interdependência dos participantes do mercado com relação ao uso do recurso.  

A figura do atravessador ajuda a compreender em que medida o mercado 

da manga Ubá não funciona enquanto um recurso de uso. Sem a intenção de 

condenar sua presença, ou lamentar sua ausência, fato é que esse agente 

viabiliza a comercialização da fruta, numa situação em que os custos de colheita 

e transporte são inviáveis para os agricultores, considerando que a outra opção 

disponível seria a perda da fruta no pomar. Aqui, o atravessador, um agente 

externo ao mercado da manga Ubá, tem um comportamento oportunista, já que 

não existem regras e normas coletivas que coordenem ou monitorem sua função. 

Pode-se dizer que, nesse caso, o atravessador contribui para que as 

características distintivas do mercado da manga Ubá se percam. 

Esse mercado está muito mais organizado por meio de ações 

individualizadas e a partir da instituição mercado propriamente dita (POLANYI, 

2000), na medida em que existem acordos informais, como a venda antecipada 

do “pomar fechado” para o atravessador, regras formais estabelecidas pelas 

agroindústrias através do preço, da demanda, entre outras. Praticamente não 

existem ações coordenadas entre os participantes para lidar com o squeeze 
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(PLOEG, 2008) causado por dois estreitamentos: de um lado o alto custo da mão 

de obra para colheita e por outro, o baixo preço pago pelo quilo da manga.  

Considerando que a organização da ação coletiva deve ser um processo 

endógeno, eventualmente com a presença de atores governamentais e privados, 

é preciso saber se há interesse entre os participantes do mercado da manga Ubá 

em se organizar, no sentindo de criar uma infraestrutura sociomaterial e uma 

governança que permita a consolidação desse mercado enquanto um RUC.  

A partir das discussões de Ostrom, pode-se apontar que o principal dilema 

do estudo de caso é um problema de dissipação da renda pelos apropriadores 

do recurso. O fluxo de valor gerado por este mercado converge e se centraliza 

num único ponto, notadamente, as agroindústrias. Também por esse fato 

podemos perceber que o mercado da manga Ubá está imerso no mercado mais 

amplo de sucos concentrados. Esse mercado convencional, por sua vez, possui 

arranjos de regulação baseados quase que exclusivamente no preço, através de 

contratos e normas de boas práticas quanto ao uso de agrotóxicos. O mercado 

imerso da manga Ubá em nível territorial é regulado não apenas pelo preço, mas 

por outras instituições, como a reputação e a confiança, observadas através da 

fidelização da clientela com relação as pessoas que produzem mangada, da 

reciprocidade entre vizinhos que doam matéria prima para confecção do doce e  

da confiança, a partir da venda antecipada do “pomar verde” para o 

atravessador. 

O mercado imerso analisado se organiza e se molda a uma lacuna 

estrutural, que é o fornecimento de polpa de fruta a baixo custo para as 

agroindústrias. Entretanto, essa é uma lacuna frágil, que pela sua característica 

homogeneizante, pode ser preenchida por qualquer outra reorganização no 

espaço. É o que ocorre quando é possível comprar polpa de fruta barata de 

lugares mais distantes, como a região irrigada do São Francisco, conforme 

relatou o técnico da EMATER/ Ubá. 

Caso o mercado da manga Ubá estivesse organizado enquanto um RUC, 

poderia ter chances em resistir as competições do mercado mais amplo de polpa 

de frutas, através da criação de uma infraestrutura sociomaterial específica e 

arranjos de governança. Além disso, a conformação desse mercado enquanto 
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um RUC poderia proporcionar um maior preço pago aos agricultores e 

produtores artesanais. 

Alguns fatores favoráveis poderiam ser melhor analisados para que o 

mercado da manga Ubá seja fortalecido enquanto um recurso de uso comum. O 

município de Ubá está estrategicamente localizado em uma malha rodoviária 

que permite acesso a cidades turísticas como Ouro Preto, Mariana e outras 

cidades maiores como Barbacena, Juiz de Fora e Belo Horizonte. Seria 

interessante que o apoio técnico da gestão pública, perante os interesses dos 

participantes do mercado, fornecesse orientações quanto a diversificação de 

canais de comercialização, incentivando a compra da polpa de suco, da 

mangada e outros produtos derivados para hotéis, restaurantes, lojas 

especializadas, alimentação escolar, entre outros canais possíveis. 

Outra estratégia interessante é valorizar a especificidade da fruta. De 

acordo como técnico da EMATER/Ubá, o principal diferencial dessa manga é a 

levedura criada a partir do fungo que se instala na casca. Essa levedura confere 

o aroma intenso da manga Ubá e é um organismo específico, só existe nessa 

região. Inclusive, trata-se de uma levedura potencialmente interessante para 

produção de cachaças. Em se tratando de aspectos turísticos, já existe na região 

a festa da manga Ubá, mas também poderia se verificar a potencialidade do 

turismo rural vinculado a época da colheita da manga. 

Considerando também a forte presença de grandes agroindústrias, seria 

pertinente a formação de associações ou cooperativas entre os agricultores e 

produtores artesanais para o processamento da polpa. No estudo de caso houve 

dois relatos nesse sentido, o primeiro, um agricultor que tentou criar uma 

cooperativa de produtores de manga, mas sem sucesso pela falta de 

coordenação entre os participantes e o segundo, relato de uma professora 

aposentada que pretende organizar uma associação de mulheres voltada para 

produção artesanal de pães e doces.  
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CONSIDERAÇOES FINAIS 
 

A principal questão discutida nessa dissertação foi a dimensão territorial 

dos mercados imersos. Para isso, mobilizamos o referencial teórico dos 

mercados imersos, aliado a ferramenta de diagnóstico. É importante ter em vista 

que . A função do diagnóstico do mercado imerso é fornecer uma fotografia a 

respeito da situação do mercado, em termos de sua organização, que resulta da 

percepção dos próprios participantes. Através dos resultados, observamos que 

as regras, normas e instituições sociais são justamente os elementos de 

mediação entre os habitantes de um território (agricultores, produtores 

artesanais, consumidores, atravessadores, agroindústrias) e o uso de um 

determinado recurso, no caso, o mercado da manga Ubá 

 É conveniente lembrar que, no início desse estudo, houve a tentativa de 

incorporar na ferramenta de diagnóstico, uma dimensão que retratasse 

especificamente a dimensão territorial. Entretanto, assim como os aspectos do 

enraizamento social em um mercado imerso (SALVATE, 2019), a dimensão 

territorial perpassa todas as outras dimensões do diagnóstico. Por isso, a 

discussão sobre a dimensão territorial foi analisada a partir dos resultados do 

estudo de caso, considerando as dimensões do diagnóstico. 

O uso da metodologia cumpriu os objetivos dessa dissertação, na medida 

em que foi possível identificar de maneira mais precisa alguns fatores que 

favorecem e limitam a constituição do mercado da manga Ubá enquanto um 

mercado imerso. Nesse caso, enquanto existem dimensões mais evidentes, 

como a Conectividade e a Relevância, outras que no início do estudo supôs-se 

estarem mais presentes, como a Distintividade, não estava de fato. Também, o 

aspecto da Governança, determinante para consolidação de um mercado 

imerso, mostrou-se fracamente desenvolvido, colocando em risco a existência 

desse mercado. 

 Os resultados do diagnóstico demonstraram que se trata de um mercado 

socialmente construído que, embora seja frágil com relação ao aspecto da 

governança, é sustentado por instituições sociais específicas, normas e regras. 

A presença dessas instituições, normas e regras é identificada através das 

perguntas do diagnóstico que, em si, refletem nosso referencial teórico, baseado 
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principalmente em autores como Polanyi (2000) e Ostrom (1990). Para o 

primeiro, as instituições sociais também são responsáveis por mediar a troca de 

bens entre indivíduos de uma sociedade, para além da instituição mercado 

propriamente dita. Ao passo que para Ostrom (1990), o recurso comum – para 

nossa discussão, o mercado – é dado quando existem ações coletivas de 

governança. 

Complementarmente, a análise de sua dimensão territorial mostrou a 

importância dos valores culturais, históricos e identitários que fazem perpetuar o 

hábito alimentar da manga Ubá e seus produtos derivados. Todo esse painel 

cultural e histórico conformam a base para a formação das instituições da 

confiança, da reputação, da reciprocidade e da domesticidade. Justamente, 

quando essas características se perdem, no momento em que a manga se 

transforma em produto, regulado pelo preço, por normas sanitárias e padrões 

agronômicos específicos, sendo inclusive vendida em outro estado, não se pode 

mais discutir a imersão desse mercado nas instituições sociais, muito menos sua 

dimensão territorial. Em síntese, o mercado da manga Ubá apresenta não 

apenas uma identidade social, pela forma como as instituições de troca se 

estabelecem, mas também uma identidade espacial, pelo fato das relações 

econômicas e culturais serem ancoradas naquele território. A respeito disso, é 

possível fazer uma equivalência em termos práticos, ao tratarmos de mercados 

imersos enquanto mercados territoriais e vise versa.  

Com esse trabalho pretendemos demonstrar que a perspectiva territorial 

permite ir adiante na discussão dicotômica sobre os circuitos de abastecimento 

alternativo e convencional (NIEDERLE, 2009), na medida em que pode captar 

com um pouco mais de detalhes os fatores determinantes e as circunstancias 

nas quais determinados arranjos de produção e abastecimento foram 

estabelecidos e até que ponto as transações locais estão subordinadas as regras 

de governança dos mercados globais. Estudos recentes como de Lamine et. al 

(2019), tem abordado a perspectiva territorial para analisar as interações entre 

diferentes redes alimentares alternativas e seu potencial na conformação de 

sistemas alimentares mais sustentáveis e socialmente justos.  

Consideramos que, a abordagem dos mercados imersos permite 

aumentar o campo de observação do abastecimento alimentar, para além dos 
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arranjos do tipo circuito curto ou das redes alimentares alternativas. Em um 

mercado imerso, é bem possível que existam esses circuitos, além de muitos 

outros, que funcionam sob instituições específicas e regras e normas 

diferenciadas, a depender dos participantes desse mercado e do território em 

que estão situados. Um ponto importante, demonstrado pelo estudo de caso, foi 

a intersecção de um mercado imerso com os mercados mais amplos. Esse 

aspecto foi ressaltado como importante a ser estudado por autores como 

Sonnino e Marsden (2006), ao discutirem que novos processos de associação e 

institucionalização das RAA em um território podem incluir diversos atores, 

inclusive, aqueles ligados ao setor convencional. 

Foi possível observar complementariedades entre o mercado imerso da 

manga Ubá e o mercado de polpa de frutas concentradas. Ao mesmo tempo em 

que os agricultores e produtores acessam arranjos de comercialização 

específicos, no qual a manga Ubá possui um elevado valor cultural, também 

acessam o mercado convencional, quando vendem para grandes agroindústrias 

e o valor da manga é dado apenas pelo preço. Nesse ponto, a manga Ubá 

perdeu suas características distintivas no momento em que se integrou ao 

mercado mais amplo. Aqui, pudemos observar um exemplo do limite espacial e 

institucional de um mercado territorial. 

Um próximo avanço quanto ao uso da metodologia, a ser aplicado em 

estudos futuros, seria comparar mercados de um território para discutir, por 

exemplo, sua capacidade de resistência frente a choques externos ou a 

concorrência, analisar em que medida e como existe a interação com outros 

mercados. Ainda, a partir dos resultados das variáveis e indicadores, realizar 

novas incursões a campo para melhor compreender características territoriais 

específicas, como por exemplo o uso dos recursos locais, aprofundamento de 

práticas e processos (se proporcionam a transição para sistemas sustentáveis), 

infraestrutura (saber quais as infraestruturas foram desenvolvidas para 

circulação dos bens e serviços), e assim por diante. É justamente por apontar os 

fatores limitantes para a consolidação do mercado imerso enquanto um recurso 

de uso comum, que a metodologia de diagnóstico pode ser útil aos gestores e 

formuladores de políticas públicas para identificar aspectos a serem trabalhados 
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na consolidação de mercados específicos em um território, portanto, mercados 

territoriais, imersos em instituições sociais, normas e regras específicas. 
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APÊNDICE I – QUESTIONÁRIO DE DIAGNÓSTICO DE MERCADOS 
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APÊNDICE II – ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

AGRICULTORES/PRODUTORES ARTESANAIS 
 

ROTEIRO ENTREVISTA AGRICULTORES/ PRODUTORES ARTESANAIS 

Questionário nº _____  

Localização: ______________________________________   Data: ________________  

CARACTERIZAÇÃO DO ENTREVISTADO E DA PROPRIEDADE  

Nome: ________________________________________________________________  

Idade: _____________________ Há quanto tempo está na atividade: _____________  

Tamanho da propriedade: _____________ Número membros da família: ________ 

Participação em organizações, movimentos sociais, cooperativas, associações:  

_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________  

A - ASPECTOS DA PRODUÇÃO   

1) Quais atividades desenvolvidas na propriedade?   

2) Quantos pés de manga possui?  

3) É realizado processamento de alimentos na propriedade?  

4) Contrata mão de obra? Fixa ou temporária?  

5) Qual a origem dos recursos para iniciar a agroindústria? Banco, projetos de Ong, 

financiamentos do governo, capital privado?  

6) Estaria disposto a se aumentar a produção de manga?  

7) Quais tipos de incentivos, cursos, apoios, recursos você acredita serem necessários para que 

a produção e comercialização da manga e seus produtos derivados se desenvolva?  

B - DISTINTIVIDADE  

8) Qual a proveniência das matérias-primas utilizadas no processamento?  

9) Qual a origem dos conhecimentos para produzir e processar os alimentos?  

Experiência da família, técnicos de extensão, cursos na prefeitura? 10) Seu 

produto possui algum selo de qualidade ou de origem?  

 C - ASPECTOS DO MERCADO   

11) Como e quando começou a vender de seus produtos? Se possível, faça uma periodização. 

Quais foram os fatores que favoreceram e quais dificultaram este processo?  

12) O que foi necessário para tornar seu produto comercializável?  

13) Quantos canais de comercialização você acessa? Onde estão localizados? Qual é o 

principal?   

14)Quais os principais aspectos positivos e negativos destes canais?   
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15) Em sua opinião, qual o principal motivo que leva um comprador a se interessar seu 

produto?  

16) Os consumidores reconhecem e aceitam pagar mais pela qualidade diferenciada deste 

produto?  

17) O que seria necessário para aumentar as vendas?  

D – ASPECTOS DA GOVERNANÇA  

18) Existem acordos informais para comercializar neste canal? Quais? Qual sua opinião 

sobre eles?  

19) Quais são as dificuldades encontradas para se adequar as normas formais? Como lida 

com essas questões?  

E – ASPECTOS DO ENRAIZAMENTO SOCIAL  

20) Você acha importante que os consumidores conheçam as propriedades e interajam com 

os produtores? Por quê?   

21) Como você trabalha a questão da confiança e fidelidade dos consumidores?  

F – ASPECTOS DO PROCESSAMENTO  

22) Como surgiu a agroindústria ou o processamento artesanal?  

23) Existe um espaço separado na propriedade, específico para processas as mangas? Possui 

maquinário específico, lugar específico para realizar o processamento ou ele é feito na 

cozinha de casa?  

(Para saber se é uma agroindústria familiar ou processamento artesanal)  

24) A mão de obra na atividade do processamento predominantemente familiar?  

Quais os produtos processados e o que levou a escolha deles?  

(no caso, a mangada é um doce tradicional, com uma herança cultural alimentar. Tem o caso 

de uma cervejaria artesanal também)   

25) A matéria prima provém inteiramente da propriedade rural ou é comprada?  

26) Quais as principais dificuldades da agroindústria ou para o processamento?  
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APÊNDICE III – ROTEIRO ENTREVISTAS AGROINDUSTRIAS 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS AGROINDÚSTRIAS                                    

Questionário nº _____  

Nome/Entrevistado: ___________________________________________________________  

Localização: ______________________________________ Data: ____________________________  

  

A – ASCPETOS GERAIS E CARACTERIZAÇÃO  

1. Qual foi a principal motivação para o estabelecimento desta indústria? Quais foram os 

atores chaves envolvidos?   

2. Atualmente, quantos funcionários trabalham nesta indústria?  

3. Quais produtos são processados?  

4. Qual o volume de manga processado no mês?   

A - INFRAESTRUTURA SOCIOMATERIAL  

5. Possui um sistema de coleta ou os produtores trazem até a indústria?  

6. Existem algum tipo de incentivo fiscal do município ou do Estado?   

B - CONECTIVIDADE  

7. A matéria prima comprada na região provém de agricultores especializados ou 

diversificados? São propriedades individuais, cooperativas, associações?  

8. De quais municípios provém a maior parte dos produtos?  

9. Que tipo de informações e demandas vocês costumam trocar e obter com os agricultores?  

  

C- DISTINTIVIDADE  

10. Existe algum selo de origem ou de qualidade nos produtos da agroindústria?  

11. Qual a característica mais importante da matéria prima para o processamento e um bom 

produto final?  

12. Existe algum processo de inovação no processamento?  

D - GOVERNANÇA  

13.Quais os principais desafios em termos de normas e regras para o funcionamento da 

indústria? (normas sanitárias, qualidade, embalagem, normas municipais, estaduais, matéria 

prima é suficiente na região, escala, ...)  

 D - MERCADO  

14. Quem são os principais compradores? Onde estão localizados?  

  

 

 



146 
 

 
 

APENDICE IV – ROTEIRO ENTREVISTAS TÉCNICOS E EXTENSIONISTAS 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS – TÉCNICOS                                                        Questionário nº _____  

CARACTERIZAÇÃO DO ENTREVISTADO   

Nome: ________________________________________________________  

Localização: ________________________Data: _____________________ 

A- Histórico de construção do mercado  

1) Como se deu o processo de construção desse mercado? Quais foram os 

atores chaves envolvidos? Quais foram as motivações iniciais?  

2) Quais atores foram se inserindo ao longo do tempo e qual o papel ou 

importância deles para o desenvolvimento desse mercado?  

3) Atualmente, quais atores conformam a rede construída no entorno deste 

mercado? 4) Como se deu o processo de construção da infraestrutura 

necessária para que esse mercado funcionasse? Desde infraestrutura material 

(como estradas, barracas, pontos de venda, logística) até a viabilização de 

cursos de capacitação e profissionalização. Houve apoio do Estado, iniciativa 

privada, Sistema S, associações, assistência técnica rural e outras instituições? 

De que forma?  

5) O que a instituição que representa tem feito para contribuir com o 

desenvolvimento e fortalecimento de novos canais de comercialização para os 

produtores locais?  

B - Caracterização do produto (aspectos de distintividade)   

6) Na sua opinião, qual a particularidade deste produto? O que mais atrai os 

compradores?   

7) Na sua opinião, trata-se de um produto de qualidade? Explique por quê.  

8) Os produtores preferem produzir em maior quantidade e ganhar na escala ou 

ganhar na qualidade diferenciada do produto, produzindo menos? Como você 

vê esse processo?  

C - Governança   

9) Existem normas e regras que o produtor deve seguir para comercializar 

seus produtos? Quais?   

10) Quais as vantagens para o estabelecimento em seguir este conjunto de 

normas?   

11)  Quais são as dificuldades encontradas pelos produtores para se 

adequarem a estas normas? Como você lida com estas questões para auxiliar 

os produtores?   

12) Todos os produtores seguem essas mesmas regras?   

13) Os produtores buscaram se organizar em cooperativas ou outras 

organizações para fazer frente a estas normas? Na sua opinião, quais as 

vantagens e desvantagens do produtor estar vinculado a uma organização?  
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D – Relevância   

14) Quais os pontos positivos e negativos da criação deste mercado para os 

produtores e o município?   

15) É interessante que este mercado se expanda (geograficamente)? Quais 

os principais desafios para isso acontecer?  

16) Quais são os principais desafios e oportunidades para este mercado? O 

que é necessário para que ele se consolide ainda mais?  
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APÊNDICE V – DIMENSÕES, INDICADORES E VARIÁVEIS QUE COMPÕEM 

A FERRAMENTA DE DIAGNÓSTICO DOS MERCADOS IMERSOS 

 

 

Preço DIST1 Atuar neste mercado me permite obter um preço mais alto.

DIST2
Meus produtos são produzidos com mão de obra majoritariamente 

familiar.

DIST3 Meus produtos são produzidos de forma artesanal.

DIST5 Considero a minha produção de baixa escala.

DIST6

A maior parte das matérias primas utilizadas na produção artesanal é 

comprada localmente ou na região, quando não disponível na 

propriedade.

DIST7
 A maior parte dos insumos agrícolas que utilizo é comprada localmente 

ou na região, quando não disponível na propriedade.

DIST8
Levo em consideração as características locais e regionais (clima, solo, 

cultura, costumas) na elaboração dos meus produtos.

Reputação DIST9 Meus produtos têm reputação e são reconhecidos pelos consumidores.

Controle DIST10
Meus produtos possuem características que são difíceis de serem 

copiadas. 

Variável Código Indicador

Circuitos curtos CON11
Tenho possibilidade de comercializar meus produtos diretamente ao 

consumidor ou reduzir os intermediários.

CON12
Sempre me comunico e troco informações com outros participantes deste 

mercado (produtores, técnicos, extensionistas)

CON13

Os consumidores sempre se comunicam e buscam informações comigo 

sobre os produtos, a propriedade e a temas relacionados com este 

mercado.

CON14
Busco ser transparente e passar as informações necessárias sobre meu 

processo produtivo a todos que perguntam.

CON15
Minha propriedade está aberta e disponível para receber visitantes e 

mesmo fiscalizadores, não tenho nada a esconder.

Processo de Produção
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DIST4
Meus produtos só podem ser encontrados aqui, num nível local ou 

regional.

Comunicação

Transparência

Disponibilidade 

espacial e em 

quantidade

Recursos locais
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APÊNDICE V (continuação) – DIMENSÕES, INDICADORES E VARIÁVEIS 

QUE COMPÕEM A FERRAMENTA DE DIAGNÓSTICO DOS MERCADOS 

IMERSOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variável Código Indicador

Interação com agentes 

de outros mercados
MULT16

Também compro e vendo produtos, insumos, matérias primas de 

participantes de outros mercados (insumos agrícolas, outros tipos de 

produtos, turismo, restaurantes, institucionais, padarias, boutiques).

Ampliação das 

atividades produtivas e 

fontes de renda

MULT17

Desenvolvo atividades não agrícolas na propriedade para aumentar a 

renda (por exemplo agroturismo, gestão da paisagem e natureza, 

artesanato, produção de energia, serviços, dentre outros).

Aprofundamento de 

práticas e processos
MULT18

Busco introduzir novas práticas agrícolas ou de processamento para 

agregar valor e características específicas aos meus produtos.

Diversidade de canais MULT19

Comercializo meus produtos em mais de  um canal de comercialização 

(atravessadores, supermercados, cooperativas de grande porte, hotéis,  

restaurantes, grandes agroindustrias, etc.).

MULT20

Busco reduzir cada vez mais a dependência de recursos externos à minha 

propriedade (por exemplo reduzindo a compra de insumos agrícolas 

externos e buscando formas diferentes de cooperação local e regional).

MULT21

Desenvolvo atividades não agrícolas fora da propriedade (como trabalho 

assalariado, bicos e outras), combinando-as com as atividades agrícolas 

locais.

Dimensão
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APÊNDICE V (continuação) – DIMENSÕES, INDICADORES E VARIÁVEIS 

QUE COMPÕEM A FERRAMENTA DE DIAGNÓSTICO DOS MERCADOS 

IMERSOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variável Código Indicador

GOV22
As regras e acordos de participação neste mercado são definidas 

coletivamente por seus participantes. 

GOV23

Trabalho em conjunto com outros participantes do mercado, através de 

associação, cooperativa ou de grupos informais para conseguir benefícios 

coletivos.

GOV24
Quando presentes, os (as) agentes de monitoramento/fiscalização deste 

mercado que prestam contas aos participantes.

GOV25
Os participantes deste mercado monitoram o cumprimento das regras e 

acordos definidos.

Mecanismos de 

Solução de Conflitos
GOV26

Os participantes buscam resolver coletivamente os conflitos deste 

mercado

Flexibilidade GOV27
Os participantes possuem certa flexibilidade para tomarem suas decisões 

nesse mercado e nos seus processos de produção.

Permeabilidade GOV28 Qualquer produtor pode entrar ou sair deste mercado com facilidade.

Variável Código Indicador

Estrutura 

física/logística
INFR29

Tenho acesso a estruturas, espaços ou equipamentos coletivos que 

facilitam a comercialização de meus produtos (como por exemplo, 

caminhões, agroindústrias, pontos de venda).

Tecnologia INFR30
Tenho acesso à tecnologia necessária para desenvolver meu trabalho (por 

exemplo internet, serviços de telefonia, computadores e equipamentos).

INFR31

Conto com o apoio de entidades para qualificar as minhas atividades 

neste mercado (como por exemplo cursos profissionalizantes e de 

qualificação e extensão rural).

INFR32
Tenho acesso a informações rápidas e precisas neste mercado (por 

exemplo mudanças regulatórias, tendências e novidades).
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APÊNDICE V(continuação) – DIMENSÕES, INDICADORES E VARIÁVEIS 

QUE COMPÕEM A FERRAMENTA DE DIAGNÓSTICO DOS MERCADOS 

IMERSOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variável Código Indicador

Aumento da renda pela 

participação no 

mercado

REL33
Desde que participo deste mercado houve um aumento dos ganhos 

financeiros.

Gênero REL34
Houve um aumento da participação das mulheres na produção e 

comercialização dos produtos.

Reinvestimentos REL35

Participar deste mercado me permite ter recursos financeiros para 

reinvestir na produção, nos processos produtivos e na infraestrutura de 

minha propriedade. 

Expectativa REL36
Participar deste mercado permite ter expectativas quanto ao futuro da 

nossa atividade.
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APÊNDICE VI – MEDIDAS DE LOCALIZAÇÃO DOS RESULTADOS 

OBTIDOS 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Indicador DIST1 DIST2 DIST3 DIST4 DIST5 DIST6 DIST7 DIST8 DIST9 DIST10

Média 3,45 4,00 2,30 4,79 3,45 2,33 4,15 4,85 4,79 2,30

Moda 5 5 1 5 3 1 5 5 5 1

Desvio Padrão 1,42 1,60 1,88 0,86 1,37 1,91 1,66 0,36 0,74 1,78

Indicador INFR29 INFR30 INFR31 INFR32

Média 1,94 4,09 3,76 4,24

Moda 1 5 5 5

Desvio Padrão 1,48 1,26 1,73 1,30

Indicador CON11 CON12 CON13 CON14 CON15

Média 3,85 4,00 4,27 4,97 4,52

Moda 5 5 5 5 5

Desvio Padrão 1,70 1,35 1,33 0,17 1,15

Indicador MULT16 MULT17 MULT18 MULT19 MULT20 MULT21

Média 2,82 1,39 3,03 2,52 3,61 2,30

Moda 2 1 1 1 5 1

Desvio Padrão 1,47 1,17 1,88 1,75 1,60 1,88

Indicador GOV22 GOV23 GOV24 GOV25 GOV26 GOV27 GOV28

Média 1,39 2,36 2,39 1,33 1,39 4,94 3,97

Moda 1 1 1 1 1 5 5

Desvio Padrão 1,03 1,90 1,85 0,96 1,06 0,35 1,36

Indicador REL33 REL34 REL35 REL36

Média 3,82 3,48 4,33 4,03

Moda 5 5 5 5

Desvio Padrão 1,29 1,79 1,19 1,42
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ANEXO I – MATÉRIA DE REVISTA SOBRE MANGA E MANGADA DE UBÁ 
 

 

Fonte: Elazir Carrara 


